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            Resumo  

Este estudo investiga a congruência política numa democracia não plena africana: Moçambique. 

O foco neste tema e contexto justifica-se do ponto de vista científico, face à muito escassa pesquisa 

conduzida previamente. Focando-se na legislatura de 2019-2024, esta pesquisa tem como objetivo 

principal aferir em que medida existe correspondência entre os eleitores e as elites partidárias (com 

assento no Parlamento) em Moçambique, em relação a diferentes facetas do regime democrático: 

a) posição face à adesão aos princípios normativos do regime democrático, b) apreciação do 

desempenho do regime e do governo, e c) posição face a assuntos políticos específicos. Para 

alcançar este objetivo, a pesquisa apoiou-se nos dados disponibilizados pelo Afrobarómetro 2019 

e num inquérito conduzido pelo investigador junto dos deputados da sexta legislatura 

moçambicana. A aferição da congruência baseou-se em medidas absolutas e relativas, de modo a 

validar os resultados alcançados.   

De modo sumário, o estudo conclui que, em Moçambique, os partidos políticos com 

assento parlamentar exibem níveis razoáveis de congruência entre as elites partidárias e os 

eleitores. De entre as três dimensões de análise, a primeira, que mede a adesão aos princípios 

normativos do regime democrático em Moçambique, apresenta os valores de congruência entre 

eleitos e eleitores mais elevados. O partido FRELIMO tende a ser o mais congruente com os seus 

eleitores, em comparação com a RENAMO e o MDM.  

Este estudo visa contribuir para o enriquecimento da escassa literatura sobre representação 

política em África, ao identificar padrões de congruência política entre eleitos e eleitores numa 

democracia não consolidada - Moçambique - contexto até hoje negligenciado pela pesquisa. 

Contribui ainda para esta literatura ao originalmente focar a análise da congruência num tema 

pertinente e sub-explorado neste contexto: as diferentes facetas do funcionamento do regime 

democrático.  

 

Palavras-chave: congruência política, partidos políticos, eleitores, Moçambique.  
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Abstract  

This study investigates political congruence in a non-full African democracy: 

Mozambique. The focus on this topic and context is justified from a scientific point of view, given 

the very little research previously conducted. Focusing on the 2019-2024 legislature, this research's 

main objective is to assess the extent to which there is correspondence between voters and party 

elites (with seats in Parliament) in Mozambique, in terms of positions vis-à-vis the democratic 

regime, the performance of the political system and in the face of specific political issues (related 

to law enforcement, access to information and gender equality policy). To achieve this objective, 

the research was based on data provided by Afrobarómetro 2019 and a survey conducted by the 

researcher among deputies of the sixth Mozambican legislature. The measurement of congruence 

was based on absolute and relative measurements, in order to validate the results achieved. 

Briefly, the study concludes that, in Mozambique, political parties with parliamentary seats 

exhibit reasonable levels of congruence between party elites and voters. Of the three dimensions 

of analysis, the first dimension that measures the functioning of democracy in Mozambique, 

congruence tends to be higher between elected officials and voters, and the FRELIMO party 

reveals itself to be the most congruent with its voters compared to the deputies and voters of the 

RENAMO party and the MDM party. 

This study contributes to enriching the scarce literature on political representation in 

Africa, by identifying patterns of political congruence between elected officials and voters in an 

unconsolidated democracy - Mozambique - a context that has been neglected by research to date. 

It also contributes to this literature by originally focusing the analysis of congruence on a pertinent 

and under-explored topic: the different facets of the functioning of the democratic regime. 

Keywords: political congruence, political parties, voters, Mozambique. 
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Introdução 

 

Passadas cerca de três décadas sobre o anúncio da terceira onda de democratização (Huntington, 

1991), muitos países africanos transitaram de regimes autoritários para regimes que não são nem 

totalmente autoritários, nem totalmente democráticos (Collier e Levitsky, 1997; Muhale 2022). 

Estes regimes reúnem certas características da democracia, como, por exemplo, a realização de 

eleições periódicas competitivas e multipartidárias (Dahl, 2005), conciliando, contudo, outras que 

os afastam da democracia, como a atribuição aos governantes de vantagens em relação ao controlo 

dos recursos estatais e da mídia. Neste mesmo sentido, em vários destes países o sistema de 

partidos é dominante ou hegemónico, e os direitos civis e políticos são deficitários, em parte, 

devido a resultados eleitorais questionáveis (Diamond, 2002).  

Deste modo, muitas destas democracias africanas não têm progredido para a consolidação 

de uma verdadeira democracia representativa, com efetivas instituições democráticas (Évora, 

2009). Embora relevante, dado que carateriza o contexto em que os atores políticos operam, a 

consolidação das democracias emergentes em África não é a problemática em que se foca a 

presente pesquisa. Esta detém-se, antes, na qualidade do funcionamento das instituições 

democráticas representativas, como é o caso dos partidos políticos e das eleições. Em concreto, a 

presente pesquisa trata da representação política em Moçambique.  

Desde os anos 60, os estudos empíricos sobre representação têm-se concentrado, 

especialmente, nos Estados Unidos da América e na Europa Ocidental. Poucos têm tratado de 

democracias menos consolidadas, como as africanas (são excepções: Rivero, 2004; Elischer, 2010; 

van Eerd, 2011; Belchior, et al, 2016; Clayton, et al, 2018). Moçambique prevalece entre os casos 

sem estudos relevantes sobre esta matéria. Tal justifica que a presente tese se debruce precisamente 

sobre o estudo da representação em Moçambique. Nesta pesquisa, a representação é medida 

empiricamente através da aferição da congruência entre representantes e representados (como, por 

exemplo, Miller e Stokes, 1963; Thomassen e Schmitt, 1999; Belchior, 2010a; Belchior e Freire, 

2013). O estudo de representação política medida através de níveis de congruência tem sido 

amplamente desenvolvido em democracias liberais já estabilizadas (Blais e Bodet, 2006; Powell, 

2009; Freire e Viegas, 2009; Golder e Stramski, 2010; Belchior, 2010a e 2010b).  

O uso de medidas de congruência numa democracia não plena justifica-se, dado que a 

literatura sugere que a congruência não é uma propriedade exclusiva dos regimes democráticos 

consolidados (Belchior, et al, 2016a). Ou seja, a congruência é um indicador de desempenho 
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governamental, independentemente de o regime ser democrático ou não (Eckstein, 1966, 1997). A 

assunção na presente pesquisa é de que, independentemente do regime, os governos perseguem 

algum nível de eficácia decisional. Isto é, pressupõe-se que estes pretendem elaborar e executar 

políticas em resposta a demandas políticas e desafios das populações (Eckstein, 1997, p. 8).  

É com base nestas premissas que têm sido desenvolvidos estudos de congruência política 

e ideológica em democracias emergentes (como Angola, Botsuana, Lesotho, Uganda, Nigeria, 

Quénia, Gana ou Africa do Sul). Os mesmos constituem uma forma de estudar em que medida as 

elites políticas refletem as preferências políticas dos eleitores, não obstante as eventuais limitações 

do funcionamento dos respetivos sistemas políticos. Do mesmo modo, pretende-se com a presente 

pesquisa compreender em que medida o funcionamento das instituições representativas numa 

democracia não plena, como a moçambicana, gera ou não níveis de correspondência entre 

representantes e representados, similares aos que a literatura tem identificado nos estudos de 

democracias plenas. Averigua-se, deste modo, se os partidos políticos e a realização de eleições 

regulares em Moçambique constituem um canal privilegiado e eficaz de articulação entre a vontade 

popular e a respetiva representação parlamentar. Isto é, importa determinar se a consolidação da 

democracia é condição indispensável para a existência de níveis razoáveis de correspondência, em 

termos políticos, entre representantes e representados, ou se esta correspondência prevalece a 

níveis similares, mesmo quando a democracia não é plena. 

Entre 1994 e 2019, foram realizadas seis eleições multipartidárias em Moçambique, dentro 

da regularidade prevista, cujos resultados denotam sucessos1, insucessos2 e padrões questionáveis3 

(Nuvunga e Salih, 2010). De certo modo, tal testemunha a natureza de um regime democrático em 

consolidação (Rosenqvist, 2022). Por causa dos sucessos alcançados, o país é classificado pela 

Fredoom House4 como parcialmente livre em termos de liberdades civis e de direitos políticos. 

Portanto, o estudo da congruência neste contexto é relevante, pois permite examinar as formas 

como os representantes se conetam aos seus eleitorados, sabendo-se, entretanto, que, dentro desta 

                                                           
1 Sucesso, porque se nota uma ruptura com o passado do regime autoritário de partido único, e a ascensão da 

democracia multipartidária, bem como a expansão de direitos civis e políticos.  
2 Quanto aos insucessos, as eleições em Moçambique não se traduzem em solução de problemas do país, por causa, 

nomeadamente, do fraco desempenho dos representantes eleitos, que não cumprem devidamente as promessas dos 

seus programas eleitorais, assim como devido à ausência de alternância do poder, do fraco combate à pobreza e às 

desigualdades, à corrupção e à exclusão social (Brito, 2017).  
3 Em termos de padrões eleitorais, questiona-se a qualidade das eleições, porque em todos actos eleitorais ocorrem 

sistematicamente irregularidades significativas, como o caso de enchimento de urnas de voto, e boletins de voto pré-

preenchidos a favor do partido no poder (Nuvunga e Salih 2010; EISA, 2019; CIP, 2020). 
4 Disponível em: https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022. Acessado em 2023.  

https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022
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configuração do sistema democrático em consolidação, poucos estudos existem sobre a 

congruência entre eleitos e eleitores.  

Assim, o principal objetivo da tese é aferir o nível de correspondência entre os eleitores e 

os partidos políticos com assento no Parlamento moçambicano, em termos de posições face a três 

dimensões relevantes do regime democrático, relativas: a) à adesão aos princípios normativos do 

regime democrático, b) à apreciação do desempenho global do regime e do governo, e c) à posição 

face a assuntos políticos específicos (cada uma destas alíneas correspondente cada um dos três 

objectivos específicos desta investigação).  

A presente tese foca-se nos partidos enquanto mecanismo de ligação entre representantes 

e representados. Os partidos políticos são um instrumento fulcral no funcionamento das 

democracias, dado terem como função de representação gerar um nível razoável de proximidade 

entre eleitos e eleitores. Neste sentido, a tese procurará, medir até que ponto os partidos políticos 

moçambicanos respondem a este objetivo.  

Os principais partidos políticos do sistema político moçambicano são a Frente de 

Libertação de Moçambique (FRELIMO) e a Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO). 

Estes emergiram de uma conjuntura de guerra, embora em contextos diferentes. O primeiro 

resultou da luta armada de libertação nacional contra o regime colonial português, em 1962, e o 

segundo, em contexto de guerra civil, por oposição ao modelo de governação Marxista-leninista 

de partido único adotado pelo governo da FRELIMO, em 1977. Em 1990, com a adoção da nova 

Constituição, que advoga a implementação do multipartidarismo no país, e com a realização das 

primeiras eleições multipartidárias em 1994, o país fez a transição para a paz e para a democracia. 

Recentemente, e já neste contexto constitucional, integra-se também no panorama partidário 

moçambicano o Movimento Democrático de Moçambique (MDM), fundado por membros 

dissidentes da RENAMO, em 2009.  

A análise empírica que se desenvolve na presente tese baseia-se em duas bases de dados. 

Uma é respeitante à sétima vaga do Afrobarómetro (2019), e disponibiliza dados que permitem 

operacionalizar as três dimensões em análise. A outra base de dados foi elaborada pelo autor da 

presente tese com base na aplicação de um inquérito junto dos deputados dos três partidos com 

assento na Assembleia da República moçambicana. O respectivo trabalho de campo decorreu em 

2021 (de Fevereiro a Maio, e de Julho a Novembro), tendo-se apoiado num questionário com 

questões completamente coincidentes com as dos eleitores (no Afrobarómetro), para permitir a 

comparação entre ambos os grupos. Para a aferição da congruência, o estudo baseia-se 
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fundamentalmente em medidas absolutas e relativas, designadamente: em percentagens e em 

diferenças de percentagens de concordância com os temas em apreço, assim como em médias e, 

de modo a controlar a variância junto dos eleitores, no centrismo. 

A presente tese está estruturada em seis capítulos. O primeiro capítulo situa o leitor em 

relação ao conceito e aos modelos de representação política mais relevantes da literatura. Também 

aborda a evolução dos estudos de congruência entre as preferências políticas dos eleitos e dos 

eleitores, no mundo ocidental e fora dele.  

No segundo capítulo, procede-se à caraterização do funcionamento das instituições de 

representação democrática em África, realizando uma sistematização da literatura mais relevante. 

O capítulo foca-se no regime democrático, onde se procede a uma descrição do funcionamento do 

mesmo no contexto das democracias da terceira onda de democratização em África. Foca-se 

também no parlamento, como uma das instituições centrais do Estado, que garante a participação 

dos cidadãos na governação de seu país por meio de seus representantes eleitos democraticamente. 

Este capítulo trata ainda dos partidos políticos, na medida em que estes são canais vitais no 

processo de representação democrática. Nele, faz-se, ainda, uma abordagem das formas de 

representação democrática prevalecentes no contexto africano, assim como dos principais 

mecanismos que garantem a conexão entre os cidadãos e partidos políticos, desde o período de 

transição democrática, em 1990, até agora. 

O terceiro capítulo é dedicado estritamente à apresentação do contexto político-

institucional do passado recente moçambicano, tomando em consideração a configuração do 

regime democrático, numa análise longitudinal, desde o período em que o país alcançou a 

independência, em 1975, até aos dias de hoje. É privilegiada a caraterização do sistema partidário 

e dos programas dos partidos políticos com assento na Assembleia da República. Carateriza-se 

também o sistema eleitoral moçambicano, com o objetivo de evidenciar o papel que o mesmo pode 

desempenhar na determinação dos níveis de congruência eleitores-partidos. 

Procede-se, no quarto capítulo, à apresentação da problemática que está na base da presente 

investigação, e são definidos e devidamente fundamentados os objetivos que nortearam a pesquisa. 

Ainda, apresenta-se o argumento que suporta as expetativas teóricas a testar empiricamente, bem 

como se apresentam as respetivas hipóteses.  

O capítulo quinto aborda a metodologia subjacente ao desenvolvimento da presente 

pesquisa. Dado o facto de esta focar-se na representação partidária aferida através de medidas de 

congruência, o primeiro passo neste capítulo é apresentar a forma como o conceito de congruência 
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política é operacionalizado. Em seguida, são apresentadas as fontes de dados que suportam a 

análise empírica, assim como as opções tomadas em termos de técnicas de análise dos dados. 

Apresenta-se também a caraterização sociodemográfica da amostra dos deputados inquiridos, 

assim como dos eleitores moçambicanos, relativos ao lapso temporal entre 2019 e 2024, ou ao 

mandato da 6ª legislatura em Moçambique, sobre que se debruça a presente tese. 

Por fim, o sexto capítulo trata da análise de dados empíricos, visando responder aos três 

objetivos estabelecidos na pesquisa. Ou seja, neste mesmo capítulo, pretende-se aferir o grau de 

congruência no que respeita à adesão aos princípios normativos de funcionamento institucional do 

regime democrático em Moçambique, no que respeita ao desempenho do sistema político, e no 

que respeita a assuntos políticos específicos (cumprimento da lei, acesso à informação e política 

de igualdade de género). 

É apresentado de imediato o primeiro capítulo da tese, dedicado ao conceito e aos modelos 

teóricos de representação política. 
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Capítulo I: Representação política: Conceito e modelos teóricos 

 

 

Este capítulo apresenta o quadro conceptual e teórico da pesquisa. Não se visa debater 

teoricamente os modelos de representação com finalidade de testá-los numa base empírica, porque 

não é esse o objetivo empírico da presente investigação. Pretende-se, antes, situar o leitor em 

relação ao conceito e aos modelos de representação política mais relevantes da literatura. Para tal, 

o capítulo está estruturado em quatro sub-capítulos. O primeiro delimita o conceito de democracia 

e de representação política; o segundo sub-capítulo aborda os modelos teóricos de representação 

política; o terceiro sistematiza as principais conclusões dos estudos sobre representação apoiados 

na aferição da congruência política e ideológica; e o último apresenta uma breve síntese das 

principais conclusões que se podem extrair do presente capítulo.  

 

1.1. Conceito de democracia  

 

Pese embora aferir níveis de democracia não seja o objetivo desta pesquisa, a centralidade daquela 

no estudo da representação política leva a que seja incontornável defini-la. Para tal, importa, antes 

de mais, recuperar a origem etimológica da palavra. Democracia provém do grego demokratia, 

sendo que demo significa povo e kratos, governo ou poder. Logo, democracia remete 

etimologicamente para governo do povo, isto é, governo em que os cidadãos exercem o poder. O 

termo foi cunhado no século V a.C., para denominar o sistema político da polis, principalmente, 

de Atenas5. Nesse período, a democracia grega era direta, isto é, todos os cidadãos atenienses 

participavam de forma direta e ativa no governo da polis, na praça pública (não sendo elegíveis, 

para participar, as mulheres, os estrangeiros e os escravos). Assim, o direito de participar na vida 

política era restrito a uma minoria, apenas concedido aos cidadãos atenienses, sendo a democracia 

direta ateniense também limitada do ponto de vista da sua abrangência territorial, pois era 

circunscrita a pequenas cidades (Neto, 1997).  

Com o passar dos séculos, a democracia evoluiu para se adaptar aos desafios e necessidades 

das sociedades modernas. Uma das mudanças mais significativas foi a transição da democracia 

direta para a democracia representativa. Essa mudança ocorreu principalmente devido ao aumento 

                                                           
5  https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia. Acessado em 2022.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Democracia
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da população e à complexidade da política moderna, tornando difícil a participação direta de todos 

os cidadãos em todas as decisões (Fukuyama, 1969; Hobsbawm, 1989; Neto, 1997; de Tocqueville, 

2000 [1835]). 

Na democracia representativa, o poder político é exercido indiretamente por meio de 

representantes eleitos pelos cidadãos. Deste modo, a democracia representativa está fortemente 

(embora não exclusivamente) ligada à realização regular e justa de eleições. Nestas, os 

representantes são eleitos pelos cidadãos iguais perante a lei. Por sua vez, os eleitos desempenham 

mandatos em nome dos que os elegem. A democracia representativa desenvolveu-se estritamente 

no sentido de incorporar os direitos políticos e civis dos cidadãos, a proteção dos direitos 

fundamentais dos indivíduos e as respetivas garantias legais (Dahl, 2001, p. 99). Deste modo, a 

democracia representativa identifica-se com a igualdade, a liberdade e o estado de direito.  

Em suma, a democracia, em sentido moderno, baseia-se, entre outros, no direito adquirido 

pelos cidadãos de participarem na vida política, podendo, de forma livre, votar nos seus 

representantes. Um sistema em que os partidos, normalmente, conquistam o poder através de 

eleições livres e competitivas, pressupõe a alternância do governo e a transferência de poder aceites 

por todos, de forma pacífica. 

 

1.2. Conceito de representação política 

 

Etimologicamente, a palavra “representação” provém do verbo latino “repraesentare”, que 

significava literalmente trazer à presença algo ausente. Tal como refere Pitkin, representar é 

simplesmente “tornar presente novamente” (Pitkin (1967, p. 2). Neste sentido, o verbo 

“repraesentare” significa fazer presente ou apresentar de novo, fazer presente, alguém ou alguma 

coisa ausente, tal como uma ideia, por intermédio da presença de um objecto. 

O termo representação propriamente dito remonta à época medieval. Apesar de nessa época 

não se aplicar às instituições políticas por estas não seguirem uma matriz representativa, as práticas 

medievais de representação constituem um marco importante no debate, não tanto sobre a natureza 

de representação, mas antes sobre a origem da autoridade política. Esta última deve ser vista sob 

duas perspetivas. A primeira corresponde à autoridade política originária do povo, que era 

delegada aos chefes ou monarcas, vistos como representantes simbólicos, que garantiam o bem-

estar dos representados. E a segunda, originária da autoridade espiritual, era denominada 
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autoridade temporal, e decorria do sancionamento divino (Martins 2008, p. 20, Vieira e 

Runciaman, 2008, p. 16).  

O uso do termo começou a expandir-se nos séculos XIII e XIV, na Inglaterra, quando as 

pessoas enviadas para participar nos conselhos da Igreja ou do Parlamento inglês passaram 

gradualmente a ser chamadas de representantes (Pitkin, 1967, p. 3). Devido à conjuntura social e 

política da época, caraterizada pelo sistema feudal, estes representantes defendiam essencialmente 

interesses pessoais ou de grupos restritos (Birch, 1971, p. 29). Tal significa que as instituições 

políticas não eram efetivamente democráticas, no sentido moderno, apesar de o sistema 

parlamentar se ter desenvolvido nesse período e contexto. Somente com as grandes mudanças 

sociopolíticas ocorridas nos séculos XVII e XVIII, nomeadamente, com as revoluções Inglesa, 

Americana e Francesa, depois da decadência do feudalismo, da contenção da autoridade da Igreja 

e, mais tarde, com o fim do absolutismo, é que o termo se relacionou com a ideia de representação 

popular. Estabelece-se, nesta altura, a ligação entre a representação popular e o funcionamento das 

instituições democráticas (Pitkin, 1967, p. 3).  

Thomas Hobbes é uma das principais referências teóricas clássicas no que respeita ao 

conceito de representação política. Este entende que a representação política é de natureza tácita e 

que as instituições do Estado funcionam mediante um contrato social. Sustenta que todo governo 

é representativo na medida em que representa os seus súbditos (Pitkin, 1967, p. 4; Aurélio, 2009; 

Lukamba e Barracho, 2012). Hobbes é essencialmente formalista, e concebe a representação em 

termos de arranjos formais que a precedem e iniciam: a autorização e a concessão de autoridade 

para agir. Portanto, para Hobbes, o conceito de representação política está profundamente 

relacionado com a ideia de democracia e constitui uma das propriedades vitais no exercício da 

mesma.    

Para além do contributo de Hobbes, são múltiplas as propostas de conceptualização que 

prevalecem na literatura, não havendo consenso sobre qual a definição preferível (Pitkin, 1967; 

Pennock e Chapman, 1968; Birch, 1971). Contudo, tem reunido suporte alargado na literatura a 

definição de representação política, genericamente, como um processo mediante o qual se institui 

um representante que, em certo contexto, tomará o lugar de quem representa (Pennock e Chapman, 

1968; Diggs, 1968, p. 29; Makowiecky, 2003; Aurélio, 2009). Ou seja, o conceito de representação 

política pode ser concebido como a atividade de fazer ouvir as vozes e as opiniões dos cidadãos e 

respeitá-las, bem como fazer as suas perspetivas presentes nos processos de formulação de 
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políticas públicas (Dovi, 2006). Neste sentido, o representante é um agente ou porta-voz que age 

em nome do representado (Birch, 1971, p. 15). 

Nesta linha, as propostas de conceptualização têm contemplado uma certa dualidade, 

implicando, simultaneamente, uma presença e uma ausência. A presença que vem do ser 

representado, e a ausência que vem da necessidade de ser representado por intermédio de alguém. 

Tal prevalece mesmo em propostas mais recentes. Como referem Viera e Runciaman, “dada essa 

indeterminação e aparente inconsistência, o conceito reduz-se a um papel puramente instrumental 

e permite que ele seja incluído nas preocupações mais fáceis de lidar com a política eleitoral e a 

responsabilidade democrática” (2008, p. 4). 

 Concomitantemente, a literatura revela que a representação política corresponde a um 

sistema de relações entre representantes eleitos e cidadãos caraterizado por um alto grau de 

articulação institucional. Um mecanismo ou uma relação, em que os representantes são autorizados 

a governar em nome do interesse dos cidadãos e são sujeitos a uma responsabilização política 

perante os governados, através de mecanismos institucionais eleitorais (Martins, 2008, p.24).  

Em suma, o conceito de representação política está profundamente ligado à ideia de 

democracia. Tal significa que a democracia se baseia na participação do povo no governo, e a 

representação política é um mecanismo que garante essa participação do povo mediante seus 

representantes eleitos.  De certo modo, a política democrática moderna só é possível graças àquela. 

Ou seja, a “representação é necessária porque a política moderna frequentemente vincula a ação 

de pessoas e instituições, num determinado local, a processos que se dão em muitos outros locais 

e instituições. Por isso, nenhuma pessoa pode estar presente em todos os organismos deliberativos. 

Espera que outros pensem em situações como a dele e o representem nos respectivos fóruns de 

discussão” (Young, 2006, p. 144). 

No próximo subcapítulo procede-se à apresentação dos principais modelos de 

representação política, com o objetivo de fazer a contextualização dos mesmos.  
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1.3. Modelos teóricos de representação política 

 

Neste subcapítulo, são apresentadas duas formas de representação política: a representação 

formalista e a representação substantiva. No seguimento destas perspetivas, abordarei os modelos 

e os estilos de representação, divididos em modelo mandatário e modelo independente. Por fim, 

apresentarei a teoria que tem, recorrentemente, suportado os estudos empíricos sobre representação 

– o modelo do partido responsável. As formas de representação anunciadas acima, bem como os 

modelos de representação enquadram-se em concepções normativas da representação. É sobre esta 

destrinça de formas e modelos normativos de representar que se apoia este subcapítulo. 

 

1.3.1. Tipos e estilos de representação política 

 

A compreensão da representação, enquanto procedimento normativo, encerra uma dimensão de 

ação ou de agir. A perspetiva formalista da representação remonta ao século XVII, com a 

abordagem clássica de Thomas Hobbes. Baseia-se no princípio de autorização como forma de 

conceder autoridade ao representante. Nesta perspetiva de autoridade, um representante é 

caraterizado como alguém a quem foi concedida autorização para agir. Tal significa que lhe é 

concedido um direito de agir que não tinha antes, o que quer dizer que o representante passa a ser 

responsável perante os representados, como se dele próprio se tratassem (Pitkin, 1967, p. 38-39). 

Hobbes faz notar que a representação política se realiza mediante um pacto e, com a posterior 

entrega do direito de representar a um indivíduo ou a uma assembleia. Deste modo, mesmo aqueles 

que votarem contra tal representação ficarão igualmente vinculados, através do princípio do 

consentimento da minoria (Aurélio, 2009, p. 19). 

Outra perspetiva normativa de representação refere-se à sua vertente substantiva, apelidada 

de representação descritiva ou tipológica. Como afirma Pitkin, trata-se de uma acepção de 

representação que assenta basicamente na correspondência proporcional dos traços dos 

representantes aos principais segmentos sociais que constituem a sociedade (Pitkin, 1967, p. 60). 

Deste modo, a literatura sobre a representação descritiva sugere que os representantes eleitos 

devem ser semelhantes aos seus eleitores, para que a assembleia seja um microcosmo social da 

nação (Pitkin, 1967; Birch, 1971; Dovi, 2002; Pantoja e Segura, 2003). Ou seja, uma assembleia 

não pode ser propriamente representativa da sociedade enquanto a sua composição social for 

claramente diferente da do eleitorado. A este respeito, tem-se debatido na literatura o que se deve 



12 

 

representar? (Birch, 1971; Dalton, 1985). Os interesses económicos, as classes sociais, uma 

determinada parte do eleitorado de acordo com os critérios de posse, género, ou outra 

característica? 

Uma outra perspetiva centra-se na representação de concepções de bem comum (Pantoja e 

Segura, 2003; Belchior, 2010a). Esta aponta para a qualidade da representação no sistema político, 

visando a identificação do bem para a comunidade. A dificuldade que tal identificação implica 

leva a que esta perspetiva sobre a representação seja bastante mais difícil de aferir, dada a 

complexidade de destacar um conjunto de critérios para determinar esse mesmo bem comum 

(Thomassen e Schmitt 1999, p. 14). Contudo, a análise empírica sob esta vertente da representação 

tem sido especialmente profícua dentro das teorias normativas da democracia representativa. É 

esta perspetiva que a presente pesquisa privilegia, não tanto o bem comum em abstrato e de modo 

amplo, mas, antes, no que respeita aos princípios e preceitos específicos da democracia 

representativa (de modo similar a: Belchior, 2010a, p. 71).  

A outra perspetiva normativa de representação está ancorada no modo de agir, ou no estilo 

da representação, ou seja, como deve o representante representar e tem sido, igualmente, foco de 

atenção dos estudiosos da representação política democrática. O representante deve agir de forma 

independente perante os representados, ou deve seguir um modelo mandatário? 

O modelo independente é aquele em que, uma vez eleitos, os representantes devem ser 

completamente livres de usar os seus próprios julgamentos (Converse e Pirce, 1986). O defensor 

clássico deste modelo, Burke, refere que o representante deve ser independente dos interesses e 

preferências dos eleitores no exercício do seu cargo. Este não pode estar condicionado pelos 

interesses individuais, mas sim agir em nome do interesse de todos. No seu discurso clássico 

dirigido aos eleitores de Bristol, em 1774, ele argumentou que, uma vez selecionado, o bom 

representante exerce o cargo com base no seu próprio julgamento e consciência (Dalton, 1985; 

Converse e Pierce, 1986). Burke apoiou-se na lógica do julgamento refletido dos representantes, 

rejeitando o mandato de tipo imperativo, em que os representantes são agentes ou delegados, 

sujeitos às instruções recebidas do seu eleitorado (Converse e Pirce, 1986, Martins, 2008).  

Apoiado neste modelo independente, Manin argumenta que o governo representativo deve 

preservar uma certa autonomia na decisão sobre a vontade dos seus eleitores. Nesta ótica, os 

mecanismos institucionais do governo representativo permitem aos representantes uma certa 

independência das preferências dos seus constituintes (Manin, 1995 e 1997, p. 163). Portanto, sob 

ponto de vista de modelo independente, o representante é, assim, livre de qualquer obrigação 
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perante o seu eleitorado, e a base do processo de seleção é meramente administrativa, com vista a 

encontrar-se um bom representante, que seja sábio e ético (Converse e Pirce, 1986, p. 493). 

Em oposição, outro estilo de representação corresponde ao modelo mandatário. Este, 

segundo Converse e Pirce (1983, p. 494), tem raízes profundas nos valores democráticos e é 

exercido explicitamente em função das orientações dos eleitores. No entanto, para alguns autores, 

o modelo constitui uma visão menos lógica e ultrapassada dentro das teorias normativas da 

democracia representativa (Birch, 1971; Eulau, 1987; Thomassen, 1994). O modelo é alvo de 

crítica, porque apresenta uma lógica impraticável nas sociedades complexas. Por um lado, 

considera o representante como uma espécie de delegado, de quem se espera que atue estritamente 

de acordo com as preferências políticas dos seus constituintes (Converse e Pierce, 1986). Por outro 

lado, o representante não pode expressar as suas próprias opiniões, para não perder a capacidade 

de liderança e de mobilização (Martins, 2008, p. 53). A crítica mais persuasiva é apresentada por 

Thomassen (1994, p. 240), ao sublinhar que o modelo traduz uma visão limitada da democracia 

representativa.  

Por forma a conciliar ambos os modelos, Pitkin afirma que “representar significa agir no 

interesse dos representados, de forma correspondente a eles” (1967, p. 209). No seu entender, um 

representante é delegado para agir em nome dos outros e isso pressupõe que assuma uma postura 

mais mandatária, adstrita à congruência com os eleitores. Porém, a autora advoga que o 

representante pode também desempenhar o seu papel, assumindo um caráter mais independente 

das indicações dos eleitores, caso entenda ser essa a melhor linha de conduta. Argumenta, também, 

que aquele deve agir de tal forma que não haja conflito entre ele e os representados, ou, se isso 

ocorrer, é preciso que haja uma boa razão para tal. Ou seja, para Pitkin representação política 

significa algum grau de congruência entre representantes e seus constituintes, podendo, no entanto, 

haver incongruência se deste modo o interesse do povo o justificar (1967, p. 233).  

Numa perspetiva comparada, os dois modelos mandatário e independente fornecem 

abordagens que orientam o alcance da representação democrática, na medida em que ambos visam 

o bem comum. Tal como sustenta Pitkin, é esta análise do conceito de representação que está 

presente nos dois lados da controvérsia mandatário-independente. Para os teóricos do modelo 

mandatário, se as decisões dos representantes são contrárias à vontade do eleitorado, naturalmente, 

a representação é penalizada. De igual modo, os teóricos do modelo independente argumentam 

que se não conseguirmos ver o representante a atuar, mas sim os eleitores justamente através dele, 
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então não estamos perante uma representação em termos de ação pelos outros, podendo no máximo 

enquadrar-se numa representação descritiva ou simbólica (Pitkin, 1967, p. 153).  

Uma outra perspetiva relativa ao estilo de representação política foca-se na ancoragem 

territorial. Esta olha a representação sob a perspetiva geográfica realçando o nível que o 

representante deve representar. O representante pode ser eleito a nível de circunscrição ou distrital 

com vista a garantir-se um equilíbrio na representação dos interesses e necessidades das diferentes 

regiões do país. Pode também ser eleito a nível nacional de modo a representar o país como um 

todo. Deste modo, esta perspetiva territorial sobre a representação questiona sobre se os eleitos 

devem representar os interesses locais ou os interesses nacionais (Birch 1971; Thomassen, 1994).  

A este respeito, Pitkin afirma que o representante é tipicamente um juiz, bem como um governante 

da nação. O seu dever é perseguir, ao mesmo tempo, o interesse nacional e o interesse local. Ela 

enfatiza que a representação territorial permite que diferentes grupos, comunidades e regiões sejam 

ouvidos e tenham suas necessidades e interesses representados no parlamento (Pitkin, 1967, p. 

242). Isso é, especialmente, relevante em sistemas democráticos nos quais há diversidade na 

distribuição das caraterísticas sociais no país. 

Em suma, de acordo com a visão mais consensual de Pitkin, o representante deve manter 

algum grau de articulação das suas decisões políticas com as preferências e interesses dos seus 

eleitores, devendo guiar-se pelos interesses do todo, isto é, pelo bem geral, resultante da razão. 

Apesar de o modelo mandatário ser objeto de muitas críticas, a presente tese apoia-se 

especialmente neste, na medida em que a pesquisa se baseia na análise de congruência coletiva, 

medindo a correspondência entre eleitos e eleitores em Moçambique. Esta é uma opção comum na 

literatura sobre o tema, como se verá mais adiante neste capítulo. 

 

1.3.2. Modelo de partido responsável  

 

No subcapítulo anterior, abordei a controvérsia mandato-independência, que define dois modelos 

centrais do processo de representação. No presente subcapítulo, abordo um outro modelo que corta 

o eixo definido por aqueles dois modelos: o modelo de partido responsável. Este é um modelo 

normativo, e tem sido o mais recorrentemente usado para suportar a pesquisa sobre representação 

levada a cabo mediante a aplicação de medidas de congruência. 

O modelo de partido responsável apresenta quatro propriedades básicas: (1) os eleitores 

conciliam posições em relação a assuntos políticos contemplados em diferentes pacotes de 
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políticas oferecidos pelos partidos políticos; (2) os eleitores comparam as suas posições em relação 

a assuntos políticos com as apresentadas pelos partidos políticos em competição, em cada eleição; 

(3) os eleitores votam no partido cujo pacote de políticas está mais próximo das suas próprias 

posições; e (4) após a sua eleição para o Parlamento, os deputados mantêm-se coesos e procuram 

implementar o seu mandato, concretizando o conjunto de políticas proposto ao eleitorado (Dalton, 

1985; Converse e Pierce, 1986; Thomassen e Schimitt,1999; Pierce, 1999; Freire e Viegas, 2009). 

Tal significa que compete aos partidos a elaboração de programas que resumam as políticas que 

pretendem prosseguir durante o mandato. O vencedor assume a maioria dos assentos no 

parlamento e forma um governo, este deve realizar o programa apresentado aos eleitores, sendo 

que, nas eleições seguintes, os eleitores terão a oportunidade de responsabilizar o partido ou a 

coligação no poder pelo seu desempenho (Esaiasson e Holmberg, 1996, p. 3).  

Este modelo tem sido criticado. Por um lado, é apelidado de irrealista, na medida em que 

os eleitores não têm usualmente conhecimento sobre o pacote de políticas propostas pelos partidos. 

Por outro lado, pode estar associado a uma visão mais populista da democracia (Thomassen e 

Schmitt, 1999), que se deve, em grande parte, à perspetiva de baixo para cima, podendo também 

ser associado a uma visão elitista – de cima para baixo (Esaiasson e Holmberg, 1996). De acordo 

com a primeira, este modelo tem potencial tendência para explicar a tomada de decisões 

preciptadas ou emocionais, em vez de decisões baseadas em fatos ou em análises aprofundadas. A 

segunda refere-se a uma perspetiva sobre o modelo que entende que o exercício do poder político 

está concentrado nas mãos de uma minoria ou de uma elite, sem ampla participação ativa do povo.    

À semelhança da generalidade da pesquisa empírica sobre correspondência entre eleitores 

e eleitos, a presente pesquisa apoia-se nos pressupostos normativos do modelo de partido 

responsável. Isto porque, como referido anteriormente, este modelo constitui uma proposta 

próxima da concepção mandatária, que enquadra bem a aferição da representação com base em 

medidas de congruência, assim como reconhece nos partidos um instrumento capital no processo 

de representação política (Belchior, 2010a). Com efeito, o objeto de estudo da presente 

investigação centra-se no papel dos partidos políticos parlamentares enquanto agentes 

privilegiados de representação política (Belchior, 2010a, p.74), e enquanto mediadores entre 

representantes e seus eleitores (Barnes, 1977, p. 135). Deste modo, assume-se normativamente que 

os eleitores tendem a comportar-se politicamente de modo racional e informado, e que os partidos 

políticos tendem a agir de modo a cumprir os respetivos mandatos.  
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A seguir, abordo as principais conclusões dos estudos sobre representação apoiados na 

medição da congruência política e ideológica de modo geral.  

 

1.4. A representação política aferida através de medidas de congruência: Estado da arte  

 

O estudo da representação política aferida em termos de congruência entre representantes e 

representados tem sido um tópico relevante na literatura, sendo a existência de um grau substancial 

de correspondência considerada um elemento-chave nas democracias representativas (Converse e 

Pierce, 1986; Miller et al, 1999, Pierce, 1999; Thomassen e Schmitt, 1999; Wessels, 1999).  

A ampla produção de literatura sobre o tema que se desenvolveu nos últimos 60 anos, tem-

se, especialmente, focado nos EUA e na Europa. O trabalho pioneiro e que mais impactou o 

desenvolvimento neste campo de estudos é o de Miller e Stokes (1963), que destaca a congruência 

das preferências políticas entre os eleitores e os eleitos no Congresso dos EUA. Desde então, 

assistiu-se a um aumento exponencial da pesquisa sobre casos de democracias liberais ou 

consolidadas (Barnes, 1977; Weisberg, 1978; Dalton, 1985; Converse e Pierce, 1986; Thomassen 

e Schmitt, 1999; Miller et al., 1999; Kitschelt et al., 1999; Blais e Bodet, 2006; Golder e Stramski, 

2010; Freire e Belchior, 2010; Belchior, 2010a e 2010b; Andeweg, 2011; Bruycker e Rasmussen, 

2021; Kelbel, et al, 2023). Muitos destes estudos examinam até que ponto há correspondência 

política entre os eleitores e seus representantes e como isso está relacionado com a qualidade da 

democracia (por exemplo, Esaiasson e Holmberg, 1996; Blais e Bodet, 2006, Powell, 2009; Golder 

e Stramski, 2010; Wlezien e Soroka, 2012; Freire, 2015).  

De um modo geral, nos estudos sobre a congruência ideológica e política nas democracias 

liberais, é bastante difícil identificar uma tendência ou um padrão claro (Belchior e Freire, 2013), 

prevalecendo alguma ambiguidade quanto aos resultados. Por um lado, alguns estudos encontram 

evidência de níveis baixos de congruência entre eleitos e eleitores (Thomassen, 1994; Miller et al., 

1999; Pierce, 1999); por outro lado, outros estudos referem que existe correspondência entre as 

preferências políticas dos eleitos e dos eleitores (Manza e Lomax, 2002; Kang e Powell, 2010). 

Muitos autores afirmam que a congruência depende, em grande medida, do assunto político em 

causa (Dalton, 1985; Thomassen, 1994; Thomassen e Schmitt, 1999; Belchior e Freire, 2013; 

Rosset e Stecker, 2019; Costello, et al, 2020). Esta tende a ser mais elevada em assuntos de forte 

pendor ideológico, como o posicionamento esquerda-direita ou questões económicas, e menos 

expressiva no que respeita aos novos assuntos políticos de cariz cultural, como a imigração ou a 
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autoridade, bem como a questões de género (Belchior, 2010b; Jou e Dalton, 2017; Hooghe et al, 

2019; Rosset e Stecker, 2019).  

Em relação a assuntos político, a pesquisa, concluiu, por exemplo, que existe uma 

tendência para os cidadãos politicamente desafetos se colocarem no polo autoritário, estando, por 

comparação, os politicamente afetos situados mais à esquerda (Silveirinha, 2018; pode ver também 

em Rosset e Stecker, 2019). Em matéria de integração, os cidadãos europeus são claramente menos 

favoráveis à integração europeia do que os partidos (Costello, et al, 2012; Rosset e Stecker, 2019; 

Devine e Ibenskas, 2021).   

Em termos de posicionamento ideológico esquerda-direita, os estudos têm reiteradamente 

demonstrado que a elite parlamentar se posiciona de forma mais extremada do que os seus 

eleitores. Em especial, os eleitos tendem a estar relativamente mais à esquerda do que os eleitores 

(Weisberg, 1978; Converse e Pierce, 1986; Thomassen e Schmitt, 1999; Miller et al., 1999; 

Kitschelt et al., 1999; Blais e Bodet, 2006; Freire e Viegas, 2009; Freire e Belchior 2009; Golder 

e Stramski, 2010; Belchior, 2010b; 2013; Rosset e Stecker, 2019). 

De um modo geral, nos sistemas partidários europeus, os partidos da esquerda tendem a 

ser mais congruentes do que os da direita em assuntos claramente ancorados na dimensão 

esquerda-direita. Os partidos da esquerda tendem a ser mais correspondentes ao eleitorado em 

termos de suas preferências políticas e socioeconómicas. No que respeita à divisão autoritário-

libertária, os partidos da direita tendem a estar mais sintonizados com o eleitorado, que é 

predominantemente conservador ou autoritário em questões relacionadas com a autoridade, a 

imigração ou com os estilos de vida alternativos (Belchior e Freire, 2013; Costello, et al, 2020; 

Dalton, 2021). 

Para o caso particular de Portugal, a tendência é semelhante à do contexto europeu, em 

termos de posições partidárias, porquanto há maior congruência em termos de posições sobre 

questões económicas do que em termos de auto-colocação ideológica (Freire e Belchior, 2015). O 

Partido Socialista, por exemplo, é o partido mais congruente em termos de questões económicas, 

mas não em termos de auto-colocação esquerda-direita, onde está à esquerda dos seus apoiantes. 

Os deputados dos partidos da direita também tendem a estar mais à direita do que os simpatizantes 

do seu partido em questões económicas, mas não em termos de auto-colocação esquerda-direita, 

com excepção do Centro Democrático e Social que está à esquerda dos seus simpatizantes.  

Em termos de responsividade, isto é, da capacidade de resposta dos governos às mudanças 

de preferências junto da opinião pública, observou-se, entre 1999 e 2014, que os principais partidos 
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da Europa Ocidental tendiam a ajustar as suas posições políticas de modo a eliminar 

incongruências entre eles e os seus constituintes, respondendo às mudanças nas posições destes 

últimos (Ibenskas e Polk, 2020). 

Do ponto de vista do que explica a qualidade de representação política, ainda no contexto 

europeu, a pesquisa prévia sugere que o impacto direto ou indireto das regras eleitorais “é 

importante porque influencia e incentiva a capacidade das elites de responder às preferências dos 

cidadãos” (Golder e Ferland, 2018, p. 23). Alguns autores sustentam que as democracias que 

adotam sistemas eleitorais maioritários são caraterizadas por um alto nível de responsabilidade, e 

baixos níveis de congruência ideológica entre os cidadãos e seus representantes (Ferland, 2018, p. 

350). Em comparação com os sistemas de representação maioritários, os sistemas de representação 

proporcional aparentam ter maior probabilidade de terem legislaturas mais congruentes com as 

preferências ideológicas dos cidadãos (Huber e Powell, 1994; Powell e Vanberg, 2000; Golder e 

Stramski, 2010, p. 90 e104; Golder e Lloyd, 2014). Contudo, há também evidência de que os 

sistemas proporcionais não geram maiores índices de congruência ideológica do que os 

maioritários (Belchior, 2013), denotando-se que a congruência não é subsumível à explicação do 

sistema eleitoral. Nesta linha, refere-se que os sistemas maioritários tendem a produzir maior 

congruência no sistema partidário com o eleitor mediano, tal como os sistemas proporcionais 

tendem a produzir maior congruência com as preferências dos cidadãos, como um todo (Golder e 

Ferland, 2018).  

Fora do mundo ocidental, o tópico da congruência política ou ideológica entre eleitos e 

eleitores tem sido menos explorado (são excepções: Luna e Zechmeister, 2005, Belchior, et al, 

2016). Existem, contudo, estudos relevantes que contribuem para a compreensão de representação 

em contexto de democracias em consolidação. Na América Latina, o estudo de Luna e 

Zechmeister, sobre a congruência elite-eleitores em nove países (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, México e Uruguai), sustenta que, em países com maior 

competição partidária, institucionalização partidária e desenvolvimento socioeconómico, os níveis 

de congruência são mais altos. Contrariamente, em países com níveis mais baixos de 

desenvolvimento socioeconómico, os níveis de congruência são mais baixos. Os autores, 

demonstram ainda que os partidos da esquerda proporcionam aos eleitores níveis de congruência 

mais elevados do que os da direita (Luna e Zechmeister, 2005). Um outro estudo sobre congruência 

ideológica entre partidos e eleitores, em dezoito países Latino-Americanos, concluiu que esta é 

elevada, mas com diferenças significativas entre esses países. Neste estudo, à semelhança do que 
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ocorre no espaço ocidental, a maioria dos partidos situa-se mais à esquerda do que seus eleitores. 

Entretanto, no Panamá, Costa Rica, Guatemala e Equador, os partidos estão localizados mais à 

direita do que seus eleitores (Otero-Felipe e Rodríguez-Zepeda, 2010).  

  Um outro estudo recente reportado ao Brasil centrou-se em questões de pendor ideológico 

e em questões morais relacionadas com o aborto, as uniões de pessoas do mesmo sexo e o meio 

ambiente. No concernente ao posicionamento ideológico esquerda-direita, concluiu que os 

deputados do partido PT se localizam mais à esquerda de seus eleitores, ao passo que os do PSDB 

se localizam no centro-esquerda e os do PMDB, mais próximos do centro. No que diz respeito aos 

temas morais, os resultados sugerem alto grau de congruência entre os parlamentares e seus 

constituientes, em especial, para partidos PT e PSDB (Maciel, Tonella e Gimenes, 2022).  

Em suma, a congruência varia de acordo com o assunto político em causa, sendo maior 

para ideologia ou para assuntos bem ancorados ideologicamente, do que para outros assuntos. Isto 

acontece no mundo ocidental, e parece também suceder no não-ocidental. A pesquisa recente é 

muito ampla, mas muito focada em casos ocidentais, pelo que muito falta saber sobre se os padrões 

encontrados são extensíveis a outras realidades. A análise da literatura existente sobre 

representação política em África em geral, e no caso Moçambicano em particular, é explanada 

adiante, no capítulo 2. 

 

1.5. Considerações gerais 

 

Este capítulo teve como principal objetivo situar o leitor no que respeita a conceitos-base da 

presente pesquisa, aos modelos de representação política mais relevantes na literatura e em relação 

ao estado da arte sobre representação aferida mediante a congruência. Ao focar-se no estudo da 

representação mediante a aferição da congruência, assume-se que as preferências políticas dos 

representados e dos representantes são uma peça-chave da qualidade da representação política 

(Freire 2015, p. 17) e, ao mesmo tempo, é, de um modo geral, um tópico relevante no estudo do 

funcionamento das instituições democráticas. 

No processo de representação política, confere-se aos partidos políticos um papel vital, 

tanto em democracias liberais ou estabilizadas, bem como em democracias não estabilizadas. Tal 

sucede porque estes constituem uma ponte de conexão entre as preferências políticas das elites 

parlamentares e as dos cidadãos (Dalton, 1985; Salih, 2003). A este respeito, o presente estudo 

apoia-se no modelo de partido responsável, na medida em que este, normativamente, assume que 
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os partidos fornecem propostas políticas aos eleitores, que as escolhem de modo informado, nos 

momentos eleitorais e votam de acordo com as suas preferências políticas, responsabilizando 

politicamente os partidos pelo seu desempenho aquando da implementação do respetivo mandato. 

Estas premissas normativas são fundamentais no estudo da representação através da congruência 

e, por isso, este modelo tem sido recorrentemente utilizado em estudos de congruência política ou 

ideológica (Dalton, 1985; Converse e Pierce, 1986; Thomassen e Schimitt,1999; Pierce, 1999; 

Freire e Viegas, 2009). 

Em virtude dos propósitos da presente tese e de acordo com a realidade empírica dos 

partidos parlamentares em Moçambique (onde o incumbente constitui o partido dominante), o 

modelo de análise em que se apoia a presente tese denota um compromisso forte com a visão 

mandatária. Tal significa que o estudo segue os pressupostos deste modelo, na medida em que a 

pesquisa se baseia na análise da congruência coletiva, aferindo empiricamente a correspondência 

entre eleitos e eleitores.  

Por fim, é importante notar que a existência de correspondência entre as preferências 

políticas dos eleitores e dos eleitos tem consequências potencialmente positivas na relação dos 

cidadãos com a esfera política. Por exemplo, implica uma maior confiança dos cidadãos no 

processo político e na eficácia dos representantes eleitos (Dalton, 2015; Freire, 2015). Os eleitores 

tenderão a se sentir mais representados e engajados na política (Ferland, 2021), bem como se 

sentirão satisfeitos com o funcionamento da democracia (Raher, 2016; Ferland, 2021).  

Apresenta-se a seguir o funcionamento das instituições representativas em África, em 

geral, e em Moçambique, em particular.   
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Capítulo II: O funcionamento das instituições de representação democrática em África: 

Características, problemas e desafios 

 

Este capítulo propõe-se proceder à caraterização do funcionamento das instituições de 

representação democrática em África, em geral, e, em Moçambique, em particular, com base na 

sistematização da literatura mais relevante. Foca-se especificamente no funcionamento do regime 

democrático, no desempenho dos parlamentos e dos partidos políticos enquanto agentes de 

representação democrática em África. Faz, ainda, a caraterização específica do caso africano e 

moçambicano, considerando as formas de representação democrática prevalecentes e os principais 

mecanismos que garantem a conexão entre os cidadãos e os partidos políticos, desde o período de 

transição democrática, em 1990, até agora.  

O capítulo está organizado em três sub-capítulos principais. O primeiro sub-capítulo tem 

como objetivo sistematizar os fatores que interferem na estabilidade dos regimes democráticos em 

África. O segundo sub-capítulo aborda o funcionamento do parlamento e das legislaturas africanas. 

O terceiro e último sub-capítulo apresenta as principais clivagens que suportam a ligação entre os 

cidadãos e os partidos políticos, como instituições preponderantes no processo de representação 

política.  

 

 

2.1. O funcionamento das democracias emergentes em África 

 

Em África, a democracia surgiu nos anos 90, com transições para a democracia muito influenciadas 

pela terceira onda de democratização (Huntington, 1991). Em geral, as democracias que 

emergiram durante este período nos países da Europa do Leste, da América Latina, da Ásia e na 

maior parte dos países africanos, apresentam ainda hoje um relativo défice democrático (Bratton, 

Mattes e Gyimah-Boadi, 2005; Ouwaseyi, 2009; Matlou, 2015; Afolabi; 2017, Gossel, 2018). Isto 

é, apesar do processo de transição para a democracia, os regimes que então surgiram não são, 

atualmente, de um modo geral, nem totalmente democráticos, nem totalmente autoritários (Collier 

e Levitsky, 1997, Muhale, 2022). 

Deste modo, os regimes democráticos em África têm sido alvo de pesadas e repetidas 

críticas a respeito do seu funcionamento. Entre as principais adversidades apontadas figuram (1) 

o mau desempenho económico; (2) a corrupção; (3) a deficitária educação e cultura política; (4) a 
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ausência de uma sociedade civil eficiente; (5) a centralização do poder e a crise de liderança; e (6) 

instituições eleitorais não independentes. Analisa-se de imediato cada um destes problemas, que 

são considerados críticos nas democracias emergentes, especificamente, em África. 

 

2.1.1. Desempenho económico 

 

Esta secção debruça-se sobre a relação entre o desempenho económico e a democracia, que tem 

sido foco de ampla pesquisa. Por um lado, alguns autores argumentam que o desenvolvimento 

económico é um pré-requisito para o desenvolvimento da democracia (Lipset, 1959; Diamond e 

Linz, 1989; Kim, 1998). A literatura, com base nesta perspetiva, é dominante, advogando que o 

desenvolvimento económico constitui um requisito para o desenvolvimento democrático por 

várias razões. Em primeiro lugar, o desenvolvimento económico pode fornecer os recursos 

necessários para a criação e manutenção de instituições democráticas. Isto quer dizer que o 

crescimento económico em si, leva, geralmente, a um aumento da renda per-capita, o que pode 

resultar numa maior capacidade de o Estado financiar serviços públicos essenciais, como a 

educação, a saúde e infrastruturas. Esses recursos são vitais para garantir-se a igualidade de 

oportunidades e melhorar-se o bem-estar social, criando-se uma base sólida para a democracia 

(Lipset 1959; Sen, 2000).  

Em segundo lugar, o desenvolvimento económico está frequentemente associado à 

expansão da classe média, a qual pode desempenhar um papel preponderante no fortalecimento da 

democracia. O acesso à educação, a recursos e à informação, faz com que a classe média 

desenvolva uma consciência política e tenha uma participação cívica compatíveis com a 

democracia. Uma sociedade com uma classe média robusta, geralmente, tem maior probabilidade 

de apoiar e participar em processos democráticos (Lipset, 1959; Diamond e Linz, 1989; Kim, 

1998).  

É importante notar que o desenvolvimento económico, por si só, não garante 

automaticamente o desenvolvimento democrático. Existem outros fatores que desempenham um 

papel preponderante, como a existência de instituições políticas sólidas, de um Estado de direito, 

de garantia das liberdades civis e de uma sociedade civil ativa (Lipset, 1959). Tal significa que o 

desenvolvimento económico deve ser acompanhado de esforços para fortalecer as instituições 

democráticas e promover uma cultura de participação cívica e respeito pelos direitos humanos.  
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Uma segunda perspetiva da relação entre democracia e desenvolvimento económico 

defende que a democracia é o melhor sistema político para promover o desenvolvimento 

económico de um país, precedendo-o (Ake, 1993; Knutsen, 2010). Esta apoia-se em várias razões: 

(1) participação popular, (2) tomada de decisões mais consentâneas, (3) estabilidade política e 

proteção de direitos e (4) transparência e responsabilidade. 

No que diz respeito à participação popular, a democracia permite que os cidadãos tenham 

voz e participem ativamente no processo político. Isso cria um senso de autoridade e 

responsabilidade, porquanto os governantes são eleitos pelo povo e, portanto, são mais propensos 

a atender às suas necessidades e demandas (Ake, 1993; Przeworski, et al, 1997). Quanto à tomada 

de decisões mais consentâneas, a literatura sugere que, em sistemas democráticos, as decisões 

políticas mais importantes são tomadas em debates e discussões abertas. Isso possibilita, de certo 

modo, que as diferentes perspetivas sejam consideradas, resultando em decisões mais consensuais, 

que melhor atendam às necessidades da população (Ake, 1993; Przeworski, et al, 1997).  

 A democracia ajuda a garantir a estabilidade política, ao oferecer um sistema no qual as 

transferências de poder são feitas de maneira pacífica e através de eleições. Isso ajuda a proteger 

os direitos e interesses dos cidadãos, fornecendo uma estrutura institucional sólida para o 

desenvolvimento. Por fim, a democracia exige que os governantes sejam transparentes e prestem 

contas aos eleitores. Isso propicia um ambiente para combater-se a corrupção e a má gestão, 

permitindo, desse modo, que os recursos sejam direcionados de forma mais eficieinte para o 

desenvolvimento do país (Fukuyama, 1992; Przeworski, et al, 1997). 

Para além destas duas perspetivas, existem ainda outros autores que defendem que não se 

pode considerar a democracia ou o desenvolvimento económico como pré-requisitos, 

independentemente da ordem (Przeworski e Limongi, 1993; Przeworski, et al, 1997; Branco, 

2009). Estes argumentam que há casos em que a democracia não leva necessariamente ao 

desenvolvimento económico, como em democracias instáveis, nas quais pode ser difícil alcançar-

se um desenvolvimento económico sustentável. Argumentam ainda que há exemplos de países 

onde existe desenvolvimento económico sem uma democracia plena, como é o caso da China 

(Przeworski e Limongi, 1993, Przeworski, et al, 1997; Branco, 2009). 

Em suma, independentemente de cada uma destas perspetivas, é amplamente consensual 

que a democracia é um sistema político que favorece o desenvolvimento sustentável e inclusivo. 

Também o desenvolvimento económico pressupõe o aumento do bem-estar da população, assim 

como o assegurar da garantia de liberdades políticas e civis básicas (Bardhan, 1997). Deste modo, 
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se os dirigentes de regimes não democráticos ou de democracias não consolidadas não estão 

desejosos de democratizar é porque não estão interessados na democracia; ou seja, é porque os 

princípios fundamentais da democracia vão contra os seus interesses particulares (Branco, 2009). 

Um aspeto importante da relação entre democracia e desenvolvimento económico diz 

respeito à incompatibilidade da primeira com a prevalência de desigualdade gritante na 

distribuição da riqueza e do rendimento (Huntington, 2000, p. 21). De acordo com a literatura 

anterior, não é concebível a democracia plena em África sem uma redução das desigualdades de 

rendimento (Dumont, 1991; Acemoglu, 2003). Estas estão associadas a duas estruturas 

económicas dominantes, que têm influenciado a instabilidade da democracia em África.  

A primeira ocorre através do monopólio de exploração de recursos por parte das elites 

políticas, que têm tido facilidades para obterem e apropriarem-se consideravelmente das riquezas 

nacionais. Note-se que as elites políticas em África formam tribos económicas, ou seja, alianças 

de poder entre si, com uma ligação forte a estruturas económicas, de acordo com o rendimento de 

recursos, e, como tal, percebe-se uma migração do interesse das elites segundo a área em ascensão 

(CIP, 2012). Tal modo de apropriação do rendimento nacional, para além de reconhecidamente 

nociva ao desenvolvimento é, também, claramente antidemocrática (Branco, 2009, p. 84). Este 

tem sido um fator significativo de perpetuação das desigualdades sociais. 

Esta apropriação indevida dos recursos ocorre por meio de corrupção, evasão fiscal, 

práticas comerciais desleais e manipulação de contratos (Mosca e Selemane, 2012: Ngoenha, et al, 

2020). Como resultado, a maioria da população acaba sofrendo com a falta de acesso a serviços 

básicos (como a saúde, educação e infraestruturas). As desigualdades sociais tornam-se assim mais 

acentuadas, criando-se um círculo vicioso de pobreza e exclusão (Branco, 2009).   

Esta lógica de apropriação de recursos pode constituir uma fonte de conflitos de interesses 

entre os governantes e os governados, pois, dificulta a exploração ética e eficiente dos recursos e, 

consequentemente, alimenta a exclusão social e a pobreza, e, por seu turno, a desigualdade (Dias, 

2018). Estes são aspetos vitais que geram instabilidade política, colocando em risco o processo de 

democratização em África e em Moçambique, em particular.  

A outra estrutura dominante nas economias africanas que influencia a instabilidade da 

democracia está diretamente ligada ao endividamento externo. Na década de 80 do século XX, 

muitos países africanos começaram a abertura política e fizeram também mudanças económicas, 

implementando Programas de Ajuste Estrutural impostos pelo FMI (Torres, 1995; Furtado, 1998). 

A adoção destas medidas era tida como um balão de oxigénio para as economias fragilizadas 
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(Torres, 1995). Porém, uma década depois do início de sua implementação, os seus aspetos 

perversos revelaram-se.  

Apesar de alguns indicadores macroeconómicos terem melhorado, a situação 

socioeconómica das populações conheceu uma degradação significativa e progressiva, com 

investimentos em setores sociais, como a educação, a saúde e o saneamento, a conhecerem uma 

acentuada regressão (Furtado, 1998). Com o agravamento da crise económica, nos anos 80, em 

África, os governos foram obrigados a negociar cada vez mais com as instituições financeiras 

internacionais (FMI e Banco Mundial), adotando políticas de ajustes económicos, como forma de 

restabelecer a credibilidade política para a renegociação de suas dívidas externas (Torres, 1995).  

Sob ponto de vista da performance governativa, estas medidas tiveram um impacto muito 

duro. A imposição dos referidos pacotes económicos, a que vários países estiveram sujeitos, 

fragilizou a atuação das instituições democráticas, sobretudo, o parlamento, que viu condicionada 

a sua atuação na elaboração de políticas públicas, as quais acabaram sendo elaboradas por agências 

de financiamento no exterior e impostas, portanto, de fora para dentro (Évora, 2009). Também sob 

esta perspetiva, o desempenho económico se apresenta como uma dimensão importante para a 

estabilidade da democracia. De certo modo, o endividamento externo constitui um aspeto vital 

para a instabilidade política. 

Em suma, a democracia pode não ser o regime ideal e pode não ser capaz de resolver todos 

os problemas dos cidadãos africanos. É, no entanto, fundamental que o destino da maioria das 

novas democracias de África seja fazer com que suas atuais instituições democráticas funcionem 

da melhor maneira possível. Um “sentimento comum dos cidadãos em África é a adoção de 

reformas políticas e económicas profundas para que as instituições democráticas funcionem da 

melhor forma e representem os interesses dos cidadãos” (Ake, 1993, p. 241), e não, meramente, 

os interesses da elite política e económica. 

 

2.1.2. Corrupção   

 

Estreitamente relacionada com o funcionamento da democracia em África, a corrupção constitui 

uns dos fatores que tem condicionado a consolidação da mesma (Bayart, 1983; Médard, 1983; 

Ake, 2003; Kpundeh, 2004; Lynch e Crawford 2011, Frahm, 2017; Gossel, 2018). Ao minar o 

desenvolvimento da economia, ela constitui uma barreia à transição para a democracia e à 

consolidação democrática. Tal significa que a corrupção desvia recursos financeiros e outros 
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recursos públicos que poderiam ser utilizados para melhorar os serviços básicos, como as 

infraestruturas, a saúde, a educação e outros setores essenciais para o bem-estar da população.  

A literatura sugere que o fenómeno da corrupção envolve uma série de atos, tais como: 

ganhos ilícitos, falsificação, fraude, espólio, peculato, extorsão, nepotismo, suborno, entre muitos 

outros. Ela é nociva, tanto para o desenvolvimento económico, como para a democracia, pois, (a) 

diminui a adesão ao regime, (b) estimula a formação de regimes autoritários, (c) influencia 

negativamente a confiança das instituições político-democráticas, e (d) inibe a participação 

política, assim como a representação dos interesses da maioria (Bayart, 1983, p. 32; Diamond, 

2000). Ainda, a corrupção aumenta o índice de pobreza (Bayart, 1983) que é um dos grandes 

problemas dos estados africanos. 

Vale a pena destacar que, em África, a prática da corrupção tem sido especialmente 

associada a regimes autoritários. Desde o momento da independência dos estados até hoje, em 

especial, durante as três primeiras décadas (1960-1990), regimes autoritários de partido único e de 

economia altamente centralizada promoveram a falta de transparência e de responsabilização, 

gerando falhas judiciárias que fizeram de uma parte de África um terreno fértil para a corrupção 

(Szeftel, 1998).  

A literatura aponta para o fato de a corrupção poder ser um bom instrumento (certamente, 

ser um dos mais confiáveis) de altas figuras do Estado para o acúmulo de riqueza pessoal, e para 

a conquista de cargos políticos. Ao envolver usualmente altas figuras do poder público e privado, 

a corrupção contribui para a fragilização do Estado e, por conseguinte, do desenvolvimento dos 

princípios democráticos (Bayart, 1983, p. 32; Diamond, 2000; Brei, 2013). O modus vivendi que 

lhe está subjacente promove fraudes eleitorais, intensifica o conflito étnico; promove o nepotismo, 

o favoritismo étnico e outros critérios não éticos para o alcance de cargos estatais, minando, assim, 

a credibilidade das regras do jogo político. Estes males constituem um entrave ao desenvolvimento 

da democracia, em África (Diamond, 2000, Kpundeh, 2004; Gossel, 2018). 

Sob ponto de vista de causa/efeito, os altos níveis de corrupção em África continuam, em 

parte, porque os governos não temem ser punidos nas urnas, e, na maior parte das vezes, não são 

responsabilizados pelos seus desempenhos (Cheeseman, 2019). Assim, a corrupção promove 

democracias neopatrimoniais imperfeitas, como na Nigéria, Sudão do Sul, Moçambique, entre 

outros (Frahm, 2017). Isso significa que o sistema democrático é influenciado ou minado por 

práticas neopatrimoniais, que propiciam a distribuição injusta ou desigual de recursos, a 

concentração de poder nas mãos de uma minoria e a exclusão política. Por outras palavras, as 
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democracias neopatrimonais criam um estado de direito fraco, a falta de transparência e de 

responsabilização, um respeito limitado pelas liberdades civis e processos eleitorais 

comprometidos (Diamond e Plattner, 1999; Levitsky e Ziblatt, 2018). 

De acordo com a Organização Internacional de Transparência6, o índice de perceção da 

corrupção, em muitos países africanos, é muito elevado se comparado com o dos países da América 

Latina e da Europa. A Somália e Sudão do Sul lideram a lista, como os países mais corruptos de 

África e do mundo. A nível da África Lusófona, a Guiné-Bissau lidera a lista dos países 

percecionados como mais corruptos, seguida de Moçambique e Angola, como mostra a Tabela 1 

abaixo. Deste conjunto, Cabo Verde é o país com índice de perceção de corrupção mais baixo. 

Este constitui, por sinal, uma das melhores democracias no universo dos países africanos e a 

melhor da África Lusófona (Sanches, 2010).  

 

Tabela 1: Posição dos cinco países da África Lusófona em relação ao índice de perceção de 

corrupção  

Ranking Países Perceção de 

corrupção no 

país/Em África 

Índice perceção de 

corrupção no país/no 

Mundo 

1 Guiné-Bissau 21/100 162/180 

2 Moçambique 26/100 147/180 
3 Angola 29/100 136/180 

4 São Tomé e Príncipe 45/100 66/180 
5 Cabo Verde 58/100 39/180 

  Fonte: Organização Internacional de Transparência7 (2022). 

Um exemplo do efeito negativo da corrupção em Moçambique tem a ver com o recente 

escândalo das dívidas ocultas contraídas no mandato do Presidente Armando Guebuza. Elas não 

foram contraídas para a promoção do bem-estar de todos cidadãos. Essas dívidas revelaram um 

alto nível de corrupção, de suborno e de branqueamento de capitais, envolvendo altas figuras do 

Estado, como os Serviços de Segurança do Estado (SISE). Desde que foi despoletado o esquema 

dívida-corrupção, Moçambique figura como um dos países mais corrupto do mundo, ocupando a 

posição 147, num universo de 180 países. O fenómeno constitui uma ameaça ao bem-estar social 

                                                           
6  Disponível https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-

percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-

lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html. Acessado em 2022.  
7  Disponível https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-

percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-

lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html. Acessado em 2022. 

https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
https://www.voaportugues.com/a/mo%C3%A7ambique-cai-no-%C3%ADndice-de-percep%C3%A7%C3%A3o-da-corrup%C3%A7%C3%A3o-e-guin%C3%A9-bissau-%C3%A9-o-pior-lus%C3%B3fono-em-africa/5755220.html
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dos cidadãos e é motivo de instabilidade do regime, devido ao impacto direto que o esquema 

(dívida-corrupção) no Estado, criando uma crise sem precedentes nos setores sociais, como a 

educação, saúde e segurança social (Cortez, et al, 2021). 

 

2.1.3. Educação e cultura política  

 

Os recursos educacionais e a cultura política constituem condições essenciais de garantia do 

funcionamento estável da democracia. A teoria da modernização mostra que altos níveis de 

escolaridade e de cultura política são um pré-requisito para a democracia e um dos principais 

causadores da democratização (Almond e Verba, 1963; Acemoglu et al, 2005, pode-se ler em 

Lipset, 1959). Estudos empíricos recentes fornecem evidências consistentes desta perspetiva 

(Freire, 2000; Hakhverdian e Mayne, 2012; Baba, 2015; van Meer, 2017; Baliamoune, 2020; 

Kratou e Laakso, 2020). É sobre a articulação destas duas linhas explicativas – a educação e a 

cultura política – que assenta a presente secção.  

A teoria da modernização, popularizada por Lipset (1959, p. 79), evidencia que “a educação 

amplia as perspetivas dos cidadãos, permite-lhes compreender a necessidade de normas de 

tolerância, impede-os de aderirem a doutrinas extremistas e monistas e aumenta sua capacidade de 

fazerem escolhas eleitorais racionais” (Lipset, 1959, p. 79). Por outras palavras, os recursos 

educacionais permitem aos indivíduos lidar, com maior facilidade e competência, com a esfera 

política, promovendo uma maior participação dos cidadãos na vida política (Freire, 2000, p. 118).  

Os estudos mostram que indivíduos com maior nível educacional têm maior probabilidade 

de se envolver em atividades políticas, como participar nas eleições e fazer parte de organizações 

da sociedade civil. Isso pode fortalecer a democracia, ampliando a responsabilidade e diversidade 

de vozes no processo político (Hakhverdian e Mayne, 2012; Baba, 2015; van Meer, 2017; 

Baliamoune; 2020; Kratou e Laakso; 2020). É nesta perspetiva que Gutmann e Bem-Porath 

sustentam que “a educação promove o apoio a governos democráticos emergentes; pode ajudar os 

cidadãos a agirem de forma mais eficaz e positiva, defendendo seus próprios interesses, ao mesmo 

tempo que mantêm a consciência do bem público e uma inclinação para terem uma mente pública” 

(Gutmann e Ben-Porath, 2014, p. 10). 
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De igual modo, a cultura política8 está intrinsecamente ligada à democracia, pois, reflete 

os valores, atitudes e comportamentos dos cidadãos em relação ao sistema político. Isso faz com 

que os cidadãos estejam engajados e informados sobre questões políticas, de tal modo que a 

consciência dos seus direitos e deveres tende a ser maior, contribuindo ativamente na tomada de 

decisões coletivas (Gumede, 2009; Baba, 2015).   

Nesta perspetiva, a Carta Africana9 estabelece a importância da prevalência de uma cultura 

política e democrática, assim como da promoção da escolaridade enquanto promotora daquela. No 

seu artigo 12º, estabelece que todos os países africanos devem promover uma cultura de 

participação popular e proteger as liberdades fundamentais, a segurança humana, e os direitos 

humanos e dos povos. Devem igualmente eliminar todas as formas de discriminação e intolerância 

para promoverem e consolidarem uma cultura de democracia e paz.  

Passados trinta anos de democratização em África, os cidadãos africanos são, cada vez 

mais, apoiantes do regime democrático e mais participativos em processos eleitorais (Bratton e 

Mattes, 2009). Porém, tal não é extensível a todo o continente africano. Em alguns países da África 

Subsaariana, os cidadãos evidenciam a prevalência de sinais de desengajamento político (Joseph, 

1987; Bornman, et al, 2021). 

A subsistência destas duas realidades em África sugere que os partidos políticos, que são 

canais privilegiados de participação dos cidadãos, são maioritariamente partidos de sistemas 

dominantes (Bogaards, 2004; Carbone, 2007; Doorenspleet e Nijzink, 2013) e clientelistas 

(Bratton e van de Walle, 1997; van Walle, 2014), o que tem contribuído para certos problemas 

relacionados com a educação, nomeadamente: (1) a influência política na educação, e (2) o acesso 

limitado à educação.  

Tal significa que os governos sob sistema de partido dominante podem manipular os 

currículos e controlar o ensino para promoverem uma visão unidimensional do poder e do governo. 

Isso limita a educação crítica e pluralista, criando obstáculos para a formação de uma sociedade 

democrática e informada (Freire, 1974; Thiong'o, 1998). Os governos podem ainda limitar o acesso 

à educação. A falta de investimento em infraestruturas adequadas, em recursos, assim como a falta 

                                                           
8 Regra geral, a cultura política é entendida, nesta investigação, como a convivência política onde, as regras 

de jogo são definidas democraticamente e aceites por todos os atores, ou seja, as formas democráticas se transformam 

em substância democrática através da reforma das instituições do Estado, da regularização de eleições, do 

fortalecimento da sociedade civil, onde os hábitos gerais da sociedade ocorrem somente num ambiente democrático 

(Carothers, 2002). 
9  Disponível em: https://au.int/sites/default/files/treaties/36384-treaty-0034_-

_african_charter_on_democracy_elections_and_governance_e.pdf.  

 

https://au.int/sites/default/files/treaties/36384-treaty-0034_-_african_charter_on_democracy_elections_and_governance_e.pdf
https://au.int/sites/default/files/treaties/36384-treaty-0034_-_african_charter_on_democracy_elections_and_governance_e.pdf
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de políticas inclusivas, pode limitar o acesso à educação a muitos cidadãos, o que pode levar a uma 

lacuna de conhecimento e oportunidades, afetando negativamente a participação democrática 

(Mamdani, 1996; Abdi e Shultz, 2008).  

Nos últimos seis anos, os relatórios do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD, a sigla em inglês, UNDP), responsável por analisar o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH), indicam que o continente africano detém as piores posições do 

ranking deste índice (28 países, dentre os 33 mal posicionados em 2021, são de África)10. O 

continente africano continua a ser uma das regiões que apresenta uma média de anos de 

escolaridade mais baixa, comparativamente às demais regiões do globo. Por exemplo, a América 

Latina e Caribe, Leste Asiático e Pacífico, e Europa e Ásia Central apresentam uma média de 7.12, 

8.26, 7.94 e 9.65 anos de escolaridade, respetivamente, na população acima dos 15 anos de idade 

(Barro e Lee, 2013). Em relação aos países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP), 

embora haja melhoria no IDH em 2019, os relatórios do PNUD mostram que a média de anos de 

escolaridade é muito baixa, como se pode testemunhar na Tabela 2. O analfabetismo é um dos 

fatores que contribui para a baixa média de escolaridade observada em África11. 

 

Tabela 2. A média de anos de escolaridade em 2020, nos PALOP 

PALOP  Média de anos de escolaridade 

de população + de 15 anos 

São Tome e Príncipe   6.4 

Cabo Verde 6,3 

Angola 

Guiné-Bissau  

5.2 

3.6 

Moçambique                                                                        3.5 

Fonte: PNUD (2019)12. 

 

                                                           
10  Disponível em 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano. 

Acessado em 2023 
11 . Disponível em 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_da_%C3%81frica_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolviment

o_Humano. Acessado em 2022.  
12  Disponível em: https://www.dw.com/pt-002/s%C3%B3-mo%C3%A7ambique-piorou-no-

%C3%ADndice-de-desenvolvimento-humano-entre-os-palop/a-55947451. Acessado em 2023.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_da_%C3%81frica_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_de_pa%C3%ADses_da_%C3%81frica_por_%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_Humano
https://www.dw.com/pt-002/s%C3%B3-mo%C3%A7ambique-piorou-no-%C3%ADndice-de-desenvolvimento-humano-entre-os-palop/a-55947451
https://www.dw.com/pt-002/s%C3%B3-mo%C3%A7ambique-piorou-no-%C3%ADndice-de-desenvolvimento-humano-entre-os-palop/a-55947451
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Para além do efeito direto sobre a democracia, os baixos níveis de escolaridade afetam 

também o desenvolvimento económico. A literatura aponta que o índice de subdesenvolvimento 

de muitos países africanos, não está apenas relacionado com a falta de capital financeiro, mas, e, 

sobretudo, com a falta de capital humano instruído, capaz de aumentar a produtividade e a 

produção nacional (Baah-boateng, 2013). Evidentemente que o capital humano tem sido o motor 

de desenvolvimento de muitos países no mundo, como, por exemplo, Singapura, China, entre 

outros (Schultz, 1961; Heckman, 2003). A esse respeito, tem sido reiterado que países africanos 

como África do Sul, Nigéria, Gana, Quénia, Botsuana, Senegal, Zâmbia, Cabo Verde, onde a 

cultura política democrática se está enraizando, a educação tem um papel preponderante (Gutmann 

e Bem-Porath, 2014). 

Em suma, não podemos dizer que um nível de educação elevado é condição suficiente para 

a democracia, mas as evidências disponíveis sugerem que chega perto de ser uma condição 

necessária. Os cidadãos mais escolarizados não só têm maior probabilidade de serem mais capazes 

de identificar práticas que prejudicam o funcionamento regular das instituições democráticas, 

como também têm maior probabilidade de votar de acordo com as suas preferências políticas e 

ideológicas (Lipset, 1959; Freire, 2000; Acemoglu et al, 2005, Hakhverdian e Mayne, 2012; Baba, 

2015; van Meer, 2017; Baliamoune, 2020; Kratou e Laakso, 2020). É importante frisar que os mais 

escolarizados privilegiam mais o regime, os princípios e os valores democráticos. Enfim, a 

educação potencia uma cultura política favorável à democracia. Neste sentido, uma cultura política 

democrática promove a participação ativa dos cidadãos na vida política, a inclusão e equidade, o 

respeito pelos direitos humanos, a construção de instituições fortes e independentes que possam 

garantir a integridade do sistema democrático e a aplicabilidade de leis de forma justa e imparcial.  

 

2.1.4. A sociedade civil  

 

Uma das principais adversidades apontadas ao funcionamento da democracia em África é a 

ausência de uma sociedade civil vibrante. É sobre este tema que se vai debruçar a presente secção.  

No âmbito geral, a sociedade civil é um eixo fundamental de um Estado forte, ou seja, não 

pode haver um Estado forte sem uma sociedade civil forte (Castello, 2006). Embora os primeiros 

protestos contra os regimes autoritários tenham ocorrido sem uma base social cuidadosamente 

organizada, vários autores reconhecem o papel da sociedade civil no processo de democratização 

em África (Bayart, 1986; Chabal, 1992; Bratton e van Walle, 1997). Em vários países africanos, 
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alguns setores da sociedade civil, nomeadamente, os estudantes universitários, e as elites vindas 

das igrejas e empresas, tiveram papel preponderante nos processos de transição democrática no 

continente, tal como ocorreu em países francófonos, como Coté d'Ivoire ou Senegal, na década de 

1970 (Bratton e van Walle, 1997; Évora, 2009). Também em países anglófonos, como Quénia, 

Zâmbia e África do Sul, as organizações da sociedade civil se uniram para derrubar os autocratas, 

em 1970 (Bratton, 1994; Bratton e van Walle 1997). Um outro exemplo refere-se ao Sudão, onde, 

em Março de 1985, protestos contra cortes de subsídios em bens de consumo básicos despoletaram 

o pedido de demissão do presidente Nimiery (Bratton e van Walle 1997). 

Em contexto de pós-conflito, como os casos de Angola e Moçambique nos finais dos anos 

1980, a sociedade civil contribuiu para que se alcançasse a paz e, sobretudo, para a promoção dos 

direitos humanos e de cidadania, que são condimentos vitais de um Estado de direito democrático. 

Os apelos dos líderes religiosos, essencialmente (Católicos e a Comunidade Santo Egídio), foram 

determinantes nas negociações de paz em Moçambique e para a consequente transição para o 

regime político-democrático multipartidário (Nuvunga, 2005 e 2007).  

Mesmo atendendo a estas diversas contribuições da sociedade civil para a transição e 

consolidação democráticas em África, observam-se múltiplas restrições e desafios à sociedade 

civil africana. No nosso entendimento, as restrições e os desafios que as sociedades civis enfrentam 

para serem vibrantes, em África, estão ligados aos problemas económicos e ao legado de partidos 

únicos. Sob ponto de vista económico, a maioria das organizações da sociedade civil em África 

carece de fontes de financiamento independentes do Estado, o que contribui para a fragilização 

das mesmas. A falta de autonomia financeira tem impedido a sua participação ativa nos assuntos 

públicos e de interesse nacional, condicionando o seu contributo para a estabilidade da democracia 

em África (Bratton, 1994; Évora, 2001).  

Existem poucos precedentes para mobilizar recursos financeiros por meio de contribuições 

corporativas. Como refere Bratton (1994), no desempenho das suas atividades, essas organizações 

recorrem, geralmente, a doadores estrangeiros para cobrirem os custos, não apenas dos projetos de 

importância capital, mas também das principais despesas operacionais. De certo modo, esta 

dependência tem consequências patológicas para o desenvolvimento de organizações voluntárias 

e, portanto, para a sociedade civil. Tal reduz a credibilidade das suas reivindicações enquanto 

defensoras autênticas do eleitorado (Bratton, 1994; Bayart, 1986). 

A maioria dos países africanos queixa-se de uma crise económica de longo prazo, 

caraterizada pelo encolhimento da produção de renda per-capita, pelo aumento do endividamento 
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e pela queda dos padrões de vida (Bratton, 1994). Em função desta realidade, as pessoas mais 

ativas preocupam-se em atender às necessidades diárias de sobrevivência e bem-estar da família, 

não tendo, por isso, tempo nem inclinação para se dedicarem aos assuntos cívicos e comunitários 

(idem). 

No que diz respeito ao legado de partidos únicos, nota-se que, depois da independência, os 

líderes africanos deram prioridade máxima à soberania do Estado e à segurança nacional. Eles 

investiram na construção de regimes de partido único e militares, como forma de garantir a unidade 

nacional, tendo sido muito influenciados pelas decisões externas do bloco socialista (Florêncio, 

2003). Neste contexto, foram desestimuladas as organizações autónomas, ou seja, todas as 

organizações da sociedade civil (Bratton, 1994). 

Para a fraqueza da sociedade civil em África contribui ainda a prevalência das normas 

institucionais dos regimes de partido único, que continuam a ser a lógica da governação 

democrática em muitos países africanos (Évora, 2009). Esta dificulta, em especial, o 

estabelecimento de organizações sociais numa base pluralista. O novo regime acaba atraindo os 

líderes cívicos para posições de liderança em instituições governamentais ou partidárias, 

efetivamente, cooptando-os e silenciando-os (Bratton, 1994; Diamond, 2000). Essa deficiência 

constitui um entrave ao funcionamento pleno do regime democrático, porque uma democracia 

saudável se baseia em grupos sociais organizados (Évora, 2009). É através desses grupos que os 

cidadãos aprendem a arte de se associarem, praticarem os procedimentos da governança 

democrática e expressarem os interesses do grupo para os formuladores de políticas públicas, que 

constituem os representantes do povo. 

 

2.1.5. Centralização do poder e fracasso da liderança  

 

Vários estudos enfatizam a centralização do poder protagonizada pelas lideranças políticas como 

uma importante variável de desestabilização dos regimes democráticos em África. Estes 

argumentam, por um lado, que esses regimes se ressentem de “um forte passado autoritário, em 

países de partido único, e, por outro, são caraterizados por baixo nível de promoção de atributos, 

que conferem qualidade ao regime democrático” (Évora, 2009, ver também: Flanary, 1998; 

Azevedo-Harman, 2011b; Lynch e Crawford, 2012;).  
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 A centralização do poder13 é, inerentemente, uma fonte de desigualdade, tanto em termos 

de poder quanto de benefícios dos resultados alcançados, porque é sustentado por lealdades 

pessoais e de relações de patrono-cliente (Flanary, 1998). A política e a economia são vistas nesse 

sentido como auto-sustentáveis, porque as mesmas se tornam num meio de acumular riqueza, 

envolvendo um alto grau de coerção, nepotismo, corrupção e clientelismo (Lynch e Crawford, 

2012; Onah e Nwali, 2018).  

Depois da institucionalização do regime multipartidário, nos anos 90, os Estados africanos 

tornaram-se formalmente estados democráticos, com base na separação de poderes, 

nomeadamente, o poder legislativo, executivo e judicial. Mas, sob ponto de vista prático, prevalece 

a lógica de subalternização dos poderes legislativo e judiciário ao executivo e o resultado disso é 

a fraca atuação daqueles poderes em relação a este último. Esse tipo de regimes fragiliza a 

democracia representativa (Évora, 2009; Lynch e Crawford, 2011 e 2012). 

A estrutura dos Estados africanos, na sua maioria, é constituída por um mosaico 

populacional caraterizado pela diversidade étnica, religiosa, linguística e por fortes assimetrias 

geográficas (rural e urbano). Este tipo de estrutura, associada a um Estado centralizado, tem 

dificultado o projeto de unidade nacional e a consequente representação dos interesses dos 

cidadãos, porque o Estado é capturado e posto ao serviço de certos grupos étnicos, através do 

clientelismo (Évora, 2009; Lynch e Crawford, 2011). A este respeito, Ouwaseyi sustenta que o 

problema da liderança se manifesta bastante através da ganância pelo poder, redundando na falta 

de alternância dos executivos. Esse círculo vicioso de controlo do poder tem consequências no 

enriquecimento dos líderes e seus aliados partidários e estrangeiros, sob capa de investidores 

(Ouwaseyi, 2009, p. 223). 

Desde as independências até agora, a literatura revela que o fracasso dos líderes africanos 

tem eco no fraco desenvolvimento da vida socioeconómica e política. O colapso quase total de 

infraestruturas sociais, económicas e de outras instituições pode ser atribuído à corrupção maciça 

e à crise de liderança (Folarin, 2010; Ebegbulem, 2012). Portanto, a transparência, a 

responsabilidade e competência são fatores vitais para a solução do problema de liderança 

enfrentado pelo continente, porque a liderança associada à responsabilidade e à transparência 

                                                           
13 Centralização do poder em África entende-se como o sistema em que governo concentra o poder nas mãos 

de uma única autoridade central, como um líder ou partido político. De certo modo, neste tipo de sistema, as decisões 

políticas, económicas e sociais são controladas de forma centralizada, muitas vezes, resultando em desequilíbrios de 

poder, corrupção e deficitária representação para diferentes grupos sociais.  
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privilegia os interesses dos cidadãos, distancia-se da corrupção e toma decisões consentâneas com 

a vontade popular (Ouwaseyi, 2009; Ebegbulem, 2012).  

 

2.1.6. Órgãos eleitorais 

 

Este sub-capítulo aborda as características dos órgãos eleitorais em África e suas implicações no 

funcionamento da democracia. De um modo geral, os órgãos eleitorais são instituições fulcrais 

para o sucesso da democracia, pois são eles que conduzem os atos eleitorais e legitimam os órgãos 

eleitos.  

Num estudo empírico sobre as eleições em África, Lindberg concluiu que a qualidade das 

eleições no continente aumenta a partir da experiência acumulada dos ciclos eleitorais precedentes. 

Este autor sustenta que este aumento acontece de duas formas principais. Por um lado, pela 

implementação do tipo do sistema eleitoral e, por outro, pelo funcionamento democrático dos 

órgãos de gestão eleitoral (Lindberg, 2004). Para este último caso, a literatura menciona como 

fatores que afetam o funcionamento pleno da democracia: a ausência de instituições eleitorais 

independentes, as fraudes eleitorais, a falta de transparência e a desigualdade no acesso à 

participação política. A saber: 

1) Em alguns países, as instituições eleitorais não são totalmente independentes e 

imparciais. Isso pode levar a eleições cujos resultados sejam duvidosos e resultar em governos não 

legítimos, porque a influência política nestas instituições mina a vontade popular e a legitimidade 

do processo democrático (Diamond, 2002; Matlou, 2015; Cheeeseman, 2018).  

2) As fraudes eleitorais são problemas recorrentes em vários países africanos. Elas são 

caraterizadas pela manipulação de resultados, intimidação de eleitores e falta de mecanismos 

eficazes para garantir eleições justas e livres. Entre outras consequências para o sistema político, 

tais fraudes minam a confiança da população nessas instituições e na democracia como um todo 

(Diamond, 2002; Cheeeseman, 2015).  

3) A falta de transparência nas instituições eleitorais pode ser um obstáculo ao 

funcionamento efetivo da democracia. Tem-se registado em África, a divulgação deficitária de 

informação relevante, relacionada com a prevalência de constrangimentos nas listas de eleitores, 

nos processos de contagem de votos e, consequentemente, nos resultados eleitorais. Situações 

desta natureza criam um ambiente propício para abusos e manipulações, o que contribui para a 
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deslegitimização das eleições e o enfraquecimento das instituições eleitorais e da democracia, em 

geral (Diamond, 2002; Cheeeseman, 2015; Matlou, 2015).  

4) Por último, a desigualdade de acesso à participação política, que afeta certos grupos 

étnicos, jovens, mulheres e pessoas de baixa renda, limita o seu envolvimento no processo eleitoral 

(Matlou, 2015). Isso pode dar azo à representação política desigual e à exclusão democrática.  

Os estudos sugerem que, nas democracias estabelecidas e emergentes, se dá primazia à 

adoção de modelos não partidários de administração eleitoral. Até as Nações Unidas advogam 

explicitamente esse modelo sempre que possível (Reilly 2008, Matlou, 2015). Os órgãos eleitorais 

formados por partidos políticos têm uma tendência quase inevitável de promover conflitos de 

interesse. 

Em Moçambique, desde as primeiras eleições até hoje, o desenho institucional é partidário. 

As instituições eleitorais têm funcionado de forma dependente das instruções dos dois maiores 

partidos políticos (FRELIMO e RENAMO), representados nestas instituições de acordo com o 

princípio de paridade (ver lei orgânica da CNE 30/2014)14 . As administrações eleitorais são 

formadas a partir da representação proporcional partidária, o que contribui para uma forte 

desconfiança interpartidária e uma apatia no funcionamento dos referidos órgãos (Brito, 2013). 

Não surpreende, por isso, que a fraude eleitoral, a má conduta dos membros de mesas de votação, 

e a falta de transparência na gestão eleitoral, tenham determinado alguns resultados eleitorais 

(Terenciano, 2020). Vários apelos, tanto da comunidade internacional como da sociedade civil, 

têm procurado garantir a transparência dos atos eleitorais e a independência das instituições 

eleitorais (Nuvunga e Salih, 2010). Apesar de a comunidade internacional, em particular, a UE, 

reconhecer o desempenho dos órgãos eleitorais, em Moçambique, sobressai “uma falta 

generalizada de confiança da Comissão Nacional de Eleições devido, em particular, à falta de 

transparência” (Nuvunga e Salih, 2010, p. 44).  

Para Moçambique aprofundar e estabilizar o regime democrático, é importante assegurar 

que o processo eleitoral desfrute de um maior grau de transparência e de justiça, e que as regras de 

jogo sejam razoavelmente aceites por todos participantes, por forma a legitimarem os resultados 

(Nuvunga e Salih, 2010). Isso vai permitir a consolidação da vontade popular expressa nas urnas, 

na escolha dos seus representantes por forma a responsabilizá-los quando for necessário e, por 

conseguinte, permitir a consolidação do sistema multipartidário no país. Portanto, a transparência 

                                                           
14  Disponivel em: https://gazettes.africa/archive/mz/2023/mz-government-gazette-series-i-dated-2023-01-

26-no-18.pdf. Acessado em 2023.  

https://gazettes.africa/archive/mz/2023/mz-government-gazette-series-i-dated-2023-01-26-no-18.pdf
https://gazettes.africa/archive/mz/2023/mz-government-gazette-series-i-dated-2023-01-26-no-18.pdf
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é um elemento essencial para o funcionamento eficaz das eleições enquanto mecanismo de 

representação política. Tal significa que o mau funcionamento das eleições pode ter implicações 

na qualidade da representação. 

 

2.1.7. Quadro geral de democracia na África Subsaariana 

 

Pretende-se, nesta secção, apresentar o quadro geral do estatuto de democracia na África 

Subsaariana com base nos dados recentes de Freedom House 202315. Atendendo aos percalços 

arrolados acima, o ponto de situação da democracia na África Subsaariana, é, francamente, 

negativo. Nesta região há uma variação nos níveis de democracia. Por exemplo, em países como 

África do Sul, Benin, Botsuana, Cabo Verde, Gana, Namíbia, Ilhas Maurícias, Comores e São 

Tomé e Príncipe, as democracias são promissoras; ao passo que, no Chade, República Centro-

Africana, Gâmbia, Gabão, Moçambique, se nota o inverso (como ilustra a Tabela 3).  

Noutros países, como Madagáscar, Guiné-Bissau, Mauritânia, Burkina Faso e Guiné, de 

acordo com as classificações de Freedom House 2023, a democracia está a decair. A situação é 

muito mais complicada nos países acabados de sair de conflitos armados, como a Libéria, Serra 

Leoa, Costa do Marfim, Angola e República Democrática do Congo, que precisam de lidar, não 

apenas com as infraestruturas devastadas, mas também com instituições estatais em colapso. Com 

uma população expetante, em busca de um rápido retorno à normalidade, essas democracias pós-

conflito enfrentam uma situação persistente que continua ameaçando a consolidação da 

democracia (Adegboye, 2013). 

 

Tabela 3 - Status da democracia na África Subsaariana medido por Direitos Políticos e 

Civis16  

País Total de Pontu-

ação e Estatuto 

Direitos 

políticos 

Liberdad

es civis 

País Total de Pontu-

ação e Estatuto 

Direitos 

políticos 

Liberda-

des civis 

Cabo Verde 92 Livre 38 54 Comores 42 Parcial Livre 16 26 

Ilhas Maurícias  85 Livre 35 50 Togo 42 Parcial Livre  15 27 

                                                           
15  Disponivel em: https://freedomhouse.org/sites/default/files/2023-03/FIW_World_2023_DigtalPDF.pdf. 

Acessado em 2023. 
16 Para a dimensão de Liberdades políticas, os valores oscilam entre 0 (não livre) e 40 (mais livre); para a 

dimensão Liberdades civis, os valores oscilam entre 0 (não livre) e 60 (mais livre). Para ambas variáveis (Liberdades 

políticas e liberdades civis), os totais são ponderados igualmente para determinar se o país ou território tem um status 

geral de Livre, Parcialmente Livre ou Não Livre. Para mais detalhes metodológicos, consultar: 

(https://freedomhouse.org/sites/default/files/202002/FIW_2020_REPORT_BOOKLET_Final. 

https://freedomhouse.org/sites/default/files/2023-03/FIW_World_2023_DigtalPDF.pdf
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S. T. e Príncipe  84 Livre  35 49 Mali 29 Não Livre  8 21 

Gana  80 Livre  35 45 Guiné 

Conakry 

30  Não Livre 7 23 

África do Sul  79 Livre  33 46 Tanzânia  36 Parcial Livre 12 24 

Seychelles  79 Livre  34 45 Zimbabwe  28  Não Livre 11 17 

Namíbia 77 Livre  31 46 Uganda 35 Não Livre  11 24 

Botsuana  72 Livre 28 44 Angola 28 Não livre 10 18 

Senegal 68 Parcial Livre 29 39 Etiópia  21 Não Livre  10 11 

Benin 59 Parcial-Livre 17 42 Ruanda 23 Não Livre  8 15 

Serra Leoa  63 Parcial Livre  27 36 Gabão 20 Não Livre  2 18 

Lesoto  66  Livre  30  36 Rep. do Congo  15 Não livre  2 15 

Malawi 66 Parcial Livre  29 37 Eswatini  17 Não Livre  1 16 

Madagáscar 61 Parcial Livre 27 34 Camarões 18 Não Livre 7 11 

Burquina Faso 30 Não  Livre  3 27 R. D. do 

Congo  

19 Não Livre  4 15 

Zâmbia  54 Parcial Livre  23 31 Chade 15 Não Livre  1 14 

Costa do 

Marfim 

49 Parcial Livre 19 30 Sudão  12 Não Livre  2 10 

Quénia  52 Parcial Livre 22 30 R.C. Africana 7 Não Livre 3 4 

Níger  51 Parcial Livre   23 28 Somália  8 Não Livre  2 6 

Nigéria  43 Parcial Livre  20 23 Eritreia  3 Não Livre 1 2 

Moçambique  45 Parcial Livre  14 31 Guiné 

Equatorial 

5 Não Livre 0 5 

Gâmbia  48 Parcial Livre 21 27 Sudão do Sul -2 Não Livre -6 4 

Guiné-Bissau 43 Parcial Livre 17 26 Burundi 14 Não livre 4 10 

Camarões 15 Não livre 6 9 Djibouti  24 Não Livre  5 19 

Mauritania  36 Parcial Livre 14 22     

Fonte: adaptado pelo autor a partir de dados de Freedom House17 2023.  

 

Os dados acima apenas revelam que, ainda hoje, a democracia não foi conseguida em 

muitos países africanos. Num universo de 49 países da África Subsaariana, apenas 18% combinam 

as pontuações mais altas de garantia das liberdades civis e dos direitos políticos. O grosso dos 

países (N = 23), que representa 47%, é constituído por países classificados como não-livres, pois 

combinam as pontuações mais baixas de garantia das liberdades e direitos. Os restantes 35% 

classificam-se como parcialmente livres.  

Em suma, o fato de a maior parte dos países africanos realizarem eleições como condição 

sine qua non para uma democracia representativa, não garante, por si só, o funcionamento pleno e 

a consolidação da democracia. Mas garante a mudança de governos autoritários de partido único 

para governos eleitos democraticamente. Igualmente, garante a introdução de mecanismos de 

                                                           
17 Dispoível em: https://freedomhouse.org/countries/freedom-world/scores. Acessado em 2023. 

Disponível em: https://freedomhouse.org/countries/freedom-world/scores. Acessado em 2020. 

https://freedomhouse.org/countries/freedom-world/scores
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responsabilização e de transparência, o que possibilita que os cidadãos tenham mais liberdades e 

direitos do que antes. Esses fatores são essenciais para a existência de um Estado de Direito 

democrático, bem como de agente de representação política. 

Na ótica dos cidadãos, dados recentes do Afrobarometer18 revelam que, em média, 66% 

dos cidadãos africanos da África Subsaariana preferem a democracia a qualquer outra forma de 

governação. Tal significa que os cidadãos em África estão tendencialmente comprometidos com a 

democracia e se opõem a governos autoritários. 

Pese embora a maioria dos cidadãos africanos apoiar o regime democrático, em termos de 

nível de satisfação de como funciona a democracia na África Subsaariana, apenas 38% se 

consideram satisfeitos com a forma como a democracia está a funcionar no seu país. Para o caso, 

em particular, nos países de língua oficial portuguesa (PALOP), a maioria dos cidadãos, não se 

sente satisfeita, vide figura 1.  

 

Figura 1: Níveis de satisfação com a democracia de cidadãos africanos dos PALOP em 

perspetiva comparada 

 

Fonte: Afrobarómetro 2019; 2021; 2019 e 2016. 

 

                                                           
18 Disponível em:  

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2023/07/News-release-Declining-satisfaction-threatens-African-

democracy-Afrobarometer-CEO-reveals-18July23.pdf. Acessado em 2023.  e 

https://afrobarometer.org/publications/pp54-democracy-africa-demand-supply-and-dissatisfied-democrat-2019.  
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https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2023/07/News-release-Declining-satisfaction-threatens-African-democracy-Afrobarometer-CEO-reveals-18July23.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2023/07/News-release-Declining-satisfaction-threatens-African-democracy-Afrobarometer-CEO-reveals-18July23.pdf
https://afrobarometer.org/publications/pp54-democracy-africa-demand-supply-and-dissatisfied-democrat-2019
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 Os dados apresentados na Fígura 1 revelam que a maioria dos cidadãos dos quatro países 

dos PALOP (menos a Guiné-Bissau que não é contemplada na análise por falta de dados) está 

pouco ou nada satisfeita com a forma como funciona a democracia, em geral.   

 

2.2. O Parlamento  

 

Se o primeiro pilar da democracia é a garantia de direitos humanos básicos, direitos políticos, 

liberdades civis para cidadãos e igualdade perante a lei, o segundo compreende as instituições do 

governo representativo e responsável, constituídas por partidos políticos e o Parlamento (Mill, 

1974; Dahl, 2005). Esta última instituição joga um papel fundamental nas democracias modernas, 

por garantir que os cidadãos participem na governação de seu país, através da eleição democrática 

dos seus representantes.  

O Parlamento é amplamente conhecido como uma das instituições centrais do Estado, ao 

lado do poder executivo e judiciário, com triplas funções clássicas, nomeadamente: (1) aprovar 

normas e leis, (2) controlar o exercício do poder e fiscalizar os atos do poder executivo, e (3) 

exercer a representação política (Dias, 2010, p. 134). Este subcapítulo debruça-se sobre estas 

distintas funções.  

Como órgãos eleitos que representam as sociedades em toda a sua diversidade, 

nomeadamente, étnica, religiosa, política, económica e cultural (dependendo da forma como o 

parlamento é eleito), os parlamentos têm uma responsabilidade única de reconciliar os interesses 

e expetativas conflituais de diferentes grupos sociais por meios democráticos de diálogo e 

compromisso. 

Neste mesmo sentido, à medida que a democracia progride de uma fase de transição para 

a sua consolidação em África, o Parlamento tem-se tornado um local central da representação de 

interesses dos cidadãos, sendo, por isso, descrito como instituição emergente de responsabilidade 

horizontal (Barkan, 2009). Horizontal, porque o parlamento funciona como instituição de controlo 

e supervisão de outras instituições estatais e para-estatais (Barkan, 2009, p. 1). 

Apesar da relevância dos parlamentos nas democracias africanas em consolidação, e da 

crescente e vasta literatura sobre democratização em África, as pesquisas têm prestado pouca 

atenção ao funcionamento destes órgãos legislativos. Os primeiros trabalhos remontam ao período 
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das independências dos Estados africanos. Nesse sentido, apresento a seguir a natureza dos 

parlamentos e as relações com os cidadãos.  

O estudo inovador de Mattes e Chiwandamira (2004) focou-se no Parlamento zambiano, 

baseando-se em dados de inquéritos aos parlamentares e ao público. Estes autores descobriram 

uma lacuna considerável em relação às perceções do público sobre a forma como os deputados se 

relacionam com os cidadãos. Concluíram que o Parlamento é uma instituição sombria, onde os 

parlamentares passam a maior parte do tempo lidando com questões constitucionais e não 

legislativas.  

O outro estudo inovador é de Barkan, Ademolekun e Zhou. Estes autores encontraram 

pontos fortes e fracos no que diz respeito à estrutura e ao funcionamento do parlamento nas 

legislaturas do Quénia, Benin, Gana e Senegal. Os autores concluíram que, embora as legislaturas 

em África sejam frequentemente classificadas como fracas, existem importantes variações 

transnacionais. Por exemplo, o parlamento do Quénia é classificado como moderadamente forte; 

no Benin e Gana, o poder legislativo não é nem forte, nem fraco e, por último, a autoridade 

legislativa do Senegal é classificada como fraca em relação ao executivo (Barkan, et al 2004, p. 

252). 

Ainda em termos de relacionamento do parlamento com os outros poderes, dois estudos 

merecem destaque. O primeiro analisa os parlamentos africanos, numa perspetiva de 

subalternidade das instituições representativas pelo “Grande Homem”19, em 18 países (Azevedo-

Harman, 2011a). Neste, utilizam-se variáveis como o sistema eleitoral, o partido dominante e o 

desempenho institucional. Conclui-se, a partir daí, que, embora os africanos confiem nas duas 

instituições (legislativa e presidencial), a maioria das constituições africanas confere poderes 

generosos ao executivo, dificultando o controlo deste pela legislatura e, consequentemente, a 

representação dos interesses do cidadão comum na câmara legislativa. Mesmo em situações de 

subalternidade do Parlamento em relação ao executivo, Azevedo argumenta que os presidentes em 

África são considerados por seus cidadãos como mais dignos de confiança e com desempenho 

melhor que os parlamentos. Isso sugere que os parlamentares não criam uma forte conexão com 

seus constituintes, entre os períodos eleitorais. Para que isso ocorra, os cidadãos precisam de ter 

acesso a canais de comunicação com os parlamentos (Azevedo-Harman, 2011a, p. 26). 

                                                           
19 O entendimento sobre grande Homem em África reside na super centralização de poderes 

na mão de uma única pessoa, nesse caso, o chefe do Estado, que tem perpetuado relações 

clientelistas (Azevedo, 2011a).  
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O segundo estudo apresenta o modelo de organização do Parlamento, nomeadamente, o 

modelo centralizador, baseado nas comissões (Évora, 2009). Ao reconhecer competências 

poderosas às lideranças partidárias, o modelo centralizador, enfatiza a predominância do grupo 

parlamentar, em que são os partidos que controlam as atividades do legislativo. Segundo Évora, o 

Parlamento de Cabo Verde se encaixa neste modelo. Conclui que o fraco desempenho do 

Parlamento Cabo-verdiano se deve ao seu modelo de organização. Tal modelo reforça a 

predominância do executivo sobre o legislativo, inibindo o trabalho individual do parlamentar, 

enfraquecendo, deste modo, o funcionamento das comissões que acabam por não ter visibilidade 

(Évora, 2009, p. 212). Este tipo de modelo, reconhecido por Évora no contexto cabo-verdiano, 

traduz-se numa forte disciplina partidária, que faz com que deputados prestem contas ao seu 

partido e não àqueles a quem representam ou àqueles que supostamente os elegeram (o povo). Este 

modelo pode ser encontrado em muitos outros países africanos com sistemas de partidos 

dominantes, como nos casos de ZANU-PF, no Zimbabwe (Bratton, Mattes e Gyimah-Boadi, 

2005); MPLA, em Angola (Amundsen, 2011), Chama Cha Mapinduzi (CCM), na Tanzânia 

(Morse, 2014); SWAPO, na Namíbia (Melber et al, 2017), FRELIMO, em Moçambique (Sanches, 

2014b), onde os partidos detêm controlo sobre o Parlamento.   

No caso particular moçambicano, o excessivo centralismo partidário, de certa forma, 

dificulta o desempenho pleno das atividades parlamentares na Assembleia da República, quer seja 

em termos de legislação, quer de fiscalização. Em princípio, sob ponto de vista legislativo, os 

projetos de lei parlamentares devem ser ratificados pelo Presidente e, no caso de o Parlamento não 

conseguir passar toda a legislação apresentada pelo executivo, durante a sessão, existe a 

possibilidade de apresentar uma iniciativa de lei que não tem que passar pelo Parlamento, bastando 

a sua aprovação prévia. Nestas circunstâncias, existe o risco de a função legislativa ser cada vez 

mais dominada pelo executivo, que, por sua vez, é dominado pelo partido no poder (Azevedo-

Harman, 2011b, p. 50).  

Contudo, a literatura sugere que o desempenho dos parlamentos em África varia de país 

para país, de acordo com o desenho institucional (Barkan, et al, 2010). O Quénia é um exemplo de 

uma legislatura substancialmente autónoma em relação ao executivo (Barkan, 2009). As outras 

legislaturas de outros países parece terem capacidade limitada de supervisionar e convocar 

presidentes fortes para prestarem contas (Nijzink, et al, 2006, Azevedo-Harman, 2011a).  

Neste sentido, em relação à fiscalização, importa realçar que em parlamentos africanos com 

partidos dominantes, esta função não tem lugar em público, mas sim em privado, dentro do partido 
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(Azevedo-Harman, 2011b, p. 52-69). Obriga-se os deputados nesse sentido, a votarem a favor de 

programas que não são de interesse nacional e muito menos do interesse dos seus representados 

(Bratton, Mattes e Boadi, 2005). Essa forma de atuação das elites parlamentares alimenta a 

corrupção, que, como antes discutido, constitui um dos grandes desafios à consolidação 

democrática em África e diminui os mecanismos de responsabilidade e transparência, tornando 

difícil o cumprimento do mandato por parte dos representantes eleitos (Azevedo-Harman, 2011b). 

Portanto, a fiscalização é o elo mais fraco do desempenho dos parlamentos em África e, 

sobretudo, no controlo da corrupção perpetrada pelo executivo. Por exemplo, no Parlamento 

zambiano, o executivo implementou uma estratégia com base na criação de instituições periféricas 

com o intuito de garantirem a fiscalização do executivo. Essas instituições desempenhavam 

funções que não passavam de meras formalidades (Azevedo-Harman, 2011b). Mesmo em países 

com uma democracia plena, como Gana, o legislador mostra-se incapaz de criar um sistema de 

fiscalização eficiente (Darfour, 2016). Moçambique é exemplo disso. Foi criada a Alta Autoridade 

de Combate à Corrupção, em 2004, como instituição alternativa ao papel de fiscalização 

parlamentar, contudo, essa instituição não só se revela, na maioria das vezes, ineficaz, como 

também não democrática (Azevedo, 2011a, p. 51). 

Em relação à representação, a literatura mostra como uma das funções em que os 

parlamentos têm concentrado a sua atenção em África, mas com poucas evidências no que diz 

respeito à correspondência entre os representantes e seus constituintes (Nijzink, Mozaffar e 

Azevedo-Harman, 2006; Évora, 2009). Isto sugere a existência de uma lacuna, ou seja, poucos 

estudos se têm dedicado ao estudo da representação política no sentido de aferir o grau de 

correspondência entre os deputados eleitos e seus constituintes em contexto africano. 

Não obstante, os poucos estudos sugerem que em África a representação política se 

encontra diante de uma grave crise, demonstrada pelo aumento do número de eleitores que não se 

identificam com os partidos e altas taxas de volatilidade eleitoral (Boggards, 2008; Kuenzi et al. 

2017). Regista-se queda nos índices de participação eleitoral e a ausência de políticas inclusivas 

(Maiyo, 2008), mas os cidadãos continuam a acreditar na conveniência da democracia, revelando, 

ao mesmo tempo, pouca confiança em instituições democráticas importantes, como é o caso do 

Parlamento (Azevedo-Harman, 2011a). 

Em suma, os problemas identificados referem que estas instituições detêm um 

funcionamento limitado, com falhas, e que tal poderá ter consequências em termos de qualidade 
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da representação. A presente investigação vai olhar para este assunto sob uma perspetiva limitada 

da representação. 

 

2.3. Os partidos políticos em África e representação política  

 

Os partidos políticos detêm nesta investigação uma importância central, dado que são instrumentos 

vitais no processo de representação democrática (Belchior, 2010b). Pretende-se neste sub-capítulo, 

sistematizar as principais perspetivas teóricas sobre os partidos políticos e caraterizá-los no 

contexto africano, sobretudo, no que respeita ao seu funcionamento enquanto agentes de 

representação democrática em África.  

Os partidos políticos são instituições pilares da organização da democracia representativa, 

por via dos quais os cidadãos podem expressar suas demandas e preferências. Eles constituem a 

ponte que liga as instituições públicas e os cidadãos, o Estado e a sociedade civil. Tal significa que 

os partidos políticos são instituições fulcrais de conexão de interesses coletivos que, por sua vez, 

são representados nas instituições legislativas e, em alguns casos, posteriormente, traduzidos em 

políticas públicas (Duverger, 1970; Sartori, 1982; Schmitter, 1997; Mainwaring, 2001).    

A emergência dos partidos políticos no contexto da literatura internacional data do reinado 

de Isabel (1558-1603), na Inglaterra, especificamente, do ano 1680, altura em que surgiram dois 

grupos políticos distintos, os Toris, que representavam os interesses remanescentes do feudalismo 

agrário inglês e os Whigs, representando interesses de novas forças urbanas e capitalistas. Estes 

dois grupos, posteriormente, contribuíram para a formação de dois grandes grupos políticos e 

ideológicos, nomeadamente, os conservadores e os liberais (Pimenta, 1977). Um pouco mais tarde, 

em França, os partidos políticos emergem em 1789, no quadro da Revolução Francesa, a partir de 

dois grandes grupos de pensamento ideológico, apelidados de conservadores e liberais (Pimenta, 

1977; Vieira, 2002). Neste período, a onda de formação de partidos políticos espalhou-se por quase 

toda a Europa. Na Alemanha, em 1848, nos moldes ingleses, surgiram dois grandes blocos 

ideológicos: conservadores e liberais. Já, fora da Europa, nos EUA, apareceu o primeiro partido, 

concebido na Convenção da Filadélfia, em 1787, estruturado a partir das treze colónias libertadas 

do império inglês. O mesmo foi denominado partido democrático. Mais tarde, em oposição a este, 

surgiu o partido republicano, em 1854 (Pimenta, 1977; Gienapp, 1987). 
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Deste modo, a expansão de partidos políticos no Ocidente é um produto histórico das 

revoluções burguesas, principalmente, da Revolução Francesa de 1789 e da Revolução Norte-

Americana de 1776. Estas revoluções contribuíram decisivamente para o aumento da participação 

dos cidadãos na vida política, à medida que o absolutismo declinava. Nesse sentido, os partidos 

políticos surgem de modo indissociável do regime democrático constitucional e como 

intermediários no sistema de representação dos interesses dos cidadãos (Duverger, 1970; Sartori, 

1982).  

O surgimento e o desenvolvimento dos partidos políticos no mundo ocidental resultam 

também de mudanças económicas, na sequência da industrialização e da urbanização 

(Mainwaring, 2001). Estes surgem ligados a transformações políticas, económicas e sociais, que 

configuram uma nova estrutura social com consequências diretas no sistema político. O 

desenvolvimento gradual de novas classes sociais, nomeadamente, a burguesia e a classe operária, 

contribuiu para uma mudança no quadro político governativo, que era caraterizado pela 

centralização do poder nas mãos do rei, para outros representantes, emanado pela separação de 

poderes políticos (Pimenta, 1977; Mainwaring, 2001).  

Em África, os partidos políticos são um fenómeno relativamente recente. Foi logo após a 

Segunda Guerra Mundial que os Estados coloniais procuraram incluir os africanos na 

administração das colónias. No contexto da luta pelas independências, as potências coloniais 

consideraram este momento como uma oportunidade para introduzir, nos países africanos, 

instituições políticas semelhantes às ocidentais (Salih, 2003, 2007; Carbone, 2007). Com um 

sentimento nacionalista, numerosos partidos de base étnica emergiram em oposição às políticas 

coloniais. Uma vez estabelecidos, esses partidos políticos começaram a assumir a forma das 

estruturas e as funções das organizações políticas de estilo ocidental (Salih, 2003). 

Deste modo, os partidos políticos africanos surgem num contexto distinto do Ocidental. 

Isto é, tiveram origem fora do sufrágio popular e das prerrogativas parlamentares (Salih, 2003). 

Eles surgiram durante e após o domínio colonial. Isto é, os partidos políticos africanos emergiram 

num cenário não democrático, caracterizado pelas lutas de libertação, e sob o espírito de conquista 

da independência (Salih, 2003, p. 2; Salih e Nordlund, 2007, p. 41; Manning, 2005; Carbone, 

2005).  

 Alguns partidos africanos foram criados por elites militares, após o processo de 

independência para promoverem o desenvolvimento e a integração nacional e para se defenderem 

contra o que eles interpretavam erroneamente como uma ameaça à unidade nacional. Nesse 
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sentido, em muitos países africanos, os políticos civis que herdaram o poder colonial baniram todos 

os partidos políticos e associações existentes, e transformaram os seus estados em sistemas de 

partido único (Carbone, 2007; Granjo; 2007; Brito, 2010).  

No início dos anos 90, período da terceira onda de democratização, praticamente todos os 

países da África Subsaariana passaram de regimes militares ou de partido único para sistemas 

formalmente multipartidários (Manning, 2005). Garantiu-se assim, o pluralismo partidário, a 

participação política mais ampla de cidadãos na vida política, ampliando-se o espetro político de 

representação dos diversos interesses dos cidadãos. Embora distintos dos ocidentais quanto à sua 

génese e evolução, os partidos políticos africanos assumiram progressivamente funções similares 

(Salih e Nordlund, 2003). Porém, contrariamente ao mundo ocidental, em que a ideologia 

desempenha, muitas vezes, um papel fundamental no vínculo entre os cidadãos e os partidos, em 

África, é a etnicidade que assume um papel preponderante (Salih, 2003). Tal sucede porque os 

grupos étnicos procuram proteger os seus interesses através de partidos específicos. Estes não só 

compartilham ideias diversas, baseadas em mitos de ancestralidade, memória coletiva, história e 

cultura, como também, muitas vezes, reivindicam a propriedade de um território específico (Salih, 

2003; Salih e Nordlund, 2007). Estes elementos diferenciadores permitem-nos compreender as 

principais clivagens sociais no contexto das dinâmicas políticas africanas, que a seguir se 

detalham.  

Importa referir que os partidos políticos em África assumem três caraterísticas de 

representação política principais, nomeadamente: a representação no contexto de políticas 

clientelistas, a representação baseada nas afinidades étnicas ou regionais, bem como a 

representação baseada nas afinidades programáticas/ideológicas. É sobre estas que se detêm as 

secções seguintes. 

 

2.3.1. Representação no contexto de políticas clientelistas  

 

Analisa-se nesta secção o funcionamento da representação política em África, no contexto de 

políticas clientelistas. Importa referir que o clientelismo é uma prática que se baseia na distribuição 

seletiva de bens e serviços pelos políticos aos eleitorados em troca de sua lealdade política (van de 

Walle 2014). Ou seja, a prática clientelista representa uma transação, implicando a troca direta do 

voto de um cidadão por pagamentos diretos ou acesso contínuo ao emprego, bens e serviços 
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(Kitschelt e Wilkinson, 2007). Em África, as relações clientelistas dizem respeito ao uso 

discricionário dos recursos do Estado para fins políticos, na medida em que o objetivo primordial 

dos atores políticos é o controlo do Estado e dos recursos de que este dispõe. Os partidos no poder 

dependem desses recursos do Estado para permanecerem no poder, enquanto os partidos da 

oposição buscam obter apoio, pelo menos, em parte, com base na promessa de um eventual 

controlo do Estado (Van de Walle, 2003). 

Para alcançarem os seus intentos clientelares, os partidos políticos usam métodos de 

mobilização através da oferta de bens materiais em troca de apoio eleitoral. Esta oferta pode 

também ocorrer através da construção de infraestruturas sociais, por exemplo (postos de saúde, 

escolas, estradas e pontes), e pode favorecer uma região ou um eleitorado em detrimento de outros, 

o que pode impactar no bem-estar dos cidadãos e no crescimento económico (Van de Walle 2014).   

Moçambique é exemplo disso. O partido no poder tem privilegiado a construção de 

infraestruturas sociais nas zonas rurais, regiões onde a oposição tem tido uma base eleitoral muito 

forte. Nestas zonas, um simples posto de saúde com serviço de partos, uma estrada, uma escola 

primária, a abertura de um furo de água, ou outra infraestrutura pontual, mudam profundamente a 

vida das comunidades, afectando significativamente o comportamento eleitoral. Neste sentido, por 

um lado, o partido no poder amplia a sua base eleitoral e, por outro, enfraquece-se o poder dos 

partidos da oposição (Sanches, 2014b; Van de Walle, 2014).  

A pesquisa tem mostrado que a FRELIMO é o partido do Estado, conseguindo, por essa 

razão, controlar os principais canais de acesso à esfera económica e política, sem os devidos freios 

e contrapesos. Para além disso, este partido é considerado o maior empregador. Deste modo, o 

controlo das nomeações e o preenchimento das posições do Estado são mecanismos que permitem 

ao partido criar e conservar redes clientelares (Sanches, 2014a, 2014b).  

A forma mais moderna de clientelismo encontrada pelo partido-Estado20 em Moçambique 

é a alocação de somas de dinheiro aos governos locais, através do projeto “Orçamento de 

Investimento de Iniciativa Local (OIIL)”, ou, simplesmente, denominado “7 milhões”. Este projeto 

foi implementado a partir de 2006, no Mandato do Presidente Armando Guebuza, no quadro das 

políticas de descentralização administrativa, com o objetivo de reduzir a pobreza. A execução do 

OIIL cristaliza uma lógica neo-patrimonial de redistribuição de recursos financeiros com base na 

                                                           
20  O entendimento sobre Partido-Estado em Moçambique resulta da forte influência 

partidária do partido no poder sobre os órgãos do Estado, como sobre os órgãos de administração 

da justiça. 
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pertença político-partidária. O OIIL é uma forma usada pelo partido no poder para aumentar e 

manter a sua clientela. Na prática, os fundos são distribuídos pelos membros do partido, ou 

indivíduos e grupos de cidadãos que simpatizam com o partido. A evidencia mostra que este 

projecto tem alimentado redes clientelares numa lógica de relação entre o Estado, o partido e os 

cidadãos (Forquilha, 2010; Forquilha e Orre, 2012). A prática clientelar transforma-se, assim, num 

instrumento de diferenciação política a nível local e num recurso de legitimação política das elites 

administrativas, não só locais como também nacionais (Forquilha, 2010; Sande, 2011; Weimer e 

Carrilho, 2017). 

De acordo com os resultados eleitorais de 2004/2009, em Moçambique, onde vigorou a 

redistribuição de bens do Estado sob a bandeira do partido no poder (ver Tabela 4), o número de 

mandatos convertidos em assentos parlamentares aumentou, fruto desta prática (Forquilha, 2010). 

Para esta, contribuiu a maior capacidade do partido no poder, em relação aos processos de tomada 

de decisão, tendo por consequência a diminuição grandes margens de manobra dos partidos da 

oposição no parlamento (Forquilha, 2010, Sanches, 2014). Dificultou ainda a representação das 

preferências políticas dos cidadãos que não alinharam com o partido no poder.  

As ligações entre a elite partidária e os cidadãos baseadas na lógica patrono-cliente, através 

de recompensas e troca de favores, tendem a prevalecer em Moçambique. Tal sucede, em parte, 

devido ao fato de a maior parte dos eleitores moçambicanos depender diretamente do Estado como 

a única entidade empregadora (Sanches, 2014b). Neste contexto, tendo em conta que não existe 

uma distinção clara entre Estado e partido, os cidadãos são obrigados a manter lealdade ao partido 

no poder, tornando-se clientes, numa lógica de patrono-cliente. 

Em suma, pese embora, os efeitos da prática clientelista serem negativos, quando os 

serviços desta se expandem aos desfavorecidos podem ter um impacto positivo no crescimento 

socioeconómico, particularmente, quando nenhuma política do governo tiver atingido esses 

segmentos da população. Mas não se traduz na representação de preferências políticas, dado que 

o cidadão se torna um mero cliente e o partido-Estado, um patrono. Ou seja, as relações clientelares 

podem condicionar a correspondência política entre os partidos e eleitores, tendo em consideração 

que, quem vota no partido o faz devido aos bens/serviços que lhe forem proporcionados, e não em 

função de uma proximidade programática com aquele. Ademais, as políticas clientelistas não são 

estáveis, porque elas dependem da conjuntura económica, ou seja, quando o partido-Estado se 

ressente de crises económicas, assiste-se à fragmentação e instabilidade do sistema partidário 

(Bayart, 1993; Mkandawire, 2001; van de Walle, 2001).  
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Em termos de lealdades partidárias, esta narrativa não conta toda realidade, principalmente, 

se tivermos em conta a cartografia eleitoral de Moçambique. As clivagens étnico-regionais são, 

neste âmbito, a segunda dimensão mais importante da ligação entre os cidadãos e os partidos 

políticos em África, de que trata a secção seguinte. 

 

2.3.2. Representação baseada na afinidade étnico-regional 

 

Pretende-se nesta secção abordar em que medida a etnia constitui a principal base de ligação 

política entre os cidadãos e os partidos em África, em geral, e em Moçambique, em particular. As 

principais teorias sobre os determinantes do comportamento eleitoral incluem filiações sociais, em 

que a etnia pode ser integrada (Basedau e Stroh, 2012). Na abordagem macrossociológica, 

argumenta-se que “uma pessoa pensa politicamente como ela é socialmente” (Lazarsfeld et al, 

1968, p. 27). No mesmo sentido, a abordagem sociopsicológica advoga que as preferências 

partidárias são produto de laços sociais (Dalton e Wattenberg, 2000). Tais abordagens permitem 

enquadrar o voto étnico. Também a teoria da escolha racional é compatível com o voto étnico dado 

que o voto num candidato com a mesma filiação étnica presumivelmente servirá melhor os 

interesses do eleitor (Basedau e Stroh, 2012). 

As clivagens étnico-regionais em África têm sido, desde há muito tempo, consideradas 

como tendo um papel vital na estruturação das políticas partidárias (Horrowitz, 1985; Posner, 

2004; 2007, Cheeseman e Ford, 2007). Estes estudos argumentam que é devido à ausência de 

diferenças ideológicas e programáticas que a etnia surge como o principal fator diferenciador dos 

partidos (Ottaway, 1999), assim como do número de partidos (Mazaffar e Scarrit, 2005). 

Apesar de muitos governos formados imediatamente após as independências, nos anos 90, 

terem proibido o registo de partidos com base étnica, como foi o caso de Moçambique, Tanzânia, 

Camarões, Nigéria, Gana e Zimbabwe, a importância da etnia prevalece hoje como notória. Por 

exemplo, no Zimbabwe, embora seja raro um político fazer explicitamente campanha com base 

em linhas étnicas, os eleitores votam com base nas identidades étnicas (Randall, 2007), sendo a 

etnia determinante no apoio aos partidos (Norris e Mattes, 2003; Basedau e Stroh 2012).  

O impacto das identidades étnicas é extremamente complexo e varia conforme as 

circunstâncias, ou o país (Cheeseman e Ford, 2007; Basedau, Erdmann, Lay e Stroh, 2011, Osei, 

2012; Basedeau e Stroh, 2012). Entre as nações africanas o impacto tem sido aferido através de 
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duas medidas: a polarização étnica e a diversidade étnica. A primeira capta o nível de votação 

étnica, ou seja, foca a importância da etnia na determinação dos níveis de apoio aos partidos, ou 

no voto. A segunda constitui tanto um ponto de coesão quanto uma fonte de tensão. Tal significa 

que, em alguns países africanos, a diversidade étnica levou a conflitos políticos e à instabilidade, 

enquanto, em outros, os líderes políticos tentaram integrar as diferentes identidades étnicas num 

sistema político mais inclusivo (Cheeseman e Ford, 2007). 

 A etnia nem sempre constitui a clivagem política mais importante, havendo variação no 

seu efeito (Norris e Mattes, 2003; Basedau e Stroh 2012). Como revelam Cheeseman e Ford, a 

importância da etnia como clivagem política está caindo nos países em que há polarização no apoio 

ao governo. Tal é o caso do Gana, Mali, Moçambique, Namíbia, Senegal, África do Sul e Uganda 

(Cheeseman e Ford, 2007, p. 15). A polarização étnica está aumentando de forma generalizada em 

África, como no Quénia e no Zimbábue. Nestes casos, a etnicidade tem vindo a tornar-se mais 

poderosa ao longo do tempo. Em países como Botsuana, Malawi, Nigéria e Zâmbia, acontece o 

inverso: os partidos governantes estão-se tornando mais diversificados e menos polarizados 

etnicamente, enquanto com os da oposição ocorre o inverso, ou seja, estes últimos estão-se 

tornando mais polarizados e menos diversificados (Cheeseman e Ford, 2007, p. 17).  

  A representação de partidos étnicos assume uma forma principalmente descritiva (a ideia 

de que pessoas socialmente parecidas tendem a pensar e a decidir de forma similar), mas com uma 

margem de ambiguidade (Randall, 2007). Isto porque, em primeiro lugar, um partido étnico não 

espelha o perfil social de todos os representados. Em segundo, o partido que se define como étnico, 

no sentido de representar um único grupo étnico, em países multiétnicos, corre o risco de perder 

as eleições. Assim sendo, pode-se inferir que não existe uma relação simples entre etnicidade e a 

probabilidade de os líderes partidários se identificarem com um único grupo étnico. Em suma a 

etnicidade em África é uma variável significativa na medida em que os representantes eleitos 

espelham a linha identitária de cada grupo étnico que compõe o Estado (Elischer, 2013).  

 

 

2.3.3. Representação baseada nas afinidades programáticas ou ideológicas  

 

As ligações entre partidos e seus constituintes baseadas nas afinidades programáticas ou 

ideológicas, constituem um elemento vital para uma representação democrática adequada 
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(Cheeseman, et al, 2014). É sobre esta matéria que se debruça a presente secção. É também neste 

plano programático ou de posições políticas substantivas que se apoia a presente pesquisa. 

De acordo com a literatura, um partido programático possui compromissos ideológicos 

bem estruturados e estáveis, que constituem a base para (1) o vínculo com seu eleitorado; (2) a 

competição eleitoral entre os partidos e (3) o processo de formulação de políticas públicas 

consentâneas com a realidade mais próxima dos eleitores (Luna, Rosenblatt e Toro, 2014). Neste 

sentido, pensa-se que os partidos políticos programáticos representam melhor (em comparação 

com os partidos clientelistas e étnicos) os diferentes grupos da sociedade, agregando as suas 

preferências e agindo segundo os seus melhores interesses, e sendo posteriormente 

responsabilizados pelos eleitores (Cheeseman, 2014, et al. p. XIII). Estes têm uma maior 

probabilidade de contribuir para o desenvolvimento do país, pois propiciam o debate sobre o 

interesse nacional, o desenvolvimento económico e a transparência (Cheeseman, et al. 2014). 

A literatura revela que as clivagens programáticas e ideológicas estruturam o 

posicionamento político na Europa e na América, assente na denominada divisão liberal-

conservadora, no caso do universo anglo-saxónico, e na dimensão esquerda-direita, no plano 

europeu (Freire, 2006). No contexto ocidental, a divisão esquerda-direita constitui um dos pilares 

na aferição da representação política, pois funciona como um código simplificado de comunicação 

entre as forças políticas e os eleitores. Constitui um instrumento de orientação dos eleitores na 

interpretação dos fenómenos políticos e na tomada de decisões (Freire, 2006, p. 31). É sobre esta 

dimensão que se têm debruçado muitos estudos de correspondência entre representados e 

representantes reportados a casos ocidentais (Dalton, 1985; Converse e Pierce, 1986; Thomassen 

e Schmitt, 1999; Powell, 2004; Freire, 2006; Freire e Belchior, 2009; Belchior 2010a e 2010b 

Golder e Stramski, 2010).  

De uma forma mais simplificada, a esquerda representa a classe de trabalhadores e detem 

um maior controlo governamental da economia, enquanto a direita apoia as posições da classe 

média e busca um mercado livre, com poucas restrições à atividade económica (Dalton, 1985; Jou 

e Dalton, 2017). No contexto africano, esta abordagem tem pouca relevância. Ou seja, os partidos 

políticos não estão explicitamente, nem fortemente, ancorados em ideias programáticas. Inserem-

se ainda em sistemas de partidos dominantes21, sendo, na sua maioria, ideologicamente fracos e 

personalizados (Randall e Svåsand, 2002; Bogaards, 2004; Manning, 2005,). 

                                                           
21 O sistema de partido dominante é aquele em que um único partido vence mais de 50% dos lugares em três 

eleições consecutivas (Sartori, 1976, p. 44). É um sistema em que, apesar de haver eleições, mais ou menos, 
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Apesar de não serem centrais no contexto africano, a literatura que se tem dedicado à 

análise das ligações programáticas entre os partidos e os cidadãos em África conta com alguns 

trabalhos de relevo. Um exemplo é o estudo de Rivero (2004), realizado junto de quatro países 

africanos (Argélia, Uganda, Nigéria e África do Sul). Apoiado em indicadores como a 

desigualdade de renda, a intervenção do Estado na economia, a igualdade de género, as questões 

ambientais, a tolerância ao aborto e o apoio à democracia, conclui que a ideologia esquerda/direita 

tem um importante significado político, principalmente, relacionado com a desigualdade de renda 

e a intervenção do Estado na economia. Os resultados sugerem tender a haver congruência entre 

os eleitos e o público no que respeita a estas variáveis (Rivero, 2004, p. 15). 

Outro estudo de relevo é o de van Eerd sobre a congruência elite-massas no Botsuana e no 

Lesoto. O estudo encontrou níveis importantes de congruência entre os representantes e os seus 

eleitores, especialmente, em relação às preferências económicas - intervenção do Estado na 

economia, o emprego, mais impostos (van Eerd, 2011, p. 3).  

No que respeita a Angola, Belchior e co-autores concluiram que deputados e eleitores têm 

posicionamentos próximos no que respeita ao papel interventivo do Estado no plano 

socioeconómico e em termos de prioridades de políticas públicas. No respeitante à 

correspondência entre eleitos e eleitores, na escala esquerda-direita, observaram que tanto os 

deputados como os eleitores se posicionam tendencialmente no centro. Este resultado converge 

com a ideia de fraca importância desta dimensão em contexto africano, como antes mencionado 

(Belchior et al, 2016a). 

Um outro estudo sobre África é de Clayton et al (2019). Neste, analisa-se a congruência 

entre elite-massas em relação às prioridades políticas em 17 países da África Subsaariana. Conclui-

se que, em termos de prioridades de políticas públicas, os legisladores e os cidadãos listam a 

economia como uma das questões mais importante que seus países enfrentam. Menos de 5% dos 

deputados e menos de 2% dos cidadãos listam os direitos sociais (como reduzir a discriminação e 

desigualdade).  

Reletivamente a Cabo-Verde, Mana (2020) concluiu que a (des)igualdade de género no 

acesso aos recursos é o assunto mais saliente nos programas do governo de ambos os principais 

partidos Cabo-verdianos (o Movimento para Democracia – MpD e o Partido Africano da 

Independência de Cabo Verde - PAICV), em todas as legislaturas. Sobre a política de género, Silva 

                                                           
competitivas, o partido no poder domina e os partidos da oposição tendem a enfraquecer ao longo do tempo (Ronning, 

2010). 
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e Sanches (2021) sustentam que nos países com sistemas de partidos dominantes, como 

Moçambique, a representação das mulheres permite ao partido que está no poder aumentar a sua 

esfera de controlo. A política continua a não estar acessível de igual modo a todas as mulheres, 

mas aquelas que pertencem à FRELIMO têm condições mais favoráveis do que aquelas que 

pertencem a outros partidos (p. 22). 

Em suma, os estudos aqui elencados mostram que, em termos de representação baseada em 

afinidades programáticas ou ideológicas em África, existem variações entre partidos e entre países. 

De um modo geral, em termos de congruência, os estudos concluem que os níveis de congruência 

encontrados em África são moderados (Belchior, et al, 2016a, van Eerd, 2011). Pese embora os 

sistemas partidários apresentarem uma fraca matriz ideológica esquerda-direita, a maioria dos 

partidos se posiciona na esquerda socioeconómica (Rivero, 2004; Elischer, 2010; van Eerd, 2011; 

Belchior, et al, 2016; Cahen, 2020).  

Portanto, sob ponto de vista normativo da representação política, a presença de partidos 

programáticos em África é uma estratégia eficiente para a representação dos interesses dos 

cidadãos. Quanto mais programático o sistema partidário for, mais se institucionaliza (Cheeseman 

e Paget, 2012). Isso permite que os partidos sejam mais consistentes nas suas propostas e que 

gerem maior coesão interna. Para isso, assumem posições políticas mais fortes e consistentes, que 

podem levá-los a desenvolverem vínculos mais efetivos com os cidadãos. 

 

2.4. Considerações gerais  

 

Este capítulo teve como principal objetivo analisar o funcionamento das instituições de 

representação democrática em África, nomeadamente: o regime democrático, o Parlamento e os 

partidos políticos. A literatura revela que os países em África têm percorrido um longo caminho 

na formação e consolidação das instituições de representação democrática (Zeca, 2018). Muitos 

têm apresentado alguns avanços políticos no que diz respeito às liberdades civis e políticas. Porém, 

outros são ainda marcados por adversidades no que respeita ao seu funcionamento institucional, 

como a fraqueza das instituições democráticas, a falta de alternância do poder, ou a desconfiança 

por parte dos eleitores em relação às instituições políticas (Brito, 2017).  

Outros problemas da democracia em África estão ancorados na centralização do poder, que 

dificulta a introdução dos mecanismos de responsabilização e de transparência que, na essência, 
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são vitais para um Estado de Direito democrático (Évora, 2009). Por falta destes mecanismos, 

persistem em África problemas como: a corrupção, as políticas informais, nomeadamente, as 

políticas clientelistas e neopatrimoniais, que são uma indicação não de um fracasso democrático, 

mas de uma democratização incompleta, decorrente da incapacidade de limpar os velhos estados 

e erradicar velhos interesses investidos, através de profundas reformas institucionais.  

Apesar de as instituições de representação democrática em África enfrentarem as 

dificuldades acima mencionadas, jogam um papel preponderante nos sistemas políticos. Ou seja, 

os parlamentos e os partidos são instituições vitais para a participação e inclusão política dos 

cidadãos. 

No que diz respeito estritamente aos partidos políticos, os estudos demonstram que a 

representação baseada nas afinidades programáticas e ideológicas tendem a ser menos dominantes 

e as relações patrono-cliente, baseadas em recompensas e favores trocados na base étnica, são 

prevalecentes (Oloo, 2010; Cheeseman et al, 2014, Luna, et al, 2014). Apesar de as clivagens 

étnicas variarem de país para país e não constituírem uma fonte importante de ligação entre os 

partidos e os cidadãos, os eleitores continuam, em grande medida, a votar com base na identidade 

étnica.  

A literatura também revela que, em países como Moçambique (ou o Congo e o Uganda), 

que foram palcos de violentos conflitos, as clivagens de guerra (desejo da paz) estruturam o sistema 

partidário e a ligação entre os partidos e seus constituintes. Por fim, estudos recentes referem que, 

em África, os parlamentares e cidadãos listam a economia como um dos temas políticos mais 

importantes na mobilização dos eleitores (Clayton, 2018).   

Em suma, as formas de ligações entre elite partidária-eleitores, em África, não são 

uniformes. Cada partido ou sistema partidário tem as suas próprias estratégias. Essas estratégias 

não são escolhidas aleatoriamente, mas dependem amplamente de uma variedade de condições 

prévias: como a história política ou as tradições culturais de um determinado país. É a partir destas 

que os partidos políticos podem construir os seus apelos eleitorais.  
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Capítulo III: Apresentação de estudo do caso moçambicano  

 

Este capítulo tem como objetivo caraterizar sumariamente o contexto político-institucional do 

passado recente moçambicano e está organizado em quatro subcapítulos. No primeiro subcapítulo, 

apresenta-se a configuração do regime democrático moçambicano, numa análise longitudinal, 

dividida em três períodos, particularmente marcantes, da sua história recente: o período em que o 

país alcançou a independência, em 1975, até 1990; o período de transição democrática, entre 1990 

e 2004; e o período de consolidação democrática, desde 2004 até hoje. No segundo subcapítulo, 

aborda-se o sistema partidário moçambicano e os programas dos partidos políticos com assento na 

Assembleia da República. No terceiro sub-capítulo, analisa-se o sistema eleitoral moçambicano, 

com o objetivo de demonstrar o papel que o mesmo pode desempenhar na determinação da 

congruência política eleitor-representante. Por fim, no último sub-capítulo, apresentam-se as 

considerações finais.  

 

3.1. A configuração do regime democrático em Moçambique  

  

A evolução do regime político moçambicano pode ser analisado com base em três momentos 

essenciais, nomeadamente: o período desde que o país alcançou a independência, em 1975, até 

1990; o período de transição democrática, que ocorreu entre 1990 e 2004; e o período de 

consolidação democrática, que teve início em 2004 e se prolonga até hoje. Apresenta-se em 

seguida uma breve sistematização dos acontecimentos históricos e políticos mais relevantes, 

correspondentes a cada um destes momentos. 

 

3.1.1. Período pós-independência  

 

O primeiro momento marcante da história recente de Moçambique ocorreu em 1975, ano em que 

o país alcançou a independência, que resultou da luta armada de libertação nacional, conduzida 

pela Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO). Para melhor compreensão de todo o 

processo histórico recente de Moçambique, importa começar por recuar à génese da FRELIMO e 

ao seu papel chave no estabelecimento das relações de poder institucionais aquando da conquista 

da Independência Nacional. 
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A FRELIMO foi criada, em 1962, em Dar-Es-Salam (Tanzânia), a partir da fusão de três 

movimentos nacionalistas: o Makonde, mais tarde, Mozambique African National Union 

(MANU); a União Democrática Nacional de Moçambique (UDENAMO) e a União Nacional de 

Moçambique Independente (UNAMI). Dois anos depois, em 1964, a FRELIMO desencadeou a 

luta de libertação nacional, com vista ao derrube do regime colonial português e ao alcance da 

independência nacional.  

No mesmo ano em que o país alcançou a independência, em 1975, a FRELIMO, enquanto 

partido no governo, publicou a primeira Constituição da República Popular de Moçambique22. 

Dois anos depois, na sequência do seu III Congresso, em 1977, adotou um regime de orientação 

Marxista-Leninista, de partido único, com cariz autoritário (Brito, 2010; Forquilha e Orre, 2011; 

Nylen, 2014; Sanches, 2014a). Nessa época, a FRELIMO assumiu uma missão específica de 

liderar, organizar, educar e representar as massas (Silva e Sanches, 2021).  

Como governo, a FRELIMO assentou a sua política, em grande medida, na expansão dos 

cuidados primários de saúde e da educação nas zonas rurais, no âmbito dos programas de 

desenvolvimento da sociedade. Sendo a economia moçambicana, basicamente, agrícola (80%), a 

política do governo centrou-se igualmente na produção familiar camponesa, de modelo socialista, 

onde os investimentos se orientavam para grandes machambas estatais e para a produção e 

organização dos camponeses em aldeias comunais (Cruz e Silva, 2017, p. 1).  

Em termos institucionais, a FRELIMO levou a cabo um projeto de construção de um 

Estado-nação independente e moderno, que implicava a dissolução das clivagens regionais, 

religiosas e étnicas, a exclusão de chefes tradicionais (régulos) e o desmantelamento dos sistemas 

tradicionais de poder, conotados com o indirect rule23 português (Florêncio, 2003 e 2008, Granjo 

2007 e Sanches, 2014a). Procurou eliminar todas as formas autónomas de organização política ou 

social, bem como as formas de organização e representação social, como os sindicatos, que se 

tinham desenvolvido, imediatamente, após o 25 de Abril de 1974 (Brito, 2010).   

Estes novos arranjos institucionais implicaram a formação de um estado caracterizado pelo 

centralismo democrático, orientado pelo partido único. Ou seja, os arranjos implicaram a formação 

do Estado-partido24, cujo sistema de governação era presidencialista e de cariz autoritário.  

                                                           
22  Disponível em: https://gazettes.africa/archive/mz/1975/mz-government-gazette-series-i-dated-1975-06-

25-no-1.pdf. Acessado em 2019. 
23 Administração colonial portuguesa, que consistia no controlo das suas colónias, através de estruturas de 

poder autóctones pré-existentes, nesse contexto – régulos.  
24 O entendimento sobre Estado-Partido em Moçambique resulta da forte influência partidária do partido no 

poder sobre os órgãos do Estado, bem como sobre os órgãos de administração da justiça.   

https://gazettes.africa/archive/mz/1975/mz-government-gazette-series-i-dated-1975-06-25-no-1.pdf
https://gazettes.africa/archive/mz/1975/mz-government-gazette-series-i-dated-1975-06-25-no-1.pdf
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Segundo os estatutos do partido, o presidente do mesmo era automaticamente o presidente 

da República, conferindo-lhe, assim, através da Constituição, poderes relevantes. Samora Machel, 

enquanto presidente da FRELIMO, foi o primeiro Presidente da República. Para além de Chefe do 

Estado, do Governo e Comandante-chefe das Forças de Defesa e Segurança, tinha também o poder 

de nomear todos os titulares dos órgãos soberanos, os Ministros, os Governadores Provinciais, 

bem como os Reitores das Universidades públicas. Tais competências presidenciais contribuíram 

para a fragilidade das instituições públicas do país, uma lógica prevalecente até aos dias de hoje, 

dado que o actual presidente mantém esse poder (Évora, 2009; Brito, 2010), exceto a nomeação 

dos governadores provinciais que são eleitos, actualmente em pleitos eleitorais.  

A centralização do poder, a dissolução das relações sociais e das estruturas tradicionais não 

significaram a estabilidade do regime, nem tão pouco a unidade nacional, como era desígnio da 

institucionalização do partido único. Cerca de dois anos após a independência, o governo 

confrontou-se com várias frentes de desestabilização. Enfrentou uma insurgência armada 

protagonizada pela RENAMO, apoiada pelos poderosos aliados externos, nomeadamente, a 

Rodésia, de Ian Smith e a África do Sul, do Apartheid, com objetivo de desestabilizar o país. Tal 

foi justificado pelo suposto apoio do governo de Moçambique aos movimentos de libertação contra 

os regimes desses países (Manning, 2008; Sanches, 2014a).   

A FRELIMO configurou-se, por isso, como ator chave na definição das relações de poder 

institucionais, no sistema político moçambicano, aquando da sua independência da potência 

colonial. Outros eventos e atores foram marcantes neste período, como se expõe em seguida. 

No rol dos eventos que decorreram no período em análise, sobressai a ocorrência da guerra 

civil (1977-1992) encetada pela RENAMO contra o governo da FRELIMO. A par desta guerra, o 

país enfrentou, no início da década de 1980, desastres naturais (em especial, a seca), que tiveram 

como consequências a fome e uma profunda crise económica.  

No final dos anos 80, ocorreram dois episódios que contribuíram para pôr fim aos 

confrontos entre a RENAMO e o governo. Primeiro, o governo de Moçambique, liderado pelo 

Presidente Samora Machel, e o da África do Sul, liderado pelo Primeiro-ministro Pieter Willem 

Botha, assinaram o Acordo de Nkomati25, em Março de 1984. Este Acordo tinha em vista dois 

objetivos: a não-agressão e as relações de boa vizinhança entre os dois países. Deste modo, e com 

                                                           
25  Boletim da República. Suplemento nº 17. Resolução nº 3/84 de 27 de Abril de 1984: disponível em 

https://gazettes.africa/archive/mz/1984/mz-government-gazette-series-i-supplement-dated-1984-04-27-no-17.pdf. 

Acessado em 2022 

https://gazettes.africa/archive/mz/1984/mz-government-gazette-series-i-supplement-dated-1984-04-27-no-17.pdf
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o iminente fim do regime do Apartheid na África do Sul, o movimento rebelde (RENAMO) viu 

reduzida a possibilidade de continuar a ter ajuda daquele país (Sanches, 2014b; Terenciano, 2020). 

Dois anos depois do Acordo de Nkomati, em 1986, o presidente Samora Machel, morre num 

acidente de aviação em Mbuzini, e foi substituído por Joaquim Alberto Chissano, que começa 

intensamente as negociações para a paz com a RENAMO. 

Segundo, o dramático declínio económico em Moçambique, resultante da guerra civil e das 

desastrosas decisões de política económica, relacionadas com as estratégias de desenvolvimento 

socialista, adotadas após a independência em 1975, pelo governo da FRELIMO, forçou o pedido 

de resgate financeiro ao Ocidente. Tal levou à adoção de um programa de austeridade imposto 

pelo Banco Mundial e pelo FMI, a partir de 1987. Acresce-se que, com o fim da Guerra Fria e o 

colapso do bloco soviético, o governo moçambicano perdeu substancialmente o apoio dos países 

daquele bloco socialista. Assim, a ajuda ao país passou a ser suportada pelo Ocidente, que 

condicionava esse apoio ao cumprimento das regras económicas e políticas que impunham a 

implementação de um sistema político democrático e o desenvolvimento de uma economia de 

mercado.  

Portanto, durante o regime de partido único, entre 1975 e 1990, no processo de 

independência a FRELIMO contribuiu de forma determinante para moldar a relação de forças 

institucionais no sistema político moçambicano. Desde a independência até ao período de transição 

democrática, o governo deste partido defendeu que todos os cidadãos, em particular as mulheres, 

deveriam ter acesso a todos bens sociais e económicos. Porém, tal propósito não chegou a ser 

concretizado na sua plenitude (Silva e Sanches, 2021). Importa sublinhar que a assinatura do 

Acordo de Nkomati, o colapso do Apartheid e da Guerra Fria, são fatores que forçaram a abertura 

para a democracia em Moçambique. 

 

3.1.2. Período de transição democrática  

 

Um segundo momento da história política moçambicana recente compreende a transição do regime 

de partido único para o democrático. Um evento determinante neste processo de transição para a 

democracia é a realização do V Congresso da FRELIMO, em 1989. Neste congresso, o partido 

decidiu-se pelo abandono oficial da ideologia marxista-leninista e pelo fim de uma economia 

centralmente planificada, para abraçar o modelo político do socialismo democrático, a economia 
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do mercado. Esta abertura foi confirmada no novo texto constitucional de 199026, que consagra a 

participação dos cidadãos na vida política, implicando, assim, uma mudança de um regime 

monopartidário e autoritário para um regime multipartidário e democrático.  

Por exemplo, a Constituição de 1990 consagra, nos artigos 74º (nº 1) e 76º (nº 1), que 

«todos os cidadãos têm direito à liberdade de expressão e informação» e «gozam de liberdade de 

associação». Estes são direitos e liberdades que inscrevem o país num regime não autoritário. Na 

área económica, o artigo 43º declara que «o Estado promove e apoia a participação ativa de 

investidores nacionais no desenvolvimento e consolidação da economia do país», pondo, desta 

forma, termo à planificação centralizada da economia.  

Na prática, a abertura do sistema político significa que a participação política, económica 

e sociocultural dos cidadãos deixa de depender apenas do partido no poder (FRELIMO), e passa a 

ser viabilizada através de outros mecanismos que se abrem no novo contexto multipartidário 

(Nuvunga, 2005). Estes são sinais de uma aproximação do sistema político moçambicano a um 

regime democrático. 

Foi neste clima de transição para o regime democrático que foram convocadas as primeiras 

eleições multipartidárias legislativas e presidenciais em Moçambique, ocorridas de 27 a 29 de 

Outubro de 1994. Os resultados eleitorais foram pacificamente aceites e uma nova ordem política 

foi inaugurada (Reilly, 2008; Mazula, 1995; Sanches, 2014b). Estas eleições desempenharam um 

papel vital na rotura com o passado, fundamentalmente, no não retorno à guerra, apesar da 

ocorrência de alguns incidentes político-militares no centro e norte do país, em 2013 e 2016/7.  

Importa referir que a transição para a paz e para a democracia, em Moçambique, foi um 

processo concretizado pelos antigos beligerantes – FRELIMO e RENAMO – em detrimento de 

outras forças políticas. A Igreja teve também um papel preponderante, enquanto mediadora do 

processo (Nuvunga, 2007; Manning, 2008; Resende e Almeida, 2018). Estes dois partidos tiveram 

grande liberdade para barganhar e minimizar os riscos de compartilhar o poder político com outros 

partidos políticos (Sanches 2014b). Tanto a elite no poder, a FRELIMO, como a oposição, a 

RENAMO, estiveram comprometidas com a paz e, sobretudo, com a nova ordem política (Brito, 

2010).  

A bipolarização do processo de negociações de paz e democratização pela FRELIMO e 

pela RENAMO trouxe duas consequências aos arranjos institucionais do sistema político 

                                                           
26 Boletim da República. Suplemento nº 44/1990. Disponível https://gazettes.africa/archive/mz/1990/mz-

government-gazette-series-i-supplement-dated-1990-11-02-no-44.pdf. Acessado em 2019.  

https://gazettes.africa/archive/mz/1990/mz-government-gazette-series-i-supplement-dated-1990-11-02-no-44.pdf
https://gazettes.africa/archive/mz/1990/mz-government-gazette-series-i-supplement-dated-1990-11-02-no-44.pdf
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moçambicano. A primeira, tem a ver com o fato de estes dois partidos terem tido margem de 

manobra para escolherem as condições que eram mais favoráveis aos seus interesses. Por exemplo, 

a proposta de definição de uma cláusula de barreira entre 5% e 20% e a de criação de um fundo 

para financiar as atividades dos partidos políticos beneficiaram, efetivamente, estes dois partidos, 

em particular, a RENAMO (Nuvunga, 2007; Manning, 2008; Sanches, 2014a). Por conta desta 

última proposta, e para forçar a sua implementação, o então líder da RENAMO, Afonso Dlhakama, 

ameaçou abandonar o processo de paz devido à falta de meios financeiros para sustentar as 

despesas do seu partido. Em resposta a estas exigências, a comunidade internacional destinou mais 

apoio financeiro à RENAMO, comparativamente a outros partidos emergentes da oposição, num 

total de 17.000.000 dólares. Esse valor foi denominado fundo fiduciário para a RENAMO 

(Nuvunga, 2007, Manning, 2008). Os outros 17 partidos na oposição receberam um orçamento 

muito menor, de 150 mil dólares cada, para se registarem e financiarem as suas atividades 

(Manning e Malbrough 2009; Sanches 2014a). Porém, apesar daquele financiamento, o problema 

financeiro da RENAMO prevaleceu como um dos impasses que ameaçou grandemente o processo 

de transição para a democracia em Moçambique. 

A segunda consequência relaciona-se com o fato de, nos pleitos eleitorais, a RENAMO ter 

sido consistentemente mais forte nas quatro províncias centrais (Sofala, Manica, Tete e Zambézia) 

e numa província do norte do país (Nampula), bem como nas áreas rurais, com particular enfoque 

para as eleições de 1994 e 1999. Por seu turno, a FRELIMO foi imbatível na região sul do país 

(nas províncias de Inhambane, Gaza e Maputo) e no nordeste de Cabo Delgado, e Niassa, no Norte. 

Esta regionalização dos dois partidos é resultado de uma clivagem no que respeita ao apoio ao 

regime. Os padrões de votação nas regiões norte e centro refletem um descontentamento das 

populações em relação ao projeto de modernização autoritária implementado pela FRELIMO nos 

anos do regime de partido único, como antes referido (Sanches, 2014a). 

Apesar de a tendência para a bipolarização territorial ter declinado nas eleições de 2004 e 

2009, por conta da organização e do domínio da FRELIMO e do enfraquecimento da RENAMO, 

assim como da ascensão de uma terceira força partidária – o MDM – a geografia eleitoral de 

Moçambique continua, ainda hoje, a ser dominada por aqueles dois partidos. Na Assembleia da 

República, por exemplo, “apesar de existirem três partidos representados, aquela tem funcionado 

como um sistema bipartidário, com a FRELIMO a controlar mais de 50% dos assentos, ficando a 

RENAMO com cerca de 40% das cadeiras e os restantes 10% divididos entre os pequenos 

partidos” (Macuane, 2003).  



63 

 

Desde a nova Constituição multipartidária de 1990 até hoje, realizaram-se, em 

Moçambique, seis eleições presidenciais e legislativas. Em todas elas, um único partido, ou os 

candidatos presidenciais por si apoiados, venceram, ora com maioria qualificada, ora com maioria 

relativa. Os seis atos eleitorais ocorreram regularmente sem interrupção, de cinco em cinco anos, 

desde 1994 até 2019, mas com algumas especificidades, que se enunciam abaixo.  

(1) As instituições eleitorais, que conduziram os referidos atos, não são independentes, 

dado o fato de a sua composição ser partidária, o que tem ‟contribuído para a (des) credibilidade 

do processo eleitoral” (Railly, 2008). (2) Todos os atos eleitorais ocorreram em ambiente de 

desconfiança entre a FRELIMO e a RENAMO. Essa situação ocorreu porque, primeiro, ainda 

persistiam clivagens de guerra (Terenciano, 2020). Isto é, os dois principais partidos políticos 

surgiram de experiências armadas cujas divisões ainda afetam a sociedade. Segundo, a RENAMO 

tem alegado que a FRELIMO usa os recursos do Estado para ganhar vantagens eleitorais. (3) Nos 

seis atos eleitorais, ocorreram irregularidades significativas, como o caso de enchimento de urnas 

de voto, e boletins de voto pré-preenchidos a favor do partido no poder (Nuvunga e Salih 2010; 

EISA, 2019; CIP, 2020). (4) A oposição contestou todos os resultados eleitorais oficiais, apesar de 

as eleições terem sido legitimadas pelos observadores internacionais como tendo sido livres, justas 

e transparentes, embora tenham também reconhecido a existência de alguns incidentes. (5) E, por 

último, desde as primeiras eleições até às terceiras, a FRELIMO consolidou a sua posição de 

partido dominante. Ganhou consecutivamente com maioria qualificada, assegurando mais de 50% 

dos lugares em três eleições. 

Em suma, apesar de as primeiras eleições pós-guerra terem desempenhado um papel vital 

na rutura com o passado (Railly, 2008; Sanches, 2014a), não trouxeram mudanças profundas, a 

ponto de se traduzirem na alternância do poder e, muito menos, na representação política de outras 

forças partidárias. O próprio Parlamento tem funcionado e funciona, ainda hoje, como se fosse um 

sistema de partido único, pois as decisões na plenária dependem do voto maioritário. Portanto, o 

multipartidarismo em Moçambique não levou à alternância do poder, nem ao surgimento de outras 

bancadas parlamentares de oposição, além da RENAMO e do MDM. Como refere Évora (2009), 

os países africanos em transição, que optaram por um regime presidencialista, como o caso de 

Moçambique, continuam presos a uma estrutura de Estado com características bastante 

centralizadas, o que constitui um vestígio do regime autoritário de partido único. Nestes contextos, 

os efeitos da ação dos Órgãos Soberanos do Estado (como é caso da Assembleia) são pouco 
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inclusivos porque são dominados pelo partido no poder, que utiliza os mesmos para defender 

interesses de uma pequena camada da população em detrimento da maioria.  

 

3.1.3. O caminho para a consolidação democrática em Moçambique 

 

O terceiro momento marcante da história política recente moçambicana é o do avanço no sentido 

da consolidação democrática. A democracia é considerada consolidada quando for “legitimada” 

ou vista por todos os principais atores políticos e por uma grande maioria dos cidadãos como “o 

único jogo na cidade” (Linz e Stepan, 1996). Neste sentido, pretende-se nesta secção abordar as 

instituições e práticas políticas chave, que contribuem para a perceção do processo de consolidação 

da democracia em Moçambique, nomeadamente, a importância das eleições, a competição 

partidária e participação eleitoral, e a institucionalização do sistema partidário como um requisito 

para a consolidação da democracia em Moçambique. 

 

i) A importância das eleições no processo de consolidação 

 

A qualidade com que decorrem as eleições é de extrema importância para a consolidação 

democrática em sociedades com passado de autoritarismo. As eleições jogam um papel 

fundamental, dando aos cidadãos a oportunidade de escolherem pacotes de políticas em 

competição, promovidas pelos partidos ou pelos candidatos por si apoiados, tendo a possibilidade 

de sancionar retrospetivamente os governos que traem os seus compromissos (Przeworski, Stokes 

e Manin,1999; Powell, 2000). É por isso que os incumbentes procuram cumprir as suas promessas 

e criam conexões entre eles e os desejos dos cidadãos (Powell, 2000).  

Em Moçambique, o voto retrospetivo bem como a prestação de contas por parte dos 

representantes, ainda não foram conseguidos em pleno. Tal se deve ao domínio da FRELIMO 

sobre as instituições públicas a nível nacional e local. Isto quer dizer que, mesmo com a mudança 

do regime de partido único e as consequentes transformações políticas no sentido da 

institucionalização da democracia, o partido incumbente não se tem separado do Estado em 

Moçambique, depende dele para obter recursos financeiros e recursos materiais e humanos 

(Mangueleze, 2018).  
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Tal como referido anteriormente, desde o momento da abertura política, em 1990, foram 

realizadas seis eleições gerais (presidenciais e legislativas, nos seguintes anos: 1994, 1999, 2004, 

2009, 2014 e 2019) e seis eleições municipais (em 1998, 2003, 2008, 2013, 2018 e 2023). A 

realização regular de eleições é um sinal de que a democracia se está a institucionalizar 

(Mangueleze, 2018).  

No entanto, apesar das sucessivas eleições, têm-se registado obstáculos na consolidação da 

democracia moçambicana. Como argumentou Lindberg (2006), a realização de eleições regulares 

pode melhorar alguns aspetos da democracia, sem necessariamente levar um regime à 

consolidação democrática. O fato de se eleger um governo pela via democrática não dá garantia 

automática de que esse governo irá fazer a transição para a democracia. É necessária uma segunda 

transição, aquela em que o governo eleito democraticamente deve criar condições para 

institucionalizar a democracia (O ‟Donnell, 1991).  

Em Moçambique, a ocorrência de eleições sucessivas não foi acompanhada de um 

correspondente desenvolvimento económico e social, nem da construção de um campo de 

competição eleitoral mais equilibrado (Antunes, 2012). O partido incumbente, habitualmente, 

ganha as eleições presidenciais e legislativas devido à sua capacidade organizativa ancorada “nas 

suas formas patrimonialistas e clientelares” (Mangueleze, 2018; Cahen, 2020). A oposição, por 

seu turno, continua dividida, enfraquecida e sem recursos para competir em pé de igualdade 

(Sanches, 2014a; Terenciano, 2020). Não se observam, assim, alguns pressupostos da 

consolidação democrática. Por um lado, não tem ocorrido alternância do partido no poder, nem, 

por outro, se observa a responsabilidade política no que diz respeito à prestação de contas e ao 

fortalecimento da representação das preferências políticas dos cidadãos (Mangueleze, 2018). 

Como consequência, o regime moçambicano é rotulado como parcialmente livre, de acordo com 

as pontuações da Freedom House, em 2012, em 2018 e em 2023. As secções seguintes exploram 

esta realidade.  

 

ii) Competição partidária e participação eleitoral  

 

Em Moçambique, as primeiras eleições realizadas em 1994, no âmbito do Acordo Geral de Paz, 

são consideradas como as mais competitivas. Nelas, a FRELIMO conquistou uma maioria relativa 

dos votos, com uma diferença de 10% em relação aos da RENAMO, que ocupou o segundo lugar, 

tanto em número de votos bem como de assentos parlamentares, e os da UD que obteve 18% dos 
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votos. A taxa de participação foi também a mais elevada de todas, cerca de 88% (ver Tabela 4 

abaixo).  

As segundas eleições multipartidárias, que decorreram em 1999, também foram muito 

competitivas. O partido incumbente também ganhou com uma margem de 10%, contra a 

RENAMO-UE. Estas eleições foram muito significativas, pois, pela primeira vez na história 

eleitoral, foi formada uma coligação entre o maior partido da oposição, a RENAMO, e outros 

pequenos partidos, tendo dado origem à RENAMO-UE. Tal contribuiu para aumentar o número 

de mandatos, para um total de 117 (como atesta a Tabela 4). Os resultados eleitorais foram muito 

contestados pela oposição, que alegou fraude generalizada, sobretudo, pelo fato de a RENAMO-

UE ter conquistado a maioria dos votos em seis dos 11 círculos eleitorais do país.  

As terceiras eleições gerais de 2004 não foram muito expressivas em termos de competição 

político-partidária, se comparadas com os dois atos anteriores. A taxa de participação baixou 

drasticamente para 36%, como consequência de um crescente distanciamento do eleitorado em 

relação ao processo político (Brito 2010, p. 5). Os eleitores, em geral, alegaram, por um lado, que 

as suas preferências não são ouvidas, e, por outro, os eleitores da RENAMO desmobilizaram-se 

para votar dado que, nas eleições anteriores, o seu candidato e o respetivo partido perderam 

(Manning, 2008; Brito, 2010).  

Em Outubro de 2009, foram realizadas as quartas eleições gerais. Estas eleições foram 

marcadas por dois eventos importantes. O primeiro relaciona-se com o surgimento de um novo 

partido no Parlamento, o MDM, que congrega maioritariamente os interesses dos jovens urbanos. 

Integra bandeiras como, por exemplo, a do emprego e da participação, ou da inclusão dos jovens 

nos órgãos de tomada de decisão. Neste pleito, este partido elegeu oito deputados, tendo quebrado 

o panorama bipolar até então dominado pela FRELIMO e pela RENAMO. O segundo aspeto 

relevante destas eleições tem a ver com o aumento dos níveis de participação, que passaram de 

36% para 39%. Apesar da entrada de uma terceira força partidária no xadrez político 

moçambicano, a FRELIMO manteve o seu domínio, tendo saído vencedora com maioria 

qualificada de votos, e a RENAMO teve a pior derrota de sempre (vide Tabela 4). 

Apesar das vitórias interruptas da FRELIMO, nas quintas eleições de 2014, registou-se um 

aumento significativo de mandatos da oposição na Assembleia. A RENAMO aumentou de 51 

mandatos, em 2009, para 89, e o MDM duplicou a sua representatividade naquele órgão 

legislativo, pois, passou de 8 mandatos para 17. Em termos de participação de eleitores, os níveis 

subiram de 39%, em 2009, para 47.4%.  
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As últimas eleições legislativas e presidenciais de 2019 coincidem com três eventos 

importantes no sistema político-partidário de Moçambique, que importa referir. Em primeiro lugar, 

a tensão política na FRELIMO, potenciada pela detenção do deputado e ex-ministro das Finanças, 

Manuel Chang, em Dezembro de 2018, na África do Sul, acusado de lavagem de dinheiro e fraude 

fiscal, relacionadas com o caso das dívidas ocultas. Este fato trouxe tensão entre o partido no poder 

e as outras forças políticas do país e, ainda, entre as instituições do Estado, criando repercussões 

na opinião dos eleitores (CIP, 2021, p. 126).  

Em segundo lugar, as eleições ocorreram, pela primeira vez, sem Afonso Dhlakama, um 

líder carismático, que granjeava simpatia de muitos eleitores do maior partido da oposição. 

Falecido em 3 de Maio de 2018, foi sucedido pelo General Ossufo Momade, através de uma eleição 

interna, em Janeiro de 2019. Neste mesmo ano (2019), em Junho, a própria RENAMO sofreu uma 

cisão, tendo surgido a junta militar da RENAMO encabeçada pelo Tenente-General Mariano 

Nhongo. Este grupo surgiu para contestar a nova liderança do partido, no decorrer do processo de 

Desarmamento, Desmobilização e Reintegração na sociedade dos homens armados da 

RENAMO27. De certo modo, esses dois atos (a morte e a cisão do partido) terão contribuído 

negativamente para os resultados eleitorais da RENAMO, em Outubro de 2019 (CDD, 2019).  

O terceiro e último evento tem a ver com a introdução da eleição de governadores 

provinciais, à luz do pacote de descentralização aprovado, antes das eleições de Outubro de 2019, 

através das Leis nos 3/2019; 4/2019; 5/2019; 6/2019 e 7/2019 de 31 de Maio. As alterações 

permanentes na legislação, quase de um ciclo eleitoral para outro, e nas vésperas de cada eleição, 

trazem consequências negativas ao processo. Este novo cenário eleitoral criou complexidades em 

relação às preferências dos eleitores uma vez que estes deviam eleger, no mesmo ato, o Presidente 

da República, os Deputados da Assembleia da República, os Governadores provinciais, bem como 

os membros das Assembleias Provinciais28. Pese embora a alteração da lei eleitoral não tenha tido 

uma consequência direta, a FRELIMO ganhou a maioria dos votos em todos os distritos do país, 

mesmo naqueles em que tradicionalmente ganhava a oposição (CDD, 2019). 

Entretanto, em 2019, as eleições gerais revelaram uma erosão do sistema político e 

partidário. Por um lado, tanto a RENAMO, enquanto maior partido da oposição, como o MDM, 

                                                           
27  Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Junta_Militar_da_Renamo. Acessado em 

2022. 
28Disponível em:  https://bit.ly/MozGEComm. Acessado em 2022.  

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Junta_Militar_da_Renamo
https://bit.ly/MozGEComm
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que estava a ganhar uma maior visibilidade por parte de jovens e intelectuais concentrados nos 

centros urbanos, não conseguiram conjuntamente suplantar a FRELIMO, a braços com as 

chamadas dívidas ocultas, que mergulharam o país numa crise económica sem precedentes 

(Chivulele, 2016). Por outro, a FRELIMO, que detém o controlo do aparelho estatal, temia o voto 

retrospetivo sobre o seu desempenho, o que fez com que enveredasse por atos antidemocráticos, 

nomeadamente, o enchimento de urnas de voto (CIP, 2019 e EISA, 2019). Nestas eleições, a 

FRELIMO impôs o seu poder e ganhou com a maioria qualificada, ao passo que a RENAMO e o 

MDM sofreram uma perda acentuada de mandatos (Tabela 4). Já os níveis de participação eleitoral 

não foram para além de 51%.  

O problema da participação eleitoral em Moçambique é revelador do descontentamento 

dos cidadãos perante o funcionamento do sistema. Estudos referem que a oferta política do sistema 

e dos partidos está desajustada das expetativas dos eleitores. Aparentemente, restabelecida a paz, 

que era uma das grandes preocupações dos cidadãos, o discurso e a ação política não respondem 

aos problemas dos cidadãos (Brito, 2010 e 2017). A insatisfação dos cidadãos em relação ao 

funcionamento da democracia em Moçambique é demonstrada pela degradação contínua da 

participação eleitoral. Como se pode observar na Tabela 4, nas primeiras eleições gerais realizadas 

em 1994 nota-se uma tendência de aumento da participação, enquanto nas últimas quatro eleições 

apenas metade ou menos do eleitorado compareceu às urnas. 

Tabela 4: Índice percentual de participação eleitoral, de voto/partido e número de 

mandatos/partido 

Eleições/Ano Taxa de 

participação 

% de 

voto/Partido 

Nº de Mandatos/Partido 

 

1994 

 

88% 

44% 129 FRELIMO 

38% 112 RENAMO 

18% 9 UD 

 

1999 

 

68% 

49% 133 FRELIMO 

39% 117 RENAMO-UE 

 

2004 

 

36% 

62% 160 FRELIMO 

29% 90 RENAMO 

 

2009 

 

39% 

75% 191 FRELIMO 

20% 51 RENAMO 

4% 8 MDM 

 

2014 

 

47.4% 

56% 144 FRELIMO 

32% 89 RENAMO 

8% 17 MDM 

 

2019 

 

51% 

71% 184 FRELIMO 

22% 64 RENAMO 

4% 6 MDM 

        Fonte: CNE e IESE 
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Outra razão da fraca afluência às urnas relaciona-se com o fato de certas categorias sociais, 

nomeadamente, os jovens e os menos escolarizados, não se interessarem pela política. Tal significa 

que os que mais votam são os cidadãos com idade superior a 30 anos, cujo comportamento eleitoral 

é influenciado pela clivagem da guerra (Brito, 2017).  

  Os jovens manifestam um comportamento de frustração e protesto relativamente à 

política. Por um lado, devido à fraca avaliação que fazem do desempenho dos representantes 

eleitos, que os acusam de não cumprirem as promessas dos seus programas eleitorais; por outro 

lado, devido à hegemonia do partido no poder, desde a independência, que se traduz numa ausência 

total de alternância do poder (Brito, 2017). O sentimento de frustração e a tendência para o protesto 

por parte dos cidadãos, sobretudo, nos últimos sete anos, é confirmada por dados de um inquérito 

do Afrobarómetro de 201729 (pode também ver Afrobarometro 202330). Estes revelam que as 

avaliações críticas sobre a qualidade das eleições em Moçambique se refletem no declínio da 

confiança pública nas instituições eleitorais (Comissão Nacional de Eleições – CNE e Secretariado 

Técnico de Administração Eleitoral – STAE), responsáveis pela organização e condução dos atos 

eleitorais, conforme se pode observar na Figura 2. Alega-se que estas instituições agem de forma 

parcial e a favor do partido no poder (EISA, 2019).  

Fígura 2: Confiança na comissão eleitoral nacional (2005-2015)

 

     Fonte: Afrobarómetro (2017). 

Relativamente a outros indicadores específicos sobre a qualidade das eleições, as 

avaliações dos moçambicanos são razoavelmente negativas (conforme fígura 3). 

 

                                                           
29 Disponível em: https://www.afrobarometer.org/wp-

content/uploads/2022/02/ab_r6_dispatchno139_eleicoes_e_demoracia_em_mocambique.pdf. Acessado em 2022. 
30Disponivel em: https://www.afrobarometer.org/articles/menos-de-metade-dos-mocambicanos-sentem-se-

completamente-livres-nas-urnas-revela-o-inquerito-do-afrobarometer/. Acessado em 2023. 
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https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/ab_r6_dispatchno139_eleicoes_e_demoracia_em_mocambique.pdf
https://www.afrobarometer.org/articles/menos-de-metade-dos-mocambicanos-sentem-se-completamente-livres-nas-urnas-revela-o-inquerito-do-afrobarometer/
https://www.afrobarometer.org/articles/menos-de-metade-dos-mocambicanos-sentem-se-completamente-livres-nas-urnas-revela-o-inquerito-do-afrobarometer/
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Fígura 3: Perceções da qualidade das eleições em Moçambique  

 

Fonte: (Afrobarómetro 2017; Relatório de União Europeia, 202031 ). 

 

Os dados da Figura 3 corroboram a ideia de que em Moçambique a democracia ainda não 

está bem consolidada. Isto contrasta com os desígnios da Constituição da República de 200432, 

que é considerada como definindo os valores da consolidação democrática. Nesse sentido, como 

revela O’Donnell (1991, p. 26), o regime necessita de uma segunda transição para a 

institucionalização das normas e das atitudes democráticas e, fundamentalmente, para a 

observância de eleições justas, transparentes e livres, para garantir que a Assembleia da República 

reflita as preferências políticas dos eleitores. Isto requer, por sua vez, a institucionalização do 

sistema partidário.  

 

iii) Institucionalização do sistema partidário como requisito de consolidação democrática 

 

É ideia bastante consensual entre os cientistas políticos que a institucionalização partidária é um 

processo pelo qual uma prática ou organização se torna bem estabelecida e amplamente conhecida, 

se não universalmente aceite (Mainwaring e Scully, 1995; Mainwaring e Torcal, 2005). Isto é, é o 

processo mediante o qual as organizações e os procedimentos adquirem valor e estabilidade. Desse 

modo, um sistema partidário institucionalizado é aquele em que os atores desenvolvem expetativas 

                                                           
31  Disponivel em: https://www.eeas.europa.eu/sites/default/files/eueom_moz2019_relatorio_final_pt.pdf. 

Acessado em 2023.  
32  Disponível em https://www.portaldogoverno.gov.mz/por/Media/COMUNICADO-DA-16.a-

SOCM2023/Constituicao-da-Republica-PDF. Acessado em 2020.  
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e comportamentos baseados na premissa de que os contornos e as regras fundamentais da 

competição e do comportamento partidários prevalecerão no futuro previsível. Num sistema 

partidário institucionalizado, os principais partidos e seu comportamento serão estáveis 

(Huntington, 1968; Mainwaring e Scully, 1995; Mainwaring e Torcal, 2005).  

Também é consensual entre os cientistas políticos que os partidos políticos são ingredientes 

necessários para o governo democrático (Schattschneider, 1942; Mair, 2005; Lindberg, 2007). Da 

mesma forma, os sistemas partidários institucionalizados são um requisito para a consolidação da 

democracia (Mainwaring e Scully, 1995; Kuenzi e Lambright, 2005).  

Nesse diapasão, Schattschneider propõe que a democracia sem partidos é algo impensável 

(1942), enquanto Mair pergunta se o fracasso dos partidos, a que se tem vindo a assistir, nos 

últimos anos, não implicará o fracasso da própria democracia (Mair, 2005, p. 7). Mair refere ainda 

que os partidos têm estado a perder o seu papel chave de representantes dos cidadãos por se 

aproximarem, bastantemente, das instituições do Estado, negligenciando o seu papel 

representativo. Em função desta circunstância, os partidos podem ver-se na dificuldade de 

legitimar o seu papel representativo ao longo do tempo (Mair, 2005, p. 24). 

Para a análise da institucionalização, deve ter-se em conta quatro dimensões: o 

enraizamento dos partidos na sociedade, a legitimidade dos partidos, a estabilidade e competição 

interpartidária e a organização partidária. 

 Na primeira dimensão, sustenta-se que, em sistemas partidários mais institucionalizados, 

os partidos têm raízes bem sedimentadas na sociedade. Daqui, resulta que as ligações entre os 

partidos e os cidadãos são mais estáveis. Ou seja, raízes partidárias bem estabelecidas na sociedade 

ajudam os partidos a desenvolverem vínculos fortes com os eleitores, o que é fundamental para a 

consolidação do regime (Mainwaring, 1998; Kuenzi e Lambright, 2001; Mainwaring e Torcal, 

2005). Em contrapartida, em sistemas partidários fluídos ou menos institucionalizados, os cidadãos 

têm dificuldade de saber o que os principais partidos representam (Mainwaring, 1998), 

penalizando, deste modo a ligação, entre partidos e eleitores.  

A história política recente mostra que os partidos políticos em Moçambique, que têm 

assento na Assembleia, têm raízes relativamente profundas na sociedade. O enraizamento destes é 

garantido pela sua história e ideologia (Lindberg, 2007; Sanches, 2014b; Terenciano, 2016). Pela 

história, o enraizamento da FRELIMO tem a ver com o fato de ter liderado e conduzido o país à 

independência e de ter sido partido do governo desde essa altura até aos dias de hoje.  
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Já o enraizamento da RENAMO está relacionado com o seu principal propósito, o de 

desafiar o papel de liderança reivindicado pela FRELIMO em relação às massas. Protagonizou 

uma guerra civil contra o governo da FRELIMO, durante 16 anos, criando assim uma crise na 

relação entre a FRELIMO e a sociedade (Nuvunga e Sitoe, 2013). Nesse processo de luta, a 

RENAMO congregou certos estratos sociais e grupos étnicos (líderes tradicionais e a maior parte 

da população das zonas rurais localizadas no centro e norte do país), que se sentiam marginalizados 

e discriminados pelas políticas de modernização, implementadas pelo governo da FRELIMO 

(Sanches, 2014b; Terenciano, 2020).  

O MDM, que é um partido substancialmente menor em relação aos outros dois. Demonstra 

estar a enraizar-se na sociedade e com fortes relações com a sociedade civil, o que faz com que 

seja uma peça chave para se institucionalizar (Nuvunga e Sitoe, 2013).  

A segunda dimensão sobre a institucionalização dos partidos consiste num processo pelo 

qual os partidos políticos adquirem legitimidade por via democrática. Tal significa que a expetativa 

de acesso ao poder almejado por partidos políticos, é conferida por meios democráticos, ou seja, 

por meio de eleições justas e transparentes. Se essa expetativa começar a se esbater, a 

institucionalização do sistema partidário tenderá a se desfazer, o que constituirá um entrave à 

consolidação da democracia (Mainwaring e Scully, 1995; Gresta, Ferreira e Bracarense, 2012). 

Em larga medida, os principais partidos em Moçambique têm conseguido adaptar-se com 

sucesso às regras do jogo democrático (Manning, 2008). Apesar das falhas em termos de 

legalidade do processo eleitoral, os atores políticos não só permaneceram no jogo da competição 

partidária, como também se esforçaram por cumprir ou por definir as regras que asseguram que as 

eleições são competitivas em cada ato eleitoral (Manning, 2008). Envolveram, neste sentido, 

outros atores da sociedade civil na arena política (nomeadamente, as igrejas e as associações).  

A terceira dimensão sobre a institucionalização dos partidos manifesta-se nos padrões de 

competição partidária, estando vinculada à estabilidade do sistema partidário (Mainwaring e 

Torcal, 2005; Mozaffar e Scarritt, 2005). Para analisar a questão da estabilidade partidária, tem-se 

recorrido frequentemente à aferição da volatilidade eleitoral e da identificação partidária, no que 

diz respeito à competição interpartidária. Em Moçambique, o sistema de partidos é, comummente, 

considerado um sistema de partido dominante, com baixa volatilidade legislativa (Bogaards, 2008, 

Sanches, 2014b) e uma crescente volatilidade eleitoral (Sanches, 2014b; Terenciano, 2020). Níveis 

bastante baixos de volatilidade podem ser sinal de baixa concorrência eleitoral e de um sistema 

político estagnado, podendo também ser entendidos como produzindo resultados estáveis entre 
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eleições, e potenciando desse modo a compreensão dos cidadãos sobre as posições programáticas 

dos partidos (Terenciano, 2020). Ainda Terenciano mostra que o nível de volatilidade eleitoral em 

Moçambique aumentou de 4.5, entre 1994-1999, para 24.5, entre 2009-2014. Esta evolução deve-

se, principalmente, às fragilidades e às identidades políticas e lealdades relativamente a grupos 

étnicos e regionais.  

Sustenta-se que os sistemas partidários se tornam mais estáveis ao longo do tempo, à 

medida que os eleitores passam a se identificar com determinados partidos (Converse, 1969). Em 

Moçambique, os primeiros estudos nesse sentido, em 2002, mostram que 58% dos cidadãos 

afirmam identificar se com um partido político, e que 38% não se identificam com nenhum 

(Shenga e Mattes, 2008). Ainda, 73% identificam-se com a FRELIMO (à semelhança de dados do 

Afrobarómetro de 201933, que indicam que a maioria dos cidadãos moçambicanos se identifica 

com o partido no poder).  

A quarta e última dimensão sustenta que, em sistemas mais institucionalizados, as 

organizações partidárias não estão subordinadas aos interesses de uns poucos líderes ambiciosos; 

elas adquirem um status e um valor independente próprio. Nesse sentido, a institucionalização 

partidária é limitada quando um partido é instituição pessoal de um líder ou de um pequeno grupo 

(Huntington, 1968; Janda, 1980, Mainwaring e Scully, 1995; Mainwaring, 1998; Mainwaring e 

Torcal, 2005). Há maior institucionalização quando as estruturas partidárias estão firmemente 

estabelecidas e são territorialmente abrangentes, com os partidos bem organizados, estruturas e 

procedimentos internos claramente definidos e tendo recursos próprios (Janda 1980, p. 98).  

Em termos de abrangência, tal como é plasmado no artigo 75 (2) da Constituição da 

República de Moçambique (CRM) de 2004, na sua formação e na realização dos seus objetivos, 

os partidos políticos devem, nomeadamente: (a) ter âmbito nacional; (b) defender os interesses 

nacionais; (c) contribuir para a formação da opinião pública. A FRELIMO e a RENAMO, desde a 

sua origem, são territorialmente abrangentes, embora com zonas de influências distintas, e o 

MDM, no início da sua existência, em 2009, estava mais implantado a nível municipal, mas, 

atualmente, a sua atuação é de caráter nacional. Portanto, em termos de abrangência, os três 

partidos são de âmbito nacional, o que é importante para a consolidação do regime. Porém, as 

discussões sobre a defesa de interesses nacionais precisam de ser traduzidas na prática 

(Terenciano, 2020; EISA, 2020).  

                                                           
33 . Disponível em: https://www.afrobarometer.org/wp-

content/uploads/2022/02/moz_r7_presentation_28022019.pdf. Acessado em 2020.  

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_presentation_28022019.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_presentation_28022019.pdf
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Ainda, em termos de organização interna, os três partidos com assento na Assembleia da 

República apresentam uma estrutura organizacional centralizada, o que tem dificultado a 

diversidade de opiniões no interior de cada partido (EISA, 2020).  

Em suma, a institucionalização do sistema partidário é fundamental para que os partidos 

desempenhem o seu papel de representação, criando uma base organizacional forte e vínculos com 

a sociedade que supostamente representam. Se os partidos gozam de uma certa legitimidade, estão 

estruturalmente bem organizados e são estáveis entre eleições, os eleitores sabem o que esperar 

deles e o que estes representam em termos programáticos (Belchior, et al, 2016a). Esta é uma 

contribuição que os partidos políticos podem dar à consolidação da democracia em Moçambique.  

 

3.2. O sistema partidário e os programas dos partidos políticos em Moçambique 

Em democracias representativas, os partidos políticos não são apenas atores fundamentais no 

processo democrático, mas também os principais canais oficiais que conectam a vontade do povo 

à sua representação no Parlamento. Na presente tese, o estudo empírico da representação partidária 

centra-se nos três partidos que, atualmente, detêm lugares no Parlamento moçambicano: a 

FRELIMO, a RENAMO e o MDM. É sobre estes partidos que se debruça este sub-capítulo, com 

vista à sua caraterização. 

 

3.2.1. FRELIMO 

 

A FRELIMO como partido, sob o ponto de vista programático, definiu-se originalmente como 

partido marxista-leninista de orientação socialista. Com os posteriores expressivos fracassos 

económicos e políticos do modelo socialista, o partido introduziu medidas graduais de 

liberalização económica no seu quarto Congresso, em 1983. O processo de reforma económica foi 

seguido de um processo de liberalização política. Com efeito, em 1989, no quinto Congresso, o 

partido abandonou a ideologia marxista-leninista e transformou-se num partido social-democrata 

de centro-esquerda, baseado no conceito de unidade na diversidade. Tal significa que a FRELIMO 

se propõe representar todos os grupos étnicos e todas as regiões do país.  

Logo imediatamente à independência, a FRELIMO representou membros da vanguarda da 

classe trabalhadora, de um proletariado urbano numericamente fraco, mas relativamente 
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privilegiado, de uma burocracia estatal florescente, negligenciando alguns segmentos sociais, que 

outrora foram considerados terem tido ligação com o poder colonial, nomeadamente, os líderes 

tradicionais (régulos), religiosos, outras forças sociais e, inclusive, as comunidades rurais 

(Carbone, 2003, Florêncio, 2008; Manning, 2008).  

Apesar do gradual declínio do apoio ao partido pelos moçambicanos, devido à sua política 

de exclusão, a FRELIMO continua a ser a organização dominante no país. À semelhança de outros 

partidos africanos (ex: ANC, MPLA, ZANU-PT, etc.), conseguiu, não apenas sobreviver à 

transição do sistema monopartidário para a competição pluripartidária, como também perpetuar-

se no poder. O partido mantém uma organização eficaz, que foi construída ao longo de duas 

décadas de regime de partido único e que agora está provando a sua eficácia num contexto 

multipartidário (Carbone, 2003). 

A FRELIMO é um partido que reivindica a consolidação da unidade nacional, da paz e da 

democracia; uma escola para promover e consolidar a democracia; combate à pobreza; promoção 

da cultura do trabalho; boa governação e responsabilização e promoção da amizade, solidariedade 

e cooperação (Nuvunga e Salih, 2010).  

A configuração organizacional do partido permanece praticamente inalterada desde a 

independência do país, tanto a nível nacional, como a nível local. De cinco em cinco anos, a 

FRELIMO realiza o “Congresso que é o órgão máximo do partido, que traça as opções político-

ideológicas e decide sobre as questões de fundo da vida do partido” (Estatutos do partido 

FRELIMO, 2017, p. 34).  

A forma como são eleitos os órgãos do partido e os candidatos às presidenciais, atesta um 

dos pontos fortes e as principais limitações da organização do partido. O processo de seleção dos 

candidatos às eleições é fundamentalmente oligárquico, pois eles são indicados pela Comissão 

Política, sendo, depois, formalmente endossados ao Comité Central, que os submete à posterior 

aprovação pelo Congresso. Ou seja, a escolha de candidatos às eleições é explicitamente de cima 

para baixo (Carbone, 2003).  

Os processos de tomada de decisão na FRELIMO são, de um modo geral, do tipo top down. 

A cultura política continua a ser a de um partido único caracterizado por centralismo democrático. 

A liderança do partido (os três primeiros presidentes, Eduardo Chivambo Mondlane, Samora 

Moisés Machel e Joaquim Alberto Chissano), como veremos um pouco adiante, foi sempre 

proveniente da região Sul do país, o que tem contribuído, em parte, para uma instabilidade no 

interior do partido.  
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Na linha de sucessão, para liderar o partido e candidato às eleições presidenciais, em 2004, 

foi indicado Armando Guebuza, que era Secretário-Geral, desde 2002, como candidato da 

FRELIMO. Nascido no norte do país, concretamente, na província de Nampula, que é o maior 

círculo eleitoral, a sua indicação granjeou a simpatia de membros e simpatizantes do partido 

daquela região, apesar de se poder argumentar que toda a socialização política dele tenha sido feita 

no Sul (Sanches, 2014b). Na verdade, do ponto de vista estratégico, a escolha de Guebuza contém 

uma mensagem muito significativa, porque a “liderança da FRELIMO, como antes referido, era 

sempre mais representada pela elite política do Sul” (Chichava, 2008a, p. 12; 2008b).  

A sua eleição como Presidente da República, em 2004, e como líder do partido, em 2005, 

foi muito significativa do ponto de vista organizacional, porquanto aproximou as bases do partido, 

e, sobretudo, trouxe a ideia de incluir as autoridades tradicionais como antes referido nos processos 

de governação, como legítimos representantes das comunidades a nível local.  

Na mesma lógica de mudança, sob ponto de vista da liderança do partido, a FRELIMO, em 

2014, indicou, para presidente do partido e candidato à presidência da República, Filipe Jacinto 

Nyusi, da etnia Makonde, maioritariamente, da província nortenha de Cabo Delgado. Esta é uma 

etnia que desempenhou um papel preponderante durante a luta armada de libertação nacional. Este 

modus operandi contribuiu significativamente para que a FRELIMO se mantivesse como um 

partido político mais organizado em comparação a outros partidos parlamentares (RENAMO e 

MDM) e conseguisse alargar a base eleitoral ao longo dos anos, não apenas através do 

desenvolvimento organizacional, mas também através da sua capacidade de dominar a RENAMO 

nos seus círculos eleitorais tradicionais – áreas rurais e as províncias de Nampula, Niassa, no norte, 

e Manica e Tete, no centro (Manning 2008; Sanches, 2014b). Aliado ao seu papel inconfundível 

de partido libertador, de Partido-Estado, desde a independência até então, a FRELIMO tem 

conseguido mobilizar recursos para construção de infraestruturas sociais, redistribuição de bens 

do Estado, entre outros serviços, nas comunidades onde a oposição tem tido uma base eleitoral 

significativa. Como refere Cahen, a FRELIMO organiza reuniões programáticas, mas com uma 

visão neopatrimonialista, segundo a qual, o que o Estado da República faz é a FRELIMO que 

oferece ao seu povo (Cahen, 2020, p.103).  

Em suma, a FRELIMO é um dos partidos mais bem organizados do sistema partidário 

moçambicano. Apesar disso, um dos pontos crítico do partido tem a ver com a ausência de 

democracia interna, na medida em que as estruturas e os processos de tomada de decisão não 

permitem que os membros individualmente influenciem as escolhas que o partido oferece aos 
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eleitores. Este problema de ausência de democraticidade interna dos partidos não é exclusivo da 

FRELIMO, sendo antes um dos pontos críticos dos partidos políticos em África (Maiyo, 2010).  

 

3.2.2. RENAMO 

 

Na década de 1970, fundou-se a Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO), como 

movimento insurgente contra o regime do governo da FRELIMO. A RENAMO veio a 

transformar-se em partido político, em 1992, aquando da assinatura do AGP. Nos seus sete 

protocolos, o AGP incluía o reconhecimento da RENAMO como partido político, com plenos 

direitos de participar na vida política do país (Sanches, 2014a). 

A nível programático, logo após a sua constituição como partido político, a RENAMO 

abandona a sua ideologia e adota como substituição desta uma ideologia populista e conservadora, 

de espetro político centro-direita. É nesse sentido que o partido defende: a) a eliminação total das 

sequelas do sistema político-económico marxista-leninista e suas consequências na vida social; b) 

os direitos do povo moçambicano à terra, ao trabalho, à educação, à saúde, à água, à vida, e ao 

bem-estar social e c) a promoção do desenvolvimento equilibrado do país (Estatuto do Partido 

Renamo, 2013, p. 45). 

Tal como o MDM, a RENAMO advoga a abolição das células do partido FRELIMO nas 

instituições do Estado. Procura promover a tolerância e garantir as liberdades dos cidadãos numa 

política plural que permite o acesso à mídia e promove o conceito de inviolabilidade do direito à 

vida. Defende, igualmente, o direito de diferenciar e elevar a dignidade da autoridade tradicional, 

promover a defesa dos direitos humanos, reformar e despolitizar o poder judiciário. Tal como a 

FRELIMO, a RENAMO defende o combate à corrupção, ao crime e às drogas, e a descentralização 

da administração pública (Nuvunga e Salih, 2010). 

Graças à sua génese que está ligada ao desenvolvimento de clivagens sociais e políticas, 

que tiveram como âncora o projeto autoritário de modernização implementado pela FRELIMO, a 

que antes fizemos menção a RENAMO tem raízes em grandes porções do território nacional 

(Carbone, 2003). Importa sublinhar que, como partido, conquistou apoio interno durante os anos 

da guerra civil, capturando o apoio dos líderes tradicionais e dos habitantes das zonas periféricas, 

nas quais, passou a representar, por um longo período, aqueles segmentos outrora marginalizados 

pela FRELIMO.  
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Entre os dias 5 e 9 de Junho de 1989, a RENAMO realizou o seu primeiro Congresso, que 

marcou um ponto de viragem no desenvolvimento político da organização. O movimento liderado 

por Dhlakama tornou-se etnicamente heterogéneo e tentou afastar o estereótipo de a RENAMO 

ser um movimento étnico dominado pelos Ndaus e concentrado no centro de Moçambique, ao 

nomear chefes de departamentos oriundos de diversas regiões do país (Manning, 1998, pp. 180-

181).  

Apesar de Dhlakama se distanciar do estereótipo de concentração do poder num único 

grupo étnico, em contexto de política multipartidária, na altura, manteve o controlo personalista e 

incontestável sobre o partido, minando sistematicamente o desenvolvimento de uma organização 

partidária eficaz e democrática. A eleição dos órgãos internos para o funcionamento pleno do 

partido é condicionada pelo líder. Tal como sucedeu no Congresso do partido, organizado em 

Outubro de 2001, Dhlakama foi reeleito presidente do partido contra dois candidatos desesperados, 

que se destinavam a mostrar uma fachada de democracia interna (Carbone, 2003; Manning, 2008). 

O poder centralizado e personalizado em torno de líderes partidários, que Terenciano 

(2020) chama de endeusamento de figuras políticas, mina todo um conjunto de regras democráticas 

e contribui para as principais fragilidades de uma organização partidária. Essa tendência do poder 

personalizado tem tido efeitos negativos na competição político-partidária, sobretudo, junto dos 

partidos da oposição, pois cria fissuras internas. 

Sob ponto de vista de competição interpartidária, a RENAMO, ao longo dos anos, não foi 

capaz de penetrar no eleitorado tradicional da FRELIMO. Ela se manteve, em grande parte, 

subdesenvolvida e conectada com a clivagem de guerra, bem como altamente personalizada e 

centralizada em torno da figura do líder do partido, Afonso Dhlakama (Manning 2008, p. 151).   

 

3.2.3. Movimento Democrático de Moçambique (MDM) 

 

O MDM é o partido mais recente no Parlamento moçambicano, fundado a 6 de Março de 2009, na 

cidade da Beira, a partir da dissidência de alguns membros da RENAMO. Aquando da realização 

das eleições autárquicas, em Moçambique (2008), o então líder da RENAMO, Afonso Dhlakama, 

tomou a decisão de apoiar a candidatura de um dos líderes históricos do partido, Manuel Pereira, 

para a presidência, em vez de apoiar o falecido Daviz Simango, que era Presidente em exercício 
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daquela autarquia, desde 2003. Daviz decidiu, então, concorrer às eleições como candidato 

independente, tendo sido expulso, por alegada violação de estatutos do partido (Chichava, 2010).  

Nestas eleições, Daviz saiu vitorioso contra dois candidatos, Lourenço Bulha e Manuel 

Pereira, da FRELIMO e da RENAMO, respetivamente. Dessa forma, consolidou um capital 

político, ao demonstrar que a FRELIMO pode ser derrotada. Também mostrou que poderia ter 

sucesso politicamente sem o apoio da RENAMO ou de Dhlakama. A margem desta notável vitória 

encorajou Simango e os seus apoiantes a criarem um partido político – o Movimento Democrático 

de Moçambique (MDM) (Nuvunga e Adalima, 2011, p. 11). 

Portanto, o MDM surgiu como um partido dissidente, composto maioritariamente por 

deputados e intelectuais que aderiram às listas do partido. (Nuvunga e Adalima, 2011, p. 11). O 

partido foi liderado por Daviz Simango, até à sua morte, no dia 22 de Fevereiro de 2021. Este foi 

sucedido no cargo pelo seu irmão mais velho, Lutero Simango, eleito no 3º Congresso do partido, 

realizado a 5 de Dezembro de 2021. 

Conforme a abordagem do líder do partido, Daviz Simango, um dos principais objetivos é o de 

romper com a bipolarização política que caracteriza o cenário político moçambicano, dominado pela 

FRELIMO e pela RENAMO, desde as primeiras eleições democráticas de 1994. A criação do MDM 

visa proporcionar novas oportunidades de renovação da democracia multipartidária, em vez de 

bipartidária ou, novamente, monopartidária. Responde à necessidade de mudanças reais, efetivas e 

não fictícias. Representa a afirmação da identidade moçambicana pluralista (Simango, 2009). 

Tal significa que o MDM se apresenta no cenário político moçambicano como uma 

alternativa, pois traz uma nova forma de ser e de estar na política, em Moçambique (Simango, 

2009).  

Sob ponto de vista programático, o MDM defende os “ideais da Social-Democracia, de 

espetro político centro-direita” (Manifesto eleitoral, 2019, p. 8). Representa maioritariamente 

políticas sociais orientadas para a juventude e congrega um grupo de intelectuais que residem nas 

zonas urbanas de Maputo, Beira, Quelimane e Nampula. Defende igualmente uma democracia 

inclusiva, plural e participativa, a liberdade, a distribuição equitativa da riqueza, o bem-estar para 

todos, a solidariedade, a moralização da sociedade, assim como a despartidarização das instituições 

públicas dominadas pela FRELIMO (Nuvunga e Salih, 2010).  

Tal como os outros partidos políticos, em Moçambique, na prática, as tais definições 

ideológicas do MDM, não se refletem nos manifestos eleitorais. Neste sentido, os partidos 

moçambicanos enquadram-se no padrão africano, no qual os partidos políticos surgem sem 

orientação programática e ideológica clara.  
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3.3. As principais clivagens, sua influência na estruturação do voto e na conexão entre os 

eleitores e eleitos 

 

Pretende-se, neste subcapítulo, fazer uma abordagem sumária sobre o vínculo entre os eleitos e 

eleitores, privilegiando duas clivagens (da guerra e étnica) que são consideradas as mais principais 

na estruturação do voto, caso específico de Moçambique.   

Os padrões de voto em Moçambique têm variado ao longo do tempo. Nas primeiras 

eleições, em 1994, e nas segundas, em 1999, os padrões de voto estiveram principalmente ligados 

a duas clivagens: a da guerra e a territorial/regional (a étnica), onde os dois maiores partidos 

(FRELIMO e RENAMO) construíram zonas de influência como atesta a Tabela 5.  

A tabela acima demonstra que as divisões regionais e étnicas em Moçambique jogam um 

papel preponderante no comportamento eleitoral e na relação entre os partidos políticos e os seus 

constituintes. Embora nenhum partido moçambicano se identifique estritamente com base em 

linhas étnicas e regionais, os grupos étnicos Chuabo, Ndau e Sena, na região centro do país, estão 

mais próximos do partido RENAMO e mantêm lealdade a este. De igual modo, os grupos étnicos 

Changana, Guitonga, Matswa e Chope, no sul do país, em particular, na província de Gaza, e 

Makonde, no Norte, têm uma relação forte com a FRELIMO desde as primeiras eleições até agora. 

A distribuição dos eleitores, em comparação aos deputados no Parlamento, segue descritivamente 

uma tendência semelhante à do grupo étnico-cultural, vide o anexo AII, tabela AII.4. 

Pese embora as clivagens de guerra e étnicas contribuírem decididamente para a 

estruturação do voto, ao longo da história eleitoral, desde 2004 até hoje, a sua influência declinou, 

tendo dado espaço a outros tipos de clivagens. Ou seja, em Moçambique, a variação dos padrões 

de voto não só ocorre de acordo com linhas urbano-rurais, ou étnico-regionais, como também é 

condicionada pelo clientelismo político, como antes se discutiu (sub-capítulo 2.3).  As ligações 

entre elites parlamentares e cidadãos, baseiam-se na lógica patrono-cliente, através de 

recompensas e troca de favores (Forquilha, 2010; 2020; Forquilha e Orre, 2012; Weimar e 

Carrilho, 2017). 
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Tabela 5: Distribuição percentual de preferências eleitorais por regiões e grupos étnicos 

Fonte: CNE, 1994/2019, adaptado pelo autor 2022. 

 

Em suma, os partidos políticos parlamentares moçambicanos tendem a exprimir uma 

importante cultura política própria, que contribui para formar uma identidade. A literatura revela 

que não existe um partido que apareça com um programa formatado exclusivamente para dada 

etnia, embora as pertenças étnicas joguem um papel preponderante no comportamento eleitoral. 

Como se pode depreender, a historicidade “desses partidos é mais importante do que os respetivos 

programas” (Cahen, 2020, p. 120).   

 

3.4. O sistema eleitoral em Moçambique 

 

Este subcapítulo explana o funcionamento do sistema eleitoral em Moçambique, clarificando a 

distribuição de assentos pelos partidos no Parlamento, e evidenciando como o sistema eleitoral 

Cabo Delgado Nampula Niassa Zambézia Sofala Tete Manica Inhambane Gaza

Makonde/ Macua Ajaua/Nyanja Chuabo, Lomwé/ Sena/Ndau Nhungwe Ndau/Shona Chope, Matswa/ Changana/

Ano Eleitoral Partidos Macua Manhaua Bitonga Ronga

1994 Eleitores 551,716 1,286,002 281292 1,170,564 493,613 378051 322672 461725 405,448

Frelimo 58.30% 31.10% 47.50% 31.50% 14.50% 31.30% 27.40% 59.70% 81.60%

Renamo 22.80% 48.80% 33.50% 52.50% 76.80% 49.10% 57.80% 13% 2.70%

UD 4.53% 8.00% 2.00% 8.00% 2.00% 4.00% 2.00% 8.00% 3.00%

1999 Eleitores 618,451 1,434,764 356693 1,384,626 593,877 503422 421266 495981 465,151

Frelimo 62.30% 39.20% 41.20% 26.10% 19.60% 37.20% 31.90% 62.10% 87.40%

RENAMO-UE 27.00% 44.00% 47.50% 59.50% 71.10% 49.50% 56.90% 20.50% 3.50%

2004 Eleitores 845,962 1,972,927 502410 1,874,601 851,710 725806 582957 654976 695,665

Frelimo 76.60% 48.30% 66.40% 36.30% 25.60% 74,0% 45.90% 77.20% 94.00%

Renamo 17.30% 40.00% 27,0% 52.70% 64.90% 21.10% 45.40% 9.90% 1.70%

2009 Eleitores 888,197 1,801,249 544 770 1,770,910 772,630 796 257 648 969 641 387 639,658

Frelimo 80.80% 65.70% 81.30% 53.60% 50.80% 87.20% 71.00% 83.70% 96.90%

Renamo 14.90% 28.40% 13.10% 40.80% 23.10% 10.30% 25.00% 6.90% 1.40%

MDM 0.00% 0.00% 3.40% 0.00% 23.40% 0% 0.00% 4.50% 0.00%

2014 Eleitores 964,071 2,079,129 615,258 1,948,859 926,746 971,644 712,938 598,276 591,194

Frelimo 76.58% 44.63% 49.33% 39.01% 36.20% 46.54% 47.22% 72.10% 91.82%

Renamo 15.74% 44.27% 40.00% 46.71% 47.37% 45.34% 45.18% 15.31% 2.54%

MDM 3.99% 6.93% 7.93% 10.58% 13.94% 5.78% 4.75% 5.19% 3.40%

2019 Eleitores 1 185 024 2361973 677 764 2140125 1029354 1 119 378 893 426 657 142 1166011

Frelimo 74.00% 58.00% 67.20% 65.50% 66.40% 76.30% 73.60% 74.40% 93.50%

Renamo 20.30% 35.00% 27.90% 29.60% 20.20% 20.30% 22.40% 13.80% 2.60%

MDM 3.10% 3.30% 2.90% 3.40% 12.20% 2.00% 2.50% 4.40% 1.70%

SulCentro
Região

Principais etnias a nível da Província e por região

Grupo Étnico Predominante

Norte

Províncias
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afeta a estrutura e a evolução do sistema de partidos. Visa ainda clarificar em que medida o mesmo 

sistema eleitoral promove a congruência.   

Teoricamente, o sistema eleitoral deve desempenhar um papel importante na determinação 

da congruência cidadão-elite (Ferland, 2018; Golder e Ferland, 2018). Por definição, o sistema 

eleitoral compreende um conjunto de elementos inerentes às eleições de cada país (Fernandes, 

2010); isto é, o modo como está estruturado o corpo eleitoral, a forma do sufrágio legalmente 

prevista, o contencioso eleitoral e o processo de escrutínio. Geralmente, os sistemas eleitorais são 

estudados com enfoque nos seus efeitos na distribuição de votos, na distribuição de assentos pelos 

partidos, e no efeito que exercem sobre o número de partidos no sistema partidário (Duverger, 

1954; Taagepera e Shugart, 1989; Lijphart, 2003).  

Os estudos apontam para a prevalência de dois modelos tradicionais de sistemas eleitorais: 

o modelo de representação maioritário e o modelo de representação proporcional (Bobbio e 

Pasquino, 1998; Nicolau, 2004; Freire, Meirinho e Moreira, 2008). A seguir, apresento os 

inconvenientes inerentes à adoção do sistema maioritário em detrimento do sistema proporcional, 

em Moçambique.   

3.4.1. Inconvenientes da adoção do sistema maioritário em relação ao sistema proporcional 

em Moçambique 

  

A primeira Constituição democrática de 1990 de Moçambique define que as eleições obedecem 

ao princípio de maioria. De acordo com este princípio, o vencedor em cada um dos círculos 

eleitorais provinciais ocupa todos os assentos parlamentares atribuídos pelo resultado eleitoral, o 

que constitui um entrave à emergência e desenvolvimento de outros partidos políticos, e, por 

conseguinte, limita a representação da diversidade social das províncias. Esta secção discute as 

vantagens e inconvenientes da adoção de um sistema maioritário em comparação com um 

proporcional na sociedade moçambicana. 

 O sistema eleitoral típico de representação maioritária é o do distrito uninominal, baseado 

na maioria simples, que vigora, maioritariamente, nas ex-colónias britânicas (EUA, Canadá, 

Malawi), Índia, Bangladesh e Nepal, e na maioria absoluta (ou sistema de dois turnos), em voga 

no Império Alemão, até 1918, e que continua vigente em França (Lijphart, 2003; Nicolau, 2004). 

De acordo com este sistema, o resultado que importa obter é uma votação maioritária no distrito 

eleitoral, não importando chegar em segundo ou em terceiro lugar, mesmo que com uma votação 

significativa. Tal significa que um partido pode obter a maioria das cadeiras com uma minoria de 
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votos. Há, portanto, desperdício de grande parte dos votos do corpo eleitoral; assim como 

dificuldades de formação de novos partidos. Estes não conseguem alcançar cadeiras 

parlamentares; conduzem o sistema ao bipartidarismo ou bipolarização (Caggiano, 2016). Em 

função desta lógica, realçam-se as limitações deste sistema no que respeita à representação das 

minorias (Nicolau, 2004). 

Em termos de governabilidade, argumenta-se que o sistema maioritário garante 

estabilidade e permite aos eleitores maior controlo da atividade dos seus representantes (Lijphart, 

1999). Esta última decorre não da fórmula eleitoral, mas da adoção de distritos uninominais 

(Reynolds, et al, 2005). A eleição de um único nome por área geográfica (circunscrição eleitoral) 

permite que os eleitores tenham mais facilidade de identificar o seu representante no parlamento, 

podendo contatá-lo e acompanhar o desempenho do seu mandato (Duverger, 1954; Nicolau, 2004). 

Por outras palavras, em comparação ao sistema proporcional, o maioritário garante a prestação de 

contas do representante aos seus eleitores, na medida em que valoriza o vínculo com quem o elegeu 

(Bibby e Sandy, 2003).  

Apesar das vantagens que o sistema maioritário contempla, vários autores desaconselham 

a sua adoção. Um dos principais argumentos é que este implica uma ausência ou, na melhor das 

hipóteses, uma considerável dificuldade de representação das visões minoritárias. Estas, salvo 

raríssimas exceções, apenas conseguem representação quando integradas em coligações 

(Reynolds, et al, 2005).  

Neste contexto, olhando para a composição multi-étnica de Moçambique, e para a condição 

de sociedade pós-conflito resultante da exclusão e marginalização de alguns grupos sociais (ex.: 

algumas elites políticas, líderes tradicionais e habitantes das zonas rurais do Centro e Norte do 

país), a representação maioritária seria, por um lado, inadequada para garantir a estabilidade do 

sistema político, e, por outro, para representar todos os segmentos da sociedade nos processos de 

tomada de decisão (Warioba, 2011).  

A principal virtude da opção pelo sistema de representação proporcional reside na sua 

capacidade de espelhar na assembleia legislativa a multiplicidade das preferências e das opiniões 

relevantes existentes na sociedade. Tal equivale a afirmar que o sistema de representação 

proporcional permite que diversos pontos de vista sejam representados na legislatura, o que 

contribui para tornar o governo mais recetivo às demandas da população (Lakeman, 1974; 

Bogdanor, 1984; Blais e Bodet, 2006). 



84 

 

Enquanto as regras maioritárias incentivam os legisladores a serem mais congruentes com 

as preferências do eleitor típico em seus distritos (Golder e Ferland, 2018), a representação 

proporcional produz legislaturas que refletem a diversidade das preferências dos cidadãos, ou seja, 

tendem a ser um reflexo mais preciso da diversidade das opiniões na sociedade (Powell, 2009; 

Kim et al, 2010; Golder e Stramski, 2010; Golder e Ferland, 2018 e Ferland, 2018). Deste modo, 

as regras proporcionais têm maior probabilidade de originar legislaturas que sejam congruentes 

com as preferências dos cidadãos (Golder e Stramski, 2010). 

Em resumo, o sistema eleitoral proporcional refere-se à distribuição dos lugares no 

parlamento na sequência do ato eleitoral, de modo proporcional ao resultado eleitoral que os 

partidos obtiveram. Garante-se, deste modo, a representação dos grupos minoritários. Este modelo 

tem sido observado, frequentemente, em países com ampla segmentação étnica, religiosa, racial e 

ideológica, como é o caso de grande parte dos países africanos. Nestas sociedades divididas, as 

regras maioritárias são consideradas inconvenientes devido ao seu caráter do tipo “o vencedor leva 

tudo”, isto é, por restringirem o acesso ao poder de vários grupos sociais. Por esta razão, em 

Moçambique, por forma a garantir-se uma representação parlamentar dos partidos proporcional à 

votação obtida, o sistema de representação proporcional de listas fechadas e bloqueadas34 veio a 

ser adotado para a eleição de deputados, tomando as 11 províncias do país como círculos eleitorais, 

tendência que se mantém até hoje (Baloi, 2002; Brito, 2010; Jorge, 2013; Terenciano, 2020). De 

acordo com a Lei Eleitoral nº 4/93, de 28 de Dezembro de 199335, adotou-se o método D´Hondt 

para a conversão de votos em assentos, com uma cláusula barreira fixada em 5%. 

 

3.4.2. Efeitos do sistema eleitoral na representação parlamentar 

 

Sob ponto de vista da eficácia, o sistema eleitoral de representação proporcional em Moçambique 

está longe de atingir os objetivos para que foi escolhido. Tal se deve, principalmente, a dois 

aspetos. Primeiro, este tipo de sistema pode desvalorizar o vínculo dos eleitos com os eleitores e, 

por isso, ser fraco do ponto de vista de prestação de contas. Isto se deve ao fato de a eleição dos 

deputados não ser feita nominalmente, mas através de listas partidárias fechadas. Assim, os 

                                                           
34 O eleitor vota em partidos e não em candidatos individuais, e a ordem dos candidatos na lista de cada 

partido é fixa, neste sentido, os eleitores não podem alterar essa ordem através do voto direto.  
35  Disponivel em: https://gazettes.africa/archive/mz/1994/mz-government-gazette-series-i-dated-1994-01-

12-no-2.pdf. Acessado em 2020. 

https://gazettes.africa/archive/mz/1994/mz-government-gazette-series-i-dated-1994-01-12-no-2.pdf
https://gazettes.africa/archive/mz/1994/mz-government-gazette-series-i-dated-1994-01-12-no-2.pdf
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deputados não só dependem individualmente da confiança dos eleitores, mas, sobretudo, 

dependem, para a sua eventual reeleição, da sua boa relação com a elite partidária, ou com os seus 

colegas do partido, que, no seio do aparelho, podem influenciar a sua inclusão nas listas e em 

posição elegível (Brito, 2010; Warioba, 2011).  

Segundo, o sistema eleitoral de representação proporcional implementado produziu um 

sistema partidário comummente associado ao sistema eleitoral maioritário (Baloi, 2002). Embora 

as primeiras eleições gerais de 1994 tenham formado três bancadas parlamentares, tal como as de 

2009 e até hoje, as eleições têm vindo a produzir uma forte maioria parlamentar da FRELIMO e 

um sistema bipartidário (vide Tabela 4), não garantindo a representação das correntes minoritárias, 

como era expetável.  

A principal crítica que os cidadãos fazem ao atual sistema eleitoral é a distância e a 

fragilidade da ligação dos eleitos aos eleitores (EISA, 2006). Desde o ano em que o sistema entrou 

em vigor, o mesmo não tem sido capaz de garantir uma representação desejável, que permita a 

eleição de mais partidos políticos (Brito, 2010; Warioba, 2011). De certa forma, em Moçambique, 

o sistema tornou-se bipartidário, isto é, dominado por dois principais partidos, a FRELIMO e a 

RENAMO, o que constitui uma grande ameaça à representação dos interesses de todos os eleitores.   

Devido a muitas reclamações dos partidos menores, o limite de entrada de 5% foi abolido 

em 2004, o que permitiu que, para além dos dois principais partidos, também o MDM obtivesse 

oito assentos no Parlamento, após atingir 3,72% dos votos, nas eleições de 2009. Até hoje, a 

Assembleia da República é representada por três bancadas, num universo de 250 assentos 

parlamentares, evidenciando, contudo, a bipolarização política. Mesmo com a remoção da cláusula 

barreira de 5%, os partidos menores juntos, em número de 16, não conseguem conquistar assentos 

parlamentares (Warioba, 2011).   

 

3.4.3. Efeitos do sistema de representação proporcional moçambicano numa perspetiva 

comparada 

 

A literatura aponta que uma das questões mais problemáticas com que se confronta a democracia 

em África é a crença de que a diversidade étnica pode produzir uma infinidade de partidos 

políticos, o que pode propiciar conflitos étnicos e desestabilização de estados inteiros. Devido à 

sua composição sociocultural em que predomina a multiplicidade étnica, a maioria dos países 

africanos adotou deliberadamente a representação proporcional para permitir a inclusão das 
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minorias nos processos de tomada de decisão. Com o mesmo propósito, aquando da 

independência, alguns países com populações de colonos brancos ligados a uma história de 

relações raciais conflituosas, optaram também pela representação proporcional. É este o caso da 

Namíbia, do Zimbabwe e da África do Sul. Este último, por exemplo, escolheu deliberadamente a 

representação proporcional para um parlamento inclusivo, após o fim do Apartheid (Bogaards, 

2007).  

De um modo geral, a pesquisa revela que a representação proporcional é um sistema 

eleitoral funcional em África, apesar das críticas ao mesmo. Neste sentido, os efeitos dos vários 

sistemas eleitorais aparentam ser muito dependentes do contexto. Ou seja, a sua eficácia e 

qualidade de representação dependem das condições específicas de cada país, tendo em 

consideração o contexto histórico, social, económico e político (Sartori, 1994; Nohlen, 2000; 

Basedau, 2001).  Como atesta os casos de Moçambique, Cabo Verde, Angola, África do Sul e 

Benim que sinalizam efeitos bastante diferentes de representação proporcional.  

Tal significa que é possível encontrar países que utilizam o sistema de representação 

proporcional, mas que, na prática, acabam por ter um parlamento que funciona como um sistema 

bipartidário. Tal como já mencionado no caso de Moçambique, também Cabo Verde tem um 

sistema eleitoral proporcional, que, na prática, tem um efeito similar ao de um sistema maioritário, 

dado resultar numa composição parlamentar visivelmente bipartidária. A bipartidarização tem 

vigorado desde as primeiras eleições legislativas realizadas em 1991, para o caso de Cabo Verde 

e em 1994, para o caso de Moçambique (Évora, 2009, p. 130; Brito, 2010).  

Outros casos de sistema de representação proporcional geram um sistema multipartidário, 

com um poder legislativo dominado por um único partido que, na tipologia de Sartori (1976), 

reporta a um sistema de partido hegemónico. São deste exemplo, os casos de Angola, Namíbia e 

África do Sul.  

O sistema partidário angolano decorre da formação de três partidos que eram movimentos 

da luta de libertação pela independência do país: MPLA, UNITA e FNLA. Desde as primeiras 

eleições em 1992, o sistema é claramente dominado pela bipolarização MPLA/UNITA, partidos 

estes que representam cerca de 90% do eleitorado, embora com larga vantagem para o MPLA. 

Pese embora a perda de expressão eleitoral do MPLA, nas últimas quatro eleições (cerca de 10% 

de eleitorado em cada ato eleitoral: 81.64% em 2008; 71.8% em 2012; 61.05 em 2017 e 51.07 em 
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2022)36, este continua com um poder hegemónico, desde a proclamação da independência de 

Angola até hoje (José, 2012).  

O sistema eleitoral da África do Sul é de representação proporcional, permitindo que 

partidos com apenas um quarto de 1% do voto nacional obtenham um assento na Assembleia 

Nacional. Com esta barreira, esperava-se a formação de um sistema multipartidário com vista à 

representação de todos os segmentos sociais no parlamento. Contudo, o sistema partidário 

predominante na África do Sul pós-Apartheid tem sido dominado pelo Congresso Nacional 

Africano (ANC) em todos os níveis de governo. O ANC, frequentemente, captura mais de 60% 

dos votos em todos segmentos raciais e, em muitas partes do país, regularmente, excede 80% dos 

votos (Ferree, 2017, p. 943).   

O Benin, um país francófono, da região da África Ocidental. Este constitui um caso 

excecional no concernente à implementação de um sistema eleitoral de representação 

proporcional. O país adoptou este sistema em 1990, através da conferência nacional que culminou 

com a realização das primeiras eleições legislativas em 1991. Desde essa altura, o país tem vindo 

a realizar várias eleições competitivas, considerando-se assim um modelo de democracia, não só 

pela sua estabilidade política, mas também pelo normal funcionamento das instituições políticas e 

democráticas. Em todas as eleições, mais de cinco partidos políticos conquistaram assentos na 

Assembleia Nacional, e nenhum partido conquistou a maioria desses assentos parlamentares, 

embora as Forças Cauri para Benin Emergente (FCBE) tenham chegado muito perto, em 2011. 

Usando mais uma vez a tipologia de sistemas partidários de Sartori (1976), o sistema partidário do 

Benin é classificado como pulverizado, ou seja, fragmentado. Esta configuração é resultado, em 

parte, das regras eleitorais e, sobretudo, do papel da política de coligação, que tem vindo a criar 

incentivos para colaboração inter-étnica por meio de alianças interpartidárias (Gisselquist, 2014, 

p. 139).  

Em suma, as regras eleitorais em África não são o único fator a contribuir para a 

configuração do sistema partidário, onde a etnicidade pode jogar um papel preponderante, 

dependendo do contexto. Os efeitos do sistema eleitoral em Moçambique e nos demais países que 

adotaram este sistema em África, depende do contexto histórico, sociocultural, económico e 

político, específico de cada país. 

 

                                                           
36  Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es_gerais_de_Angola_de_2017. 

Acessado dia 29/07/2022. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Elei%C3%A7%C3%B5es_gerais_de_Angola_de_2017
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3.5. Considerações gerais  

 

Este capítulo teve como objetivo principal a apresentação do contexto político-institucional do 

caso moçambicano sob diferentes perspetivas das suas instituições políticas, nomeadamente: o 

processo de independência e busca da consolidação democrática, o sistema partidário e os ideários 

dos partidos políticos que têm assento no Parlamento, bem como o seu sistema eleitoral.  

No que diz respeito ao regime democrático, segundo os dados da opinião pública do 

Afrobarómetro37, a democracia em Moçambique está em consolidação, com momentos de avanços 

e de percalços. De avanços, porque se nota uma rutura com o passado autoritário de partido único, 

em prol da democracia multipartidária e da expansão de direitos civis e políticos. Quanto aos 

percalços, a democracia em Moçambique não se traduz na solução de problemas prementes do 

país, nomeadamente: da concentração do poder, do combate à pobreza e das desigualdades, da 

corrupção e da exclusão social. Por conta destes percalços, a mioria dos cidadãos manifesta 

frustração relativamente à política (Brito, 2017). Esta situação resulta do desempenho dos 

representantes eleitos, que não cumprem devidamente as promessas dos seus programas eleitorais.  

O capítulo discutiu também o sistema partidário e os programas dos partidos políticos que 

têm assento no Parlamento. No que diz respeito às orientações programáticas, os partidos políticos 

moçambicanos enquadram-se no padrão africano, como partidos políticos sem orientação 

programática e ideológica clara, sendo, por isso, difícil posicioná-los na matriz tradicional 

esquerda-direita. Como refere Cahen (2020), a própria população moçambicana, sem grande 

tradição democrática e habituada a práticas neopatrimoniais, está mais à procura de um «Chefe 

Grande» que seja «Bom», do que de um debate sobre as orientações programáticas. É nesse sentido 

que a competição partidária está mais assente na figura do líder do partido. 

 Em termos da ligação dos partidos políticos parlamentares com os seus constituintes, a 

literatura revela que as principais clivagens que garantem a conexão são aquelas relacionadas com 

a guerra, com as etnias e com a economia (Pereira, 2008; Bratton, Bhavnani e Chen, 2012; Brito, 

2017; Terenciano, 2020). Contudo, estas têm vindo a declinar nos últimos anos.  

 Por fim, outro dos pontos abordados respeita às regras do sistema eleitoral. Estas 

desempenham um papel importante na estruturação das preferências dos cidadãos e do próprio 

sistema partidário, na medida em que afetam a representação descritiva, potenciando também a 

                                                           
37  Disponível em https://www.afrobarometer.org/wp-

content/uploads/migrated/files/moz_r7_presentation_28022019.pdf. Acessado em 2019.  

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/migrated/files/moz_r7_presentation_28022019.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/migrated/files/moz_r7_presentation_28022019.pdf
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representação das preferências políticas de certos grupos sociais no parlamento. De acordo com os 

estudos conduzidos, a regra de representação proporcional em África, em geral, e em Moçambique, 

em particular, ainda não alcançaram os objetivos preconizados no que respeita à representação da 

diversidade social. O sistema proporcional tende a desvalorizar o vínculo dos eleitos com os 

eleitores, resultante da fraca prestação de contas (Brito, 2010). Para isso, contribui o fato de a 

eleição dos deputados moçambicanos não ser feita nominalmente, mas através de listas partidárias 

fechadas e bloqueadas. Nesse sentido, os deputados não dependem da confiança dos eleitores, mas 

antes das lealdades para com a elite partidária (Brito, 2010; Warioba, 2011, Terenciano, 2020).  
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Capítulo IV: A problemática, os objetivos e as hipóteses 

 

Neste capítulo aborda-se a problemática que está na base da presente investigação, suportada pela 

literatura mais relevante sobre a matéria. Também, são definidos e devidamente fundamentados 

os objetivos que norteiam a pesquisa. Por fim, apresenta-se o argumento que suporta as expetativas 

teóricas a testar empiricamente, bem como se apresentam as respetivas hipóteses. 

 

 4.1. A problemática   

 

A aferição da ligação entre representantes e representados mediante medidas de congruência é uma 

maneira de avaliar até que ponto a representação, entendida como correspondência entre eleitos e 

eleitores, é efetivamente alcançada via eleições (Manin, 1997; Manin, Perzworski e Stokes, 2006; 

Powell, 2009). Se a congruência é substancial, as eleições estarão a cumprir o seu papel de 

mecanismo de conexão entre eleitores e representantes. Deste modo, as eleições fornecem uma 

base para a apreciação da congruência entre eleitores e elites parlamentares (Dalton, 1985, p. 273 

e Powell, 2000, p. 5).  

O estudo pioneiro de Miller e Stokes (1963), assente na análise da congruência das 

preferências políticas entre os eleitores e os eleitos no Congresso dos EUA, despertou uma tradição 

de estudos de representação apoiados em medidas de congruência entre as preferências dos 

representantes e dos seus constituintes. Este trabalho tomou como foco a congruência entre 

representantes (individualmente) e seus eleitores (circunscrições), definidos geograficamente a 

partir dos distritos eleitorais. A partir do trabalho seminal de Miller e Stokes, muitos autores 

trabalharam o tema da representação com base na aferição da congruência (Weisberg, 1978; 

Dalton, 1985; Converse e Pierce, 1986; Thomassen e Schmitt, 1999; Miller et al., 1999; Kitschelt 

et al., 1999; Blais e Bodet, 2006; Golder e Stramski, 2010; Freire e Belchior, 2010; Belchior, 2010a 

e 2010b; Andeweg, 2011 Bruycker e Rasmussen, 2021; Kelbel, et al, 2023). Uma década depois, 

Weissberg (1978) propôs um modelo de análise baseado na ideia de “representação coletiva”38, 

em vez da de “representação diádica”, mais tarde, replicado e desenvolvido por outros (Monroe, 

1979; Page e Shapiro, 1983; Andeweg, 2011). Outros, ainda, examinaram a resposta dos governos 

                                                           
38Refere-se à correspondência de posições entre muitos deputados de cada partido em relação a muitos 

eleitores deste mesmo partido, ao passo que a representação diádica se refere à relação de um representante e muitos 

eleitores do mesmo partido.  
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no tempo numa perspetiva de representação dinâmica, designada responsividade39 (Holmberg, 

1999; Soroka e Wlezien, 2010; Budge et al., 2012). A presente investigação estuda a representação 

numa perspetiva sincrónica, isto é, não dinâmica, apoiando-se num modelo de representação 

coletiva. 

Os estudos prévios mostram que, quanto maior é o grau de congruência entre as 

preferências do eleitorado e as dos deputados, globalmente ou dentro dos respetivos partidos, 

maior é a probabilidade de o eleitorado se sentir bem representado e de os legisladores agirem de 

acordo com as preferências dos cidadãos. Este é um axioma básico de qualquer democracia 

representativa (Przeworski, Stokes e Manin, 1999). Níveis relativamente altos de correspondência 

entre ambos são, por isso, desejáveis em democracia. 

As premissas do modelo do partido responsável, como apresentado no Capítulo 1, 

pressupõem que os partidos políticos apresentem propostas alternativas de programas políticos e 

que os seus constituintes possuam preferências claras e consistentes sobre um conjunto de políticas 

públicas relevantes (Dalton, 1985; Converse e Pirce, 1986; Thomassen e Schimitt,1999; Freire e 

Viegas, 2009; Luna e Zechmeister, 2005), em que se espera uma tendência para congruência 

elevada. 

Os estudos sobre representação que usam medidas de congruência têm sido muito frutíferos 

no mundo ocidental. Ou seja, as medidas de correspondência política entre representantes e 

constituintes têm sido amplamente utilizadas para estudar a representação em democracias liberais 

(por exemplo: Dalton, 1985; Converse e Pierce, 1986; Blais e Bodet, 2006). Porém, em contexto 

de democracias não consolidadas, como sucede em muitos países africanos, são ainda escassos os 

estudos sobre representação. Apenas pontualmente tem sido feita pesquisa sobre África sob esta 

perspetiva, ou mesmo de modo mais lato no que diz respeito à qualidade de democracia (são 

exemplos desta pesquisa: Bratton, 1998, 2013; Bratton e Mattes, 2001; Lindberg, 2006; Diamond, 

2000 e 2008; van Eerd, 2017; Sanches, 2018, Mattes, 2019). Estas concluem que há uma variação 

substancial em termos de qualidade da democracia nos países africanos.   

Conforme abordado na secção 2.3.3 relativa à aferição do grau de correspondência entre 

as preferências políticas das elites partidárias e as dos cidadãos em África (são exemplos: os 

trabalhos de Rivero, 2004; Elischer, 2010; van Eerd, 2011; Belchior, et al, 2016a; Clayton, et al, 

                                                           
39Que é a capacidade de resposta dos governos às mudanças de preferências da opinião pública, ao longo do 

tempo (Holmberg, 1999; Soroka e Wlezien, 2010; Budge et al., 2012; Ibenskas e Polk, 2020). 
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2018). Dentre estes trabalhos, importa destacar o estudo de Rivero que demonstra que tende a 

haver correspondência entre as preferências políticas das elites e do público nos países em 

desenvolvimento (Rivero, 2004, p. 15). O estudo de van Eerd analisa a congruência entre elites e 

massas em dois países africanos, revelando que, em sistemas de partido dominante com partidos 

de oposição estáveis, se observa maior congruência programática entre os eleitores e seus 

representantes do que em sistemas de partido dominante com partidos de oposição voláteis (van 

Eerd, 2011, p. 2-3). O estudo de Belchior et al (2016a) revelam que os níveis de correspondência 

entre elites e eleitores em Angola são moderados (com exceção do posicionamento 

esquerda/direita), e que os padrões de correspondência são próximos dos encontrados em países 

democráticos. 

No concernente ao caso de Moçambique, pouco se sabe sobre as preferências políticas dos 

cidadãos, e menos ainda sobre a congruência ideológica ou política com as elites políticas. Sabe-

se, em geral, pouco sobre como a ligação entre eleitos e eleitores se opera em configurações de 

natureza semidemocrática (dois exemplos são: Belchior et al., 2016a e Clayton, et al, 2018). Os 

poucos estudos que existem especificamente sobre Moçambique abordam, em especial, o 

funcionamento do Parlamento (Azevedo-Harman, 2009 e 2011). A este respeito, conclui-se que 

este fórum de debate político carece de consensos entre parlamentares, recomendando-se que estes 

melhorem a sua performance no que diz respeito à relação com os seus constituintes e com o 

público, em geral (p. 110).  

Outras pesquisas sobre Moçambique, próximas do tema explorado nesta tese, têm-se 

debruçado sobre a institucionalização dos partidos políticos e a caraterização do sistema partidário 

(Nuvunga, 2005; Carbone, 2005; Nuvunga e Sitoe, 2013; Sanches, 2014a; Terenciano, 2020). 

Esses estudos revelam, de um modo geral, que os partidos políticos moçambicanos estão ainda a 

institucionalizar-se, persistindo uma fraca organização a nível interno e fracos vínculos dos 

partidos com a sociedade que supostamente representam. Mais especificamente, ao abordar o 

sistema eleitoral em Moçambique, Brito conclui que os partidos e outros atores sociais estão 

relativamente satisfeitos com o modelo do sistema eleitoral adotado (Brito, 2010). Contudo, 

considera que o mesmo sofre de um défice de confiança por parte dos cidadãos, que não sentem 

que as suas preferências estejam a ser tomadas em consideração pelos partidos parlamentares 

(Brito, 2010; ver também: Mangueleze, 2018). De resto, não existem pesquisas relevantes sobre 

representação política em Moçambique, que ofereçam uma aferição empírica do quanto os 

representantes políticos espelham efectivamente as preferências políticas do eleitorado. 
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Com vista a contribuir para o preenchimento desta lacuna na literatura, a presente pesquisa 

propõe-se aferir o grau de congruência entre as atitudes das elites parlamentares e dos seus eleitores 

em Moçambique. Como antes referido, a pesquisa que se centrou neste propósito alcançou 

resultados que revelam uma fraca ligação entre ambos (Brito, 2010; Azevedo-Harman, 2011a; 

Silva e Sanches, 2021). Porém, esta literatura prévia desenvolveu o trabalho de modo diferente do 

da presente tese. Esta centrou-se na análise do sistema eleitoral numa dimensão crítica da 

representação política, na análise do perfil do parlamento e do deputado e na análise da 

representação política das mulheres, em Moçambique, respectivamente.  

Com o propósito de contribuir para um melhor conhecimento da representação política em 

Moçambique, o presente estudo visa analisar em que medida o funcionamento das suas instituições 

representativas (uma democracia não plena), gera ou não níveis de correspondência entre 

representantes e representados similares aos que a literatura tem identificado nos estudos de 

democracias plenas. Importa averiguar se os partidos políticos e a realização de eleições em 

sistemas democráticos não consolidados constituem, igualmente, um canal privilegiado e eficaz 

de articulação entre a vontade popular e a respetiva representação parlamentar. Isto é, importa 

determinar se a consolidação da democracia é condição imprescindível para a existência de níveis 

razoáveis de correspondência, em termos políticos, entre aqueles dois atores, ou se esta 

correspondência prevalece a níveis similares, mesmo quando a democracia não é plena. 

Na presente pesquisa pretende-se aferir o grau de correspondência entre os eleitores e 

eleitos, considerando as diferentes facetas do funcionamento do regime democrático, algo não 

coberto pela pesquisa prévia.  

Atendendo ao acima referido, a presente pesquisa é orientada pela seguinte questão: qual 

é o nível de congruência de posições entre os partidos políticos (com assento no Parlamento) e os 

seus eleitores, em termos de adesão aos princípios normativos do regime democrático, apreciação 

do desempenho do regime e do governo, e de concordância face a assuntos políticos específicos, 

em Moçambique, na Legislatura de 2019-2024? 

 

 4.2. Objetivos da investigação  

 

Sendo a tónica da presente tese a representação medida através da aferição da congruência, a 

investigação tem como principal propósito aferir o nível de correspondência entre os partidos (com 
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assento no Parlamento) e os seus eleitores, em termos de adesão aos princípios normativos do 

regime democrático, apreciação do desempenho do regime e do governo, e posição face a assuntos 

políticos específicos, na Legislatura de 2019-2024, em Moçambique.   

A investigação decompõe-se em três objetivos específicos, conforme apresentado na 

Tabela 6. 

 

Tabela 6. Objetivos específicos da investigação  

Ordem  Objetivos específicos  

 1º objetivo  Aferir o grau de congruência entre as posições dos deputados e dos eleitores, no 

que respeita à adesão aos princípios normativos de funcionamento institucional 

do regime democrático em Moçambique (o poder do Presidente da República em 

Moçambique, prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento, métodos de 

eleição dos líderes, prestação de contas pelo governo aos cidadãos, 

monitorização da comunicação social pelo governo, monitorização da liberdade 

de imprensa pelo governo, liberdade religiosa, a laicidade do Estado 

moçambicano e o papel dos partidos políticos). 

2º objetivo  Aferir o grau de congruência dos eleitores e dos deputados em relação ao 

desempenho do regime e do governo (satisfação com o funcionamento da 

democracia em Moçambique, desempenho do governo em relação à distribuição 

de receitas provenientes de recursos naturais, desempenho do governo em relação 

à manutenção e estabilidade dos preços e desempenho do governo no combate à 

corrupção). 

3º objetivo Aferir o grau de congruência das posições políticas dos deputados e dos eleitores, 

em relação a três assuntos políticos específicos (cumprimento da lei, acesso à 

informação e política de igualdade de género). 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Com o primeiro objetivo específico da tese pretende-se aferir a congruência em relação aos 

indicadores acima arrolados. Este objetivo é cientificamente pertinente dado que poucos estudos 

se têm debruçado sobre a congruência entre eleitores e eleitos no que respeita ao funcionamento 

do regime democrático em África (são excepções: Walker, 1999; Belchior, et al, 2016; Shalaby e 



96 

 

Aydogan, 2020), e nenhum trabalho relevante analisou compreensivamente a congruência no que 

respeita à adesão aos princípios estruturantes do regime democrático.  

Embora haja muitos estudos sobre a democracia em África (Bratton e Walle, 1997; Bratton, 

1998, 2013; Bratton e Mattes, 2001; Lindberg, 2006; Diamond, 2000 e 2008; Evora, 2009; van 

Eerd, 2017; Sanches, 2018, Mattes, 2019; Terenciano, 2020), poucos se têm debruçado sobre a 

posição dos atores políticos africanos, comparando as posições dos partidos políticos e das massas, 

em relação à congruência política e ideológica (Rivero, 2004; Elischer, 2010; van Eerd, 2011; 

Belchior, et al, 2016a; Clayton, et al, 2018).  

Igualmente inovadora é a possibilidade de apreciarmos quais são especificamente as 

dimensões do funcionamento do regime que são vistas mais positivamente ou mais negativamente 

pelos eleitores e pelos representantes parlamentares.   

O segundo objetivo desta investigação propõe-se avaliar o grau de correspondência entre 

os eleitores e os representantes dos partidos com assento na Assembleia, em relação à satisfação 

com o desempenho do regime e do governo. Esta avaliação compreende duas variáveis distintas. 

A primeira relaciona-se com o grau de satisfação sobre como funciona o regime em si. A segunda 

refere-se à performance socioeconómica do governo, no que diz respeito à distribuição de renda 

proveniente dos recursos naturais e minerais, à (in) estabilidade de preços no mercado e ao combate 

à corrupção.  

Os estudos prévios revelam que o nível de apoio à democracia é muito alto em África 

(Bratton e Mattes, 2000 e Bratton, Mattes e Gyimah-Boadi, 2005). Porém, a legitimidade do 

regime depende, de entre outros fatores, das avaliações das populações ao desempenho do governo 

(Bratton, Mattes e Gyimah-Boadi, 2005). No caso de Moçambique, o desempenho do governo, 

depois de três décadas de democratização, tem evidenciado tendência para diminuir, devido, dentre 

outras questões, às desigualdades sociais e à dificuldade de acesso aos serviços públicos (Caliche, 

2014; Brito, 2015). Contudo, estes mesmos estudos ainda revelam que, durante o período entre 

1990 e 2022, não parece terem ocorrido mudanças profundas capazes de se traduzirem na redução 

da pobreza a que a maioria da população está sujeita; nem na redução das profundas desigualdades 

sociais e territoriais, através da formulação de políticas de redistribuição da renda efetiva. Em 

contrapartida, nota-se que os índices de corrupção são elevados, e o desemprego, bem como a 

criminalidade nas grandes cidades são crescentes, contribuindo para um clima de insegurança dos 

cidadãos (Caliche, 2014; Brito, 2015). Importa, neste contexto aparentemente potenciador do 

afastamento entre os partidos políticos e os cidadãos em Moçambique, avaliar a existência ou não 
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de proximidade em termos de posições dos representantes dos partidos e seus eleitores no que 

concerne ao desempenho destas duas instituições chave do sistema político moçambicano: a 

democracia e o governo.  

Tal como em relação ao primeiro objetivo, também este objetivo é original, na medida em 

que visa deslindar o quanto o entendimento de eleitores e eleitos é convergente na apreciação do 

desempenho do regime e do governo, sob diversas perspetivas. 

O terceiro e último objetivo foca-se na correspondência de posições entre os partidos e os 

seus eleitores em relação a assuntos políticos específicos e relevantes na vida política democrática 

e na sociedade moçambicana. Note-se que a abrangência dos assuntos políticos incluídos neste 

terceiro objetivo foi condicionada pela limitada disponibilidade de dados. Os assuntos em que se 

apoia o objetivo são, por isso, apenas três. Não obstante, a análise dos mesmos permite uma 

cobertura de áreas políticas fundamentais no funcionamento do sistema. Estes assuntos são os 

seguintes: a legitimidade de os tribunais tomarem decisões que impõem a obediência do povo; a 

limitação do acesso à informação de autoridades públicas apenas aos funcionários do governo; e a 

prevalência do direito dos homens ao emprego em detrimento das mulheres.  

Sendo Moçambique um Estado formalmente de direito democrático e em consolidação, 

onde os tribunais funcionam à mercê do poder do executivo, existe evidência de que as decisões 

dos mesmos são tendencialmente parciais (Trindade, 2020). Por essa razão, é relevante, aferir o 

grau de concordância entre eleitos e eleitores se se observar o cumprimento da lei por todos 

cidadãos moçambicanos. Quanto ao segundo assunto, em Moçambique, tem sido notório que os 

cidadãos possuem níveis baixos de informação sobre assuntos políticos. Tal deve-se, em parte, ao 

monopólio do poder político do partido FRELIMO, que aparentemente tem restringido a 

informação disponível sobre as questões públicas (Shenga e Mattes, 2008; Nhanale, 2017). 

Contudo, este assunto revela-se preponderante na relação entre eleitos e eleitores, porque a 

disponibilização da informação é necessária para que os eleitores se dêem conta das alternativas 

existentes e da forma como elas refletem ou não as suas preferências, assim como para 

recompensar ou punir governantes pelas decisões que tomam e suas consequências (Magalhães, 

2009).  

No que diz respeito ao terceiro e último assunto, a Constituição da República de 

Moçambique de 2004, no seu artigo 36º, consagra que o homem e a mulher são iguais perante a 

lei em todos os domínios da vida política, económica, social e cultural. A política de género em si 

é tida como um indicador crucial da qualidade de democracias emergentes (Silva e Sanches, 2021). 
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Aferir o grau de concordância entre os representantes e representados quanto à política de 

igualdade de género em Moçambique afigura-se, por isso, igualmente crucial. O estudo da 

congruência em relação a assuntos políticos é igualmente original, como em relação aos dois outros 

objetivos. 

Portanto, tendo em conta que a representação política implica que os decisores respondam 

ao interesse e às opiniões dos seus constituintes, e que os líderes políticos se mantenham 

responsáveis por suas ações (Birch, 1971), espera-se, com a resposta aos objetivos que nos 

propomos alcançar na presente tese, contribuir para o conhecimento sobre a relação existente entre 

as posições políticas dos partidos com assento no Parlamento e as dos eleitores em Moçambique. 

Pretende-se perceber, neste contexto, se os níveis de congruência dependem da consolidação do 

regime ou se, mesmo numa democracia não consolidada, as elites políticas conseguem alcançar 

bons níveis de convergência com o eleitorado.  

 

4.3. Hipóteses  

 

Na sequência da apresentação dos objetivos, são agora discutidas e elencadas as principais 

expetativas teóricas sobre o tópico em estudo. São definidas, nesse sentido, cinco hipóteses, sendo 

quatro principais e uma sub-hipótese.  

A literatura sugere que existe uma série de fatores básicos relevantes para explicar a 

representação em sistemas políticos cujas democracias não estão ainda bem consolidadas, como 

sucede em muitos países africanos, de entre os quais sobressaem dois. O primeiro refere-se à 

institucionalização do sistema de partidos. Conforme definido por Mainwaring e Scully (1995), 

quanto maior for a institucionalização de um sistema partidário, maior será a capacidade de 

representação deste e, portanto, maior a probabilidade de os cidadãos se conetarem aos partidos 

com base nas clivagens sociais existentes (Luna e Zechmeister, 2005).  

O segundo remete para o tipo de sistema partidário predominante. Em África, prepondera 

o sistema de partido dominante (Manning, 2005; Carbone, 2007). Segundo van Eerd, os sistemas 

de partido dominante, que enfrentam partidos de oposição estáveis, contribuem para uma maior 

congruência entre as preferências políticas dos eleitores e as dos representantes, por comparação 

aos sistemas de partido dominante com partidos de oposição voláteis (2011).  

Moçambique é descrito como um país de sistema de partido dominante, que enfrenta uma 

oposição estável (Manning, 2005 e 2008; Carbone, 2007; Sanches, 2014b; Eerd, 2017). Tal 
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significa que os dois maiores partidos políticos (FRELIMO e RENAMO), historicamente, estão 

fortemente enraizados na sociedade (Brito, 2010; Terenciano, 2020). Os dois foram formados 

numa conjuntura de guerra, sendo que este caráter violento e polarizador forjou valores e 

identidades políticas duradouras. A própria natureza do sistema partidário, onde o partido 

dominante enfrenta partidos de oposição estáveis, contribui para que seja expetável a existência 

de níveis de congruência razoáveis entre partidos e eleitores (van Eerd, 2011). A primeira hipótese 

da pesquisa é, por isso, a seguinte: 

H1: Espera-se que os níveis de congruência entre partidos políticos moçambicanos e seus 

eleitores sejam razoavelmente elevados (em relação às três dimensões em estudo). 

Atendendo à primeira dimensão de análise da presente tese, que reporta à adesão aos 

princípios normativos do regime democrático, a literatura sobre casos ocidentais sugere, de um 

modo geral, que a elite tende a ser mais favorável à democracia e aos seus princípios, face à maior 

sofisticação desta, por comparação aos eleitores (Belchior, 2008). Por seu turno, em África, a 

pesquisa prévia sustenta que as opiniões dos cidadãos sobre a democracia variam em função da 

experiência histórica, acesso à informação e níveis de desenvolvimento económico e social (Batton 

e Mattes, 2001; Dias, 2012). Deste modo, são também hipóteses a testar nesta pesquisa, as 

seguintes: 

H2: Espera-se menor congruência na dimensão relativa à adesão aos princípios normativos 

da democracia, comparativamente às outras duas dimensões de análise, no que respeita a todos os 

partidos com assento na AR.  

H2.1: Comparativamente aos deputados, os eleitores tendem a evidenciar menor apoio às 

normas e princípios democráticos, de forma transversal aos partidos políticos. 

Quanto à segunda dimensão de análise, que foca a apreciação do desempenho global do 

sistema político, a literatura sustenta que as avaliações do desempenho das instituições 

democráticas de um país democrático se relacionam com o desempenho do regime em si, e o 

respetivo nível de desenvolvimento socioeconómico (Lunna e Zechmeister, 2005). A taxa do 

produto interno bruto, o nível de educação (alfabetização), a urbanização, a taxa de pobreza e os 

indicadores de desigualdade social são frequentemente utilizados como proxies do desempenho 

do sistema e estão positivamente correlacionados não só com a democracia, mas também com o 

nível de representação (Luna e Zechmeister, 2005). 

Em relação a Moçambique, estudos prévios revelam que o país, depois de trinta anos de 

democratização, continua a enfrentar grandes desafios no processo de construção democrática 
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(Forquilha, 2020). Por um lado, o desempenho do regime ainda não é avaliado como muito 

satisfatório40; por outro lado, como antes referido no Capítulo 3, verifica-se uma ausência de 

definição de políticas de redistribuição de bens, de recursos naturais, de combate às desigualdades 

de renda, assim como a prevalência das desigualdades regionais e desigualdades entre os espaços 

urbanos e rurais, a ausência de políticas de combate à corrupção, bem como de redução da pobreza 

(Brito, 2015, Wuyts, 2016; Matsimbe, 2017; Muianga, 2019 e Forquilha, 2020). Constata-se ainda 

a pervalência de práticas clientelares entre os partidos políticos e os eleitores (Forquilha, 2010), 

que têm em Moçambique maior preponderância do que as ligações ideológicas ou programáticas. 

Estas ligações ocorrem, frequentemente, através de nomeações e preenchimento de posições no 

Estado, bem como através da construção de infraestruturas sociais nas zonas rurais (Sanches, 

2014b, p. 66). Assumindo a dominância das relações clientelares em Moçambique, pressupõe-se 

que seja o partido no poder que estrategicamente mais se apoie nestas (Forquilha, 2010; Sanches, 

2014a). Deste modo, potencia-se a correspondência entre ambos no que respeita à satisfação face 

à performance do regime em geral, e do governo, em particular. A terceira hipótese, é, por isso, a 

seguinte: 

H3: Espera-se que a FRELIMO, enquanto partido do governo, promova maior congruência 

que a oposição em termos de satisfação com a performance do regime e do governo, e que a 

oposição seja mais congruente em termos de insatisfação com a performance do regime e do 

governo. 

Apoiando-se na mesma linha de argumentação anterior, ou que se contrapõe a ele, a quarta 

hipótese, ancorada na terceira dimensão de analise, é, a seguinte: 

H4. Espera-se que os partidos da oposição sejam mais congruentes que o partido do 

governo em questões programáticas, dada a menor prevalência de relações clientelares junto da 

oposição. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
40  Disponível em: https://www..org/wp-

content/uploads/2022/02/moz_r7_pr4_country_direction_28022019.pdf. Acessado em afrobarometer 2020. 

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_pr4_country_direction_28022019.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_pr4_country_direction_28022019.pdf
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 Capítulo V: Quadro metodológico: Operacionalização, fontes de dados e técnicas de 

análise dos dados 

 

Neste capítulo, apresenta-se a metodologia subjacente ao desenvolvimento da presente pesquisa. 

Dado o fato de esta se focar na representação partidária aferida através de medidas de congruência, 

o primeiro passo, neste capítulo, será o de apresentar a forma como o conceito de congruência 

política será operacionalizado. Em seguida, serão apresentadas as fontes de dados que suportam a 

análise empírica, assim como as opções tomadas em termos de técnicas de análise dos dados. Por 

fim, será feita a análise descritiva dos dados sociodemográficos referentes à amostra de deputados 

inqueridos, assim como dos eleitores moçambicanos, relativos ao lapso temporal entre 2019 e 

2024. 

 

5.1. Medição da congruência  

 

Concetualmente, congruência refere-se à correspondência entre a posição dos eleitores e a posição 

dos decisores políticos em termos políticos ou ideológicos (Powell, 2004). Por outras palavras, a 

congruência ocorre quando os partidos, deputados, ou governos partilham as mesmas preferências 

políticas dos cidadãos que votaram neles ou que eles representam (Belchior e Freire, 2009, p. 262). 

A aceção de congruência em que a presente pesquisa se apoia é a de congruência coletiva, 

aferindo-se a correspondência de posições entre eleitores e eleitos numa ótica de relação de muitos 

para muitos (Golder e Stramski, 2010; Andeweg, 2011; Mayne e Hakhverdian, 2016). Isto é, 

compara-se a posição do coletivo dos deputados de cada um dos partidos com assento no 

Parlamento, com a dos eleitores de cada um desses partidos. Optou-se pela congruência coletiva 

dadas as caraterísticas do sistema eleitoral moçambicano, porquanto tem representação 

proporcional, listas fechadas e bloqueadas, e votação plurinominal (Brito, 2010; Baloi, 2002). 

Portanto, não permite a aferição da congruência diádica (Miller e Stokes, 1963; Holmberg, 1989), 

para a qual é requisito indispensável a existência de círculos uninominais.  

A pesquisa prévia tem operacionalizado a medição da congruência sob várias formas. Esta 

tem sido aferida simplesmente em termos da distância absoluta entre os cidadãos e seus 

representantes – a congruência absoluta – ou tomando em conta a dispersão nas preferências dos 

cidadãos – a congruência relativa (Belchior e Freire, 2013).  
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A medição da congruência absoluta apoia-se, por exemplo, na aferição da diferença das 

posições médias dos eleitos e eleitores (Holmberg, 1989, p. 13-23). Por seu turno, a congruência 

relativa tem como suporte as diferenças entre as posições políticas dos deputados e dos eleitores, 

mas levando em linha de conta a dispersão das posições dos eleitores dentro do partido. Estas 

diferentes medições sugerem que os resultados da medição da congruência podem muito bem 

divergir entre si.  

A congruência absoluta tem a vantagem de os cálculos serem simples e a interpretação dos 

resultados intuitiva. Contudo, a congruência relativa é, geralmente, apontada como preferível em 

termos de validade, uma vez que leva em conta a dispersão dos eleitores (Achen, 1978; Belchior 

e Freire, 2013; Belchior, et al, 2016a). Nesse sentido, a presente pesquisa apoia-se nas duas 

medidas com vista a consolidar e validar os resultados alcançados.  

Em concreto, quanto à análise de medidas de congruência absoluta, o presente estudo 

apoia-se nas percentagens de concordância, as respetivas diferenças entre eleitos e eleitores e na 

média das posições de ambos. Quanto à congruência relativa, o estudo apoia-se no centrismo, que 

é a medida que melhor controla a variância a nível dos eleitores, sendo, por isso, considerada como 

detendo maior validade (Belchior e Freire, 2013 e Freire, et al, 2015). Pretende-se com esta medida 

avaliar até que ponto as opiniões das elites partidárias refletem as opiniões de seus eleitores 

medianos (Dalton, 1985, p. 286). Portanto, o centrismo mede como os representantes realmente 

representam as preferências políticas de seu eleitor mediano no partido. Este é medido pela 

diferença entre a proximidade e a variância em relação à posição do eleitorado (Belchior e Freire, 

2013, p. 279). A proximidade refere-se à similaridade da posição partidária com a dos respetivos 

eleitores (Achen, 1978: 483-484), cuja fórmula de aferição é a seguinte:  

 

Ŝj = Σ (aij - rj)2 / nj  

Onde aij é a posição do eleitor ai no partido j; rj é a posição média da elite nesse partido e 

nj a dimensão da amostra. 

 

A variância para o eleitorado é medida por 

Ŷj2 = Σ(aij – āj)2/(nj −1) 

Onde āj é a posição mediana dos eleitores.  

 



104 

 

E o centrismo em cada partido (j) é medido de acordo com a seguinte fórmula: 

Ĉj = Ŝj – Ŷj2 

Em suma, a presente pesquisa apoia-se fundamentalmente em três medidas: nas diferenças 

percentuais de concordância, nas posições médias e respetivas diferenças, e no centrismo. Em 

relação à primeira e à segunda, quanto mais baixos forem os valores das diferenças de 

concordância e médios, maior será a congruência. No que respeita à última, valores altos de 

centrismo indicam um desalinhamento entre os eleitores e os eleitos, ao passo que valores baixos 

indicam o inverso (Belchior e Freire, 2013). 

 

5.2. Fontes de dados e operacionalização das dimensões de análise 

 

Com vista a responder aos objetivos da tese, a análise recorre a três dimensões de análise: em 

termos de posições face à adesão aos princípios normativos do regime democrático, apreciação do 

desempenho do regime e do governo, e posição face a assuntos políticos específicos. As fontes 

usadas para a análise de cada uma destas dimensões compreendem dados primários decorrentes de 

um inquérito por questionário aplicado pelo autor da presente investigação aos deputados das três 

bancadas parlamentares com assento na AR (6ª Legislatura, 2019-2024), e outro aplicado em 2019, 

no âmbito do projeto Afrobarómetro41, a uma amostra representativa de cidadãos moçambicanos. 

Para o alcance do primeiro objetivo, que se refere à aferição da congruência em relação à 

adesão aos princípios normativos, a análise apoia-se nas diferenças de concordância entre eleitores 

e partidos, nas diferenças das médias e no centrismo, com base numa bateria de nove variáveis. 

Cada uma delas corresponde a questões suportadas em duas declarações alternativas e opostas, 

como apresentado na Tabela 7. Quanto ao uso do centrismo nestes casos, importa referir que, 

apesar de não se tratar de uma escala de concordância simples, esta permite a utilização desta 

medida, dado que o centrismo é visto como uma medida de distância entre atores políticos, neste 

                                                           
41 O Afrobarómetro é uma série comparativa de inquéritos de opinião pública que mede atitudes em relação 

à democracia e outros assuntos inerentes à governação. É uma rede independente, não partidária, de pesquisadores 

baseados em África. Conta com projetos de recolha e sistematização de informação junto dos cidadãos. Portanto, é 

uma plataforma que providencia alta qualidade de informação de opinião pública aos decisores públicos, académicos, 

meios de comunicação social, doadores e investidores, e aos cidadãos comuns. Em função disso, considera-se válido 

para a presente investigação porque mede a posição dos eleitores dos três partidos de modo representativo. Disponível 

em https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_sor_2018.pdf. Acessado em 2022 
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caso, mede-se a distância entre as duas declarações, e não meramente entre níveis de concordância, 

como é usual noutros estudos.  

Para cada uma das variáveis, a escala varia entre 1 e 5, em que 1 corresponde a “concordo 

totalmente com a declaração 1”, 2, a “concordo com a declaração 1”, 3 equivale a “concordo com 

a declaração 2”, 4 corresponde a “concordo totalmente com a declaração 2”, e 5, a “não concordo 

com nenhuma declaração”. Importa referir que a análise é baseada apenas nas posições extremas 

da escala que contemplam as percentagens de concordância com cada uma das duas declarações 

em oposição: concordância com a declaração 1 (correspondente à soma dos itens das respostas 1 

e 2) e concordância com a declaração 2 (resultante da soma dos itens das respostas 3 e 4). Tal 

significa que a opção “não concordo com nenhuma declaração” não é contemplada na análise. 

  

Tabela 7: Variáveis que medem posições à adesão aos princípios normativos do 

regime democrático (1º objetivo)42 

Dimensão Indicadores (declarações)      Escala Medidas  

O poder do 

Presidente da 

República 

Porque o Presidente foi eleito para liderar o país, não deve ser 

obrigado por leis ou decisões do tribunal que ele considere erradas. 
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O Presidente deve sempre obedecer as leis e os tribunais, mesmo que 

ele pense que estão errados. 

 

 

 

 

Prestação de 

contas 

 O Presidente deve dedicar toda a sua atenção ao desenvolvimento do 

país em vez de perder tempo a justificar as suas ações. 
 A Assembleia da República deve garantir que o Presidente se 

explique regularmente sobre a forma como o seu Governo gasta o 

dinheiro dos contribuintes. 
É mais importante ter um governo que possa fazer as coisas, mesmo 

que os cidadãos não tenham qualquer influência sobre o que ele faz.  

 É mais importante que os cidadãos sejam capazes de responsabilizar 

o governo, mesmo que isso signifique que ele tome decisões de 

forma mais lenta. 

 

Eleições 

 Porque as eleições, às vezes, produzem maus resultados, devíamos 

adoptar outros métodos para escolher os dirigentes deste país. 
Devíamos escolher os nossos dirigentes neste país por meio de 

eleições regulares, abertas e honestas. 

 

 

 

Liberdade de 

expressão e de 

imprensa 

O governo deve ser capaz de monitorizar as comunicações privadas, 

por exemplo, em telefones celulares, para garantir que as pessoas não 

estejam a planificar violência. 

As pessoas devem ter o direito de comunicar em privado, sem que 

uma agência governamental leia ou ouça o que escrevem ou estão 

dizendo. 

                                                           
42   É importante frisar que as variáveis da presente bateria, estão organizadas em duas alternativas opostas, 

conforme os dados do Afrobarómetro. Por essa razão, fez-se um ajustamento que consistiu na recodificação das 

variáveis por forma a compatibilizar em escalas ordinais contínuas, de cinco pontos para dois. 



106 

 

O governo deveria ter o direito de impedir que os meios de 

comunicação social publiquem coisas que considere prejudiciais à 

sociedade. 
 Os meios de comunicação social deveriam ter o direito de publicar 

quaisquer pontos de vista e ideias sem o controlo do governo. 

 

 

Liberdade 

religiosa 

O governo deve ter o poder de regular o que é dito nos locais de 

culto, especialmente, se pregadores ou congregantes ameaçam a 

segurança pública  
A liberdade de religião e adoração são absolutas, o que significa que 

o governo nunca deve limitar o que é dito num local de culto.  

Estado 

secular 

O nosso país deve ser governado principalmente pelas leis religiosas. 
O nosso país deve ser governado apenas pela lei civil. 

Papel dos 

partidos 

politicos 

Os partidos políticos criam divisão e confusão; por isso, não é 

necessário ter muitos partidos políticos em Moçambique. 
Muitos partidos políticos são necessários para garantir-se que os 

moçambicanos tenham reais oportunidades de escolha de quem os 

governe. 

Fonte: variáveis selecionadas pelo autor a partir de dados do Afrobarómetro (2019).  

 

As variáveis elencadas na Tabela 7 asseguram uma boa cobertura dos princípios 

subjacentes ao funcionamento da democracia, abrangendo instituições e normas centrais para a 

avaliação da democracia num país. Estas variáveis permitem, deste modo, fazer uma análise 

compreensiva da congruência entre partidos e eleitores em Moçambique no que respeita à adesão 

aos princípios democráticos. 

 O segundo objetivo visa aferir o grau de congruência entre partidos e eleitores no que diz 

respeito às avaliações do funcionamento do sistema político moçambicano, designadamente sobre 

a performance do regime democrático em si e do governo. Para tal, recorri a uma bateria de quatro 

indicadores organizados em duas variáveis distintas, como apresentadas na Tabela 8. A primeira 

variável refere-se ao grau de satisfação em relação ao funcionamento do regime em si e a segunda, 

à avaliação da performance socioeconómica do governo, nomeadamente: da distribuição de 

receitas provenientes dos recursos naturais, da estabilidade de preços e do combate à corrupção no 

governo. A seleção destas variáveis deve-se a duas razões: por um lado, estas são as únicas que 

estão disponíveis no Afrobarómetro (para os cidadãos), no que respeita a avaliações da 

performance do sistema; por outro, estas permitem um bom enquadramento da performance do 

mesmo, ao contemplar o regime de modo global, assim como o principal ator no concernente à 

execução de políticas públicas – o governo – tocando o seu desempenho numa área chave – a do 

desempenho socioeconómico.  
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Tabela 8: Variáveis que medem o desempenho do regime em si e o do governo 

Dimensão Indicadores      Escala Medida  

 

Satisfação  

 

Na generalidade, em que grau se sente satisfeito/a com a maneira 

como está a funcionar a democracia em Moçambique 

De 0 a 4, em que 0 

corresponde, “em 

Moçambique não há 

democracia” e 4, 

corresponde a “muito 

satisfeito” 
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Socioeconó

mica  

Quão bem ou mal você diria que o atual governo está lidando 

com o seguinte assunto: Garantir que as pessoas comuns 

beneficiem das receitas dos recursos naturais do país, como 

carvão, gás e outros minerais? 

 

 

De 1 a 4, onde 1 

corresponde a “muito 

mal” e 4, corresponde 

a “muito bem” 

Quão bem ou mal você diria que o atual governo está lidando 

com o seguinte assunto: Manter os preços estáveis? 

Quão bem ou mal você diria que o atual governo está lidando 

com o seguinte assunto: Combate à corrupção no governo? 

Fonte: variáveis selecionadas pelo autor a partir de dados do Afrobarómetro (2019)  

 

Por fim, a resposta ao terceiro objetivo apoia-se em três assuntos políticos específicos: o 

cumprimento da lei, o acesso à informação e políticas de igualdade de género, como apresentado 

na Tabela 9. 

Tabela 9: Variáveis que medem assuntos políticos específicos  

Dimensão Variável      Escala Medida  

Cumprimento da lei Os tribunais têm o direito de tomar decisões que o 

povo tem sempre que obedecer. 

De concordância de 

1 a 5, em que 1 

corresponde a 

“discordo 

totalmente”, e  

5 corresponde a 

“concordo 

totalmente” 
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 Acesso à 

informação 

As informações mantidas por autoridades públicas 

são para uso apenas por funcionários do governo; 

não devem ser compartilhadas com o público. 

Política de 

igualdade de género 

Quando os empregos são escassos, os homens 

devem ter mais direito a um emprego do que as 

mulheres. 

Fonte: Variáveis selecionadas pelo autor a partir de dados do Afrobarómetro (2019). 

 

Importa salientar que as variáveis elencadas na Tabela 9 são relevantes, pois tocam em 

pontos-chave de um sistema democrático. A primeira variável é tida como um instrumento 

preponderante no estado de direito democrático. Embora Moçambique seja descrito como estado 

de direito democrático (CRM, 2004), como antes referido no Capítulo 4, os tribunais, que devem 
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garantir o cumprimento da lei, têm funcionando à mercê do poder executivo, visto que as suas 

decisões são tendencialmente parciais (Trindade, 2020). Por essa razão, é relevante aferir o grau 

de concordância entre eleitos e eleitores em se observar o cumprimento da lei por todos cidadãos 

moçambicanos.  

A segunda variável refere-se ao acesso à informação. De igual modo como abordado no 

Capítulo 4, os cidadãos em Moçambique possuem níveis baixos de informação sobre assuntos 

políticos, devido ao monopólio do poder político do partido no poder, que provavelmente tem 

restringido a informação disponível sobre as questões públicas (Shenga e Mattes, 2008; Nhanale, 

2017). Em política, este assunto revela-se preponderante na relação entre eleitos e eleitores, 

porque, quanto maior for o nível de informação política, mais os eleitores se tornam propensos a 

participar na política (Freire, 2003), e compreendem melhor as alternativas existentes e da forma 

como elas refletem ou não as suas preferências. Para informação é também central para 

recompensar ou punir governantes pelas decisões que tomam e suas consequências (Magalhães, 

2009). É preponderante, neste sentido, aferir o nível de congruência entre eleitos e eleitores em 

Moçambique.  

A terceira aborda a política de igualdade de género. Está também é tida como uma variável 

crucial na qualidade de democracias emergentes, como a de Moçambique (Silva e Sanches, 2021). 

O princípio de igualdade política implica que, tanto os homens como as mulheres tenham igual 

acesso à esfera política, bem como às oportunidades. Porém, na prática, existe uma grande 

assimetria no país (Silva e Sanches, 2021). Deste modo, também neste caso se afigura relevante 

avaliar o nível de concordância entre os eleitos e eleitores em relação a este assunto em 

Moçambique. 

 

5.3. Método e técnicas de recolha de dados  

 

O estudo que aqui se apresenta é uma investigação empírica inovadora, que se apoia no inquérito 

por questionário como procedimento de recolha de dados (Porta, 2008, p. 229), ou seja, o plano de 

pesquisa baseia-se no uso do método quantitativo. A congruência tem sido estudada de acordo com 

esta abordagem, pois, na verdade, obriga a ela, uma vez que se apoia na medição de distâncias. 

Quanto à técnica, é sobejamente reconhecido que o inquérito por questionário é um 

instrumento insuficiente para dar respostas com profundidade (Quivy e Campenhoudt, 2017, p. 

189). Porém, apesar desta desvantagem, o inquérito por questionário tem irrefutáveis vantagens 
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em relação à entrevista, pois tem a possibilidade de permitir análises de correlação (Quivy e 

Campenhoudt, 2017); a possibilidade da representatividade estatística, o que é essencial para 

proceder comparações fiáveis ou para realizar análises estatísticas (Belchior, 2010a, p. 38). 

Portanto, esses motivos suportam a nossa opção pelo inquérito por questionário como a técnica de 

recolha de dados empíricos.  

Previamente à elaboração do inquérito aos deputados, administrado pelo autor da pesquisa, 

assim como antes da identificação das questões aos cidadãos moçambicanos junto do 

Afrobarómetro, foi feito um estudo minucioso com vista à construção das dimensões e 

levantamento de potenciais variáveis relevantes. Procedeu-se atendendo às variáveis já disponíveis 

para os cidadãos moçambicanos no Afrobarómetro43; procedendo-se, em seguida, à elaboração do 

inquérito a aplicar junto dos deputados.  

Esse inquérito aos deputados foi realizado pelo autor da presente pesquisa, 

presencialmente, ora na Assembleia da República (AR), ora nas residências daqueles, nos seus 

postos de trabalho, e, ainda, em praças públicas e em cafés. Também foi usado, para o mesmo 

efeito, o correio electrónico e o contato telefónico. O inquérito foi conduzido durante o ano 2021 

em duas fases distintas, a primeira ocorreu de Fevereiro a Maio, na AR, e a segunda de Julho a 

Novembro do mesmo ano, fora da AR.  

Importa referir que, com a aplicação do inquérito aos deputados em exercício (da 6ª 

Legislatura – 2019-2024) se alcançaram 93 respostas válidas (de entre 106 inquéritos efetivamente 

aplicados), num universo de 250 deputados dos três grupos parlamentares com assento na AR. Dos 

93 deputados inquiridos, 59 são do partido FRELIMO, 28 do partido RENAMO e 6 do partido 

MDM. Esta é uma taxa de respostas aceitável neste tipo de estudo aos deputados, cujos dados se 

apresentam por partido na Tabela 10.  

A interpretação dos resultados para o MDM requer alguma cautela, dado o pequeno 

número de deputados, pois tem implicações nos cálculos estatísticos. Porém, por um lado, o fato 

de os representantes, pela sua própria natureza, deverem espelhar as orientações e posições do 

partido justifica que, mesmo com um n pequeno, a leitura dos resultados para este partido seja 

válida. Por outro lado, as seis respostas coincidem com o total de deputados do partido com assento 

no Parlamento, pelo que as mesmas devem ser consideradas representativas do partido. 

 

                                                           
43 https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/moz_r7_sor_2018.pdf. Acessado em 2022. 
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Tabela 10: Taxas de respostas do inquérito conduzido aos deputados da AR 

Partido Nº Total de 

deputados/partido 

Nº total de 

respostas  

obtidas/partido 

Taxa de 

resposta/partido 

FRELIMO 184 59 32% 

RENAMO 60 28 46.6% 

MDM 6 6 100% 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Como antes referido, para os cidadãos, usou-se o inquérito representativo do 

Afrobarómetro (7ª ronda, 2019). A medição da congruência exige medidas tão equivalentes quanto 

possível para eleitores e eleitos (Stone, 1979; Belchior, 2010a). Com este intuito, através do 

inquérito do Afrobarómetro aplicado aos eleitores moçambicanos foi possível aferir o conjunto de 

indicadores antes elencados (nas Tabelas 7, 8 e 9) de forma comparativa com os deputados. O 

inquérito utilizado para a recolha de dados junto dos deputados engloba exclusivamente questões 

selecionadas do inquérito aplicado aos cidadãos, que replicam rigorosamente a mesma formulação. 

Neste sentido, está assegurada a comparação entre deputados e eleitores com as mesmas dimensões 

de análise e variáveis, permitindo, deste modo, a superação dos constrangimentos de equivalência 

usualmente debatidos em trabalhos semelhantes (Belchior, 2010a, pode-se ler também em 

Converse e Pierce, 1986 e Powell, 2004).  

Em suma, as variáveis utilizadas permitem responder aos objetivos da pesquisa, na medida 

em que possibilitam a análise da congruência entre os partidos políticos moçambicanos e os seus 

eleitores.  

 

5.4. Caraterísticas socio-demográficas de deputados e eleitores  

 

Pretende-se, no presente sub-capítulo, caraterizar os deputados e os cidadãos moçambicanos 

relativamente à amostra da presente pesquisa. Para tal, usei variáveis como a idade, o género e a 

escolaridade, por partido, a fim de conferir, descritivamente, se a representação no Parlamento 

moçambicano.    

No que respeita à idade, a estrutura etária dos eleitores dos três partidos é similar. Os dados 

revelam que, maioritariamente, os eleitores dos três partidos são jovens, concentrando-se na faixa 
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etária entre 18 e 35 anos de idade (vide em anexo AII Tabela AII.2). Contrariamente, os deputados 

eleitos dos três partidos situam-se, na sua maioria, na faixa etária entre 46 e 55 anos de idade. Dos 

59 deputados inquiridos da FRELIMO, apenas 3.4% são jovens; e dos 28 deputados inquiridos da 

RENAMO, 14.3% são jovens. Surpreendentemente, o MDM, que é considerado um partido de 

jovens, não tem nenhum representante jovem na Assembleia da República, sendo que todos os 

deputados estão na faixa etária dos 36 aos 65 anos de idade (anexo AII.3). 

Esses dados ilustram que o sistema partidário moçambicano não é muito favorável à 

participação de jovens num dos principais órgãos de tomada de decisão, o Parlamento. Pese 

embora o quadro institucional do país incentive a participação política dos jovens, na prática, e 

convergente com os resultados acima, existe uma forte perceção dos cidadãos moçambicanos de 

que aqueles estão pouco representados na Assembleia da República, tanto a nível do poder 

executivo central como local (EISA, 2020).  

A distribuição dos eleitores por género é mais ou menos equitativa no conjunto dos 

partidos. Apenas a Renamo e o MDM apresentam uma proporção ligeiramente maior de homens 

no seu eleitorado. Relativamente aos deputados, a sua representação no Parlamento espelha a 

tendência observada no eleitorado, embora de forma mais favorável à presença de homens em 

comparação à das mulheres. Tal significa que, em termos de género, os dados conferem a 

existência de uma representação descritiva no Parlamento moçambicano (vide, anexos AII, 

Tabelas AII.2 e AII.3).  

No concernente aos graus de escolaridade, a distribuição dos eleitores é mais ou menos 

equitativa entre os partidos com assento no Parlamento, evidenciando-se que a maioria dos 

eleitores inquiridos não tem qualificações superiores. Os deputados não espelham esta tendência 

observada entre o eleitorado. Por exemplo, os representantes da FRELIMO não espelham, 

substancialmente, o status social dos seus constituintes, enquanto os da RENAMO, tal como os do 

MDM, apresentam uma relativa similaridade de caraterísticas entre os deputados e os seus eleitores 

(anexo AII, Tabelas AII.2 e AII.3).  

Em resumo, em termos de representação descritiva, em Moçambique, as mulheres têm tido 

uma atenção peculiar do governo, bem como do sistema partidário. O caso mais relevante prende-

se com a representação descritiva dos jovens, pois, embora os partidos tenham definido uma quota 

de assentos para jovens na Assembleia da República de Moçambique, os dados mostram que estes 

estão muito pouco representados. Esta tendência pode indiciar que os interesses dos jovens não 

estejam potencialmente representados. Para reverter esta situação, é importante o governo e o 
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próprio sistema partidário engajarem-se no empoderamento de jovens, que são considerados a 

força motriz para o desenvolvimento do país.  

Terminada a apresentação das orientações metodológicas da pesquisa, segue-se a resposta 

aos objectivos da mesma e o teste das hipóteses, no capítulo VI. 
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Capítulo VI: Congruência política em Moçambique em relação a dimensões do regime 

democrático 

  

O presente capítulo trata da análise empírica desta tese e visa responder aos seus três objetivos 

específicos, antes enunciados. Isto é, visa aferir o grau de congruência entre as posições dos 

deputados e dos eleitores no que respeita à adesão aos princípios normativos de funcionamento 

institucional do regime democrático em Moçambique; ao desempenho do regime   e do governo e 

a assuntos políticos específicos (designadamente: o cumprimento da lei, o acesso à informação e 

a política de igualdade de género).  

O capítulo está estruturado em três sub-capítulos. O primeiro sub-capítulo analisa os 

princípios norteadores do regime. O segundo debruça-se sobre as avaliações do desempenho 

político do regime em si e do governo. O terceiro e último sub-capítulo analisa o posicionamento 

face a assuntos políticos específicos. O capítulo termina com um sumário das principais conclusões 

da análise dos dados. 

 

6.1. Congruência no que respeita à adesão aos princípios normativos de funcionamento 

institucional do regime democrático  

 

Neste sub-capítulo apresentam-se os resultados da aferição da congruência em relação ao 

funcionamento do regime democrático, correspondente ao primeiro objetivo da tese. Como 

explanado no capítulo anterior, a análise assenta em nove variáveis e cada uma destas contempla 

duas declarações, alternativas e opostas. As nove variáveis em que se apoia o presente sub-capítulo 

com vista a medir a congruência em relação aos princípios norteadores do regime em Moçambique, 

são as seguintes:  

 “Porque o Presidente foi eleito para liderar o país, não deve ser obrigado por leis 

ou decisões do tribunal que ele considera erradas” vs “o Presidente deve sempre 

obedecer as leis e os tribunais, mesmo que ele pense que estejam erradas”. 

 “O Presidente deve dedicar toda a sua atenção ao desenvolvimento do país em vez 

de perder tempo a justificar as suas acções” vs “a Assembleia da República deve 

garantir que o Presidente se explique regularmente sobre a forma como o seu 

governo gasta o dinheiro dos contribuintes”. 
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 Porque as eleições, às vezes, produzem maus resultados, devíamos adotar outros 

métodos para escolher os dirigentes deste país” vs “devíamos escolher os nossos 

dirigentes neste país por meio de eleições regulares, abertas e honestas”. 

 “É mais importante ter um governo que possa fazer as coisas, mesmo que os 

cidadãos não tenham qualquer influência sobre o que ele faz” vs “é mais importante 

que os cidadãos sejam capazes de responsabilizar o governo, mesmo que isso 

signifique que ele tome decisões de forma mais lenta”. 

 “O governo deve ser capaz de monitorizar as comunicações privadas, por exemplo, 

em telefones celulares, para garantir que as pessoas não estão a planificar violência” 

vs “as pessoas devem ter o direito de comunicar em privado, sem que uma agência 

governamental leia o que escrevem ou ouça o que estão dizendo”.  

 “O governo deveria ter o direito de impedir que os meios de comunicação social 

publiquem coisas que considere prejudiciais à sociedade” vs “os meios de 

comunicação social deveriam ter o direito de publicar quaisquer pontos de vista e 

ideias sem o controlo do governo”.  

 “O governo deve ter o poder de regular o que é dito nos locais de culto, 

especialmente, se os pregadores ou congregantes ameaçam a segurança pública” vs 

“a liberdade de religião e adoração são absolutas, o que significa que o governo 

nunca deve limitar o que é dito num local de culto”.   

 “O nosso país deve ser governado principalmente pelas leis religiosas” vs “o nosso 

país deve ser governado apenas pela lei civil”. 

 “Não é necessário ter muitos partidos políticos em Moçambique porque criam 

divisão e confusão” vs “muitos partidos políticos são necessários para garantir-se 

que os moçambicanos tenham reais oportunidades de escolha de quem os 

governar”. 

No que respeita à sequência da análise desenvolvida neste sub-capítulo importa salientar 

que, primeiro, apresento os dados da congruência em termos absolutos. Isto é, para cada variável, 

apresentam-se numa tabela as percentagens de concordância e as diferenças percentuais de 

concordância relativas à declaração 1, que é a menos favorável à democracia, e à declaração 2 que 

é a mais favorável à democracia. Apresenta-se ainda nas tabelas o n correspondente às 
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percentagens de concordância com cada uma das declarações44. Depois, apresentam-se os dados 

referentes às posições médias de deputados e dos eleitores para cada uma das nove variáveis, 

representadas numa fígura. Para tal, recodificou-se a escala original de cinco pontos, variando a 

variável recodificada entre 0-1, em que 0 corresponde a “concordo/concordo totalmente com a 

declaração 1” e 1 corresponde a “concordo/concordo totalmente com a declaração 2”. Esta 

recodificação permite mais facilmente comparar os resultados da congruência para o conjunto de 

variáveis em análise (neste e nos demais sub-capítulos do presente capítulo), assim como permite 

representar visualmente e de modo sumário a informação sobre os níveis de congruência entre 

partidos. Por fim, apresento, ainda neste sub-capítulo, os resultados da congruência em termos 

relativos, tal como aferidos pelo centrismo45. 

 

6.1.1. Congruência absoluta: sobre a adesão aos princípios normativos de funcionamento 

institucional do regime democrático 

Apresentam-se nesta secção os resultados para a análise da congruência absoluta nos termos acima 

expostos, sendo cada uma das variáveis analisada na sequência antes elencada. 

 

 O poder do Presidente da República em Moçambique 

 

Inicia-se a análise com a apresentação dos resultados da congruência para a primeira variável que 

se refere ao poder do Presidente da República, na Tabela 11 e na Figura 4. O resultado é medido 

através das seguintes declarações “porque o Presidente foi eleito para liderar o país, não deve ser 

obrigado por leis ou decisões do tribunal que ele as considera erradas” vs “o Presidente deve 

sempre obedecer as leis e os tribunais, mesmo que ele pense que estejam erradas”. 

 

 

 

 

                                                           
44 Importa frisar que o n total de eleitores é de 1427, sendo 1089 correspondentes ao partido FRELIMO, 277, 

ao partido RENAMO e 61, ao partido MDM. Em relação aos deputados, o n é de 93, sendo 59 da FRELIMO, 28 da 

RENAMO e 6 do MDM. Note-se que, nas tabelas, o n total por partido não corresponde ao total de respostas por 

partido por não se contemplar na análise a opção de resposta “não concorda com nenhuma declaração”.  
45 Importa salientar que todas as tabelas e gráficos (de congruência absoluta e relativa) resultam da análise 

dos dados pelo autor, no que respeita às duas fontes de informação explanadas no capítulo metodológico (questionário 

do Afrobarómetro e aos deputados). 
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Tabela 11. Congruência absoluta: o poder do Presidente da República 

 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Fígura 4: Posicionamento médio de deputados e eleitores em relação ao poder do 

Presidente da República 

 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 Os resultados apresentados na Tabela 11 e na Figura 4 expressam um grau mais substancial 

de correspondência entre eleitores e deputados da FRELIMO, por comparação com os partidos de 

oposição - RENAMO e MDM. De modo geral, tanto deputados como eleitores defendem 

maioritariamente que o Presidente da República deve sempre obedecer as leis e os tribunais, 

embora as elites parlamentares lhe tendam a ser mais favoráveis.  

São, sobretudo, os deputados da RENAMO e do MDM que contribuem para a menor 

correspondência, ao extremarem posições numa clara rejeição da atuação do Presidente à revelia 

das leis e dos tribunais. Os eleitores dos três partidos são comparativamente mais favoráveis à livre 

atuação do Presidente, de forma muito consistente entre partidos, embora uma larga maioria tenda 

a partilhar a posição de que o Presidente deve obedecer as leis e os tribunais.  

Deputados (a)n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Presidente livre para agir 32.7 16 38.7 387 -6

Obedecer às leis e tribunais 67.3 33 61.3 614 6

Presidente livre para agir 9.1 2 34.6 85 -25.5

Obedecer às leis e tribunais 90.9 20 65.4 161 25.5

Presidente livre para agir 0,0 0 27.3 15 -27.3

Obedecer às leis e tribunais 100,0 6 72.7 40 27.3
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Estes resultados mostram que, em Moçambique, prevalece um relativo consenso entre 

elites parlamentares e os seus eleitores em torno da ideia de o presidente da República, como 

garante da Constituição e das leis, não poder tomar decisões fora do primado da lei. Esta posição 

é mais vincada junto dos partidos da oposição, sinalizando entre estes uma maior valorização deste 

princípio vital do funcionamento da democracia. Os resultados demonstram ainda uma 

preocupação dos eleitores e dos deputados dos três partidos em relação à concentração de poderes 

nas mãos do Presidente da República. Como abordado no capítulo teórico, esta concentração dos 

poderes presidenciais contribui para a fragilização das instituições políticas do país, ou seja, 

contribui para a subalternidade dos poderes judicial e legislativo ao poder executivo46 (Évora, 

2009; Brito, 2010).  

Portanto, a eventual concentração exacerbada de poderes nas mãos do Presidente 

enfraquece decisivamente o poder do Parlamento, e, por conseguinte, constitui um entrave ao 

funcionamento pleno da democracia representativa em Moçambique (Évora, 2009; Brito, 2010; 

Azevedo-Harman, 2011).  

 

 Prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento 

 

Uma segunda variável visa aferir a prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento, medida 

com base nas seguintes declarações “o Presidente deve dedicar toda a sua atenção ao 

desenvolvimento do país em vez de perder tempo a justificar as suas acções” vs “a Assembleia da 

República deve garantir que o Presidente se explique regularmente sobre a forma como o seu 

governo gasta o dinheiro dos contribuintes”. A Tabela 12 apresenta os resultados das distribuições 

percentuais de concordância e respetivas diferenças, e a Figura 5, as posições médias.  

Tabela 12. Congruência absoluta prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

                                                           
46  De acordo com a Constituição, o poder executivo, em Moçambique, é presidido pelo Presidente da 

República.  

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Presidente livre para agir por conta própria 33.3 19 52.7 529 -19.4

Presidente monitorado pelo parlamento 66.7 38 47.3 474 19.4

Presidente livre para agir por conta própria 0,0 0 60.2 150 -60.2

Presidente monitorado pelo parlamento 100,0 27 39.8 99 60.2

Presidente livre para agir por conta própria 0,0 0 66.7 38 -66.7

Presidente monitorado pelo parlamento 100,0 6 33.3 19 66.7
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Fígura 5: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à prestação de 

contas pelo Presidente ao Parlamento 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os deputados dos três partidos com assento na Assembleia da República, em especial, os 

deputados dos partidos da oposição, são favoráveis, em absoluto (isto é, as percentagens de 

concordância são em 100%), ao princípio da prestação de contas pelo Presidente (declaração 2), 

enquanto o partido no poder o é em menor medida (apenas dois terços dos deputados partilham 

desta posição). Em relação aos constituintes, são bem menos favoráveis, mesmo os da FRELIMO, 

o que indicia menor comprometimento dos eleitores com este princípio democrático. Estes 

mostram-se tendencialmente favoráveis ao presidente agir por conta própria (declaração 1). Não 

obstante estas diferenças entre deputados e eleitores dos três partidos, a FRELIMO detém a menor 

discordância em comparação com a RENAMO e com o MDM. Estes resultados vão no sentido 

dos alcançados em outras pesquisas, que revelam que os cidadãos africanos têm tendência para 

terem maior confiança nos presidentes do que nos parlamentos (Azevedo-Harman, 2011a; 

Manguleze, 2018).  

No que diz respeito aos posicionamentos médios, a Figura 5 mostra um posicionamento 

mais extremado dos deputados da oposição quanto ao seu apoio ao princípio de prestação de contas 

pelo Presidente da República, e, ao mesmo tempo, uma congruência substancial entre os deputados 

e eleitores da FRELIMO. Em geral, e tal como na variável anterior, os eleitores são muito estáveis 

entre os três partidos, enquanto a elite, mais ancorada ao princípio democrático, em especial, a 

oposição, dá maior importância à prestação de contas pelo governo.  
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Este resultado é compreensível, por um lado, dada a natureza do sistema eleitoral 

moçambicano (de representação proporcional) e dadas as limitações impostas pelo mesmo ao 

desvalorizar a prestação de contas (Brito, 2010). Em parte, tal deve-se ao fato de a eleição dos 

deputados em Moçambique não ser feita nominalmente, mas através de listas partidárias fechadas 

e bloqueadas. Enquanto o Presidente é eleito nominalmente e tem sido a figura mais próxima dos 

eleitores, os deputados são eleitos através de listas dos partidos. Tal poderá explicar um maior 

distanciamento entre os eleitos e eleitores em relação à matéria em análise.  

 

 Métodos de eleição dos líderes   

 

A Tabela 13 apresenta os resultados referentes às posições de eleitos e eleitores em relação aos 

métodos de eleição dos dirigentes, obtidos a partir das seguintes declarações: “porque as eleições, 

às vezes, produzem maus resultados, devíamos adotar outros métodos para escolher os dirigentes 

deste país” vs “devíamos escolher os nossos dirigentes neste país por meio de eleições regulares, 

abertas e honestas”. De seguida, a Figura 6 apresenta os valores médios de deputados e eleitores 

em relação à variável em apreço. 

 

Tabela 13. Congruência absoluta: métodos de eleição dos líderes 

   

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 

 

 

 

 

 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Ecolher os líderes por meio de outro métodos 20,0 11 36.3 382 -16.3

Escolher os líderes por meio de eleições 80,0 44 63.7 671 16.3

Ecolher os líderes por meio de outro métodos 22.2 6 35.6 95 -13.4

Escolher os líderes por meio de eleições 77.8 21 64.4 172 13.4

Ecolher os líderes por meio de outro métodos 0,0 0 32.2 19 -32.2

Escolher os líderes por meio de eleições 100,0 6 67.8 40 32.2
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Fígura 6: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação aos métodos de 

eleição dos dirigentes  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Tanto as elites parlamentares como os eleitores, embora em grande medida as primeiras, 

defendem maioritariamente que os dirigentes no país devem ser eleitos por meio de eleições 

regulares, abertas e honestas (declaração 2). O padrão de diferenças expressa um alto nível de 

congruência entre os deputados e os eleitores, com destaque para a RENAMO e FRELIMO. 

Estes resultados refletem a importância que os cidadãos moçambicanos, e, em especial, as 

elites parlamentares, atribuem à realização de eleições democráticas, sendo, em particular, um 

sinal do seu apoio às instituições democráticas. Tal como é abordado no capítulo teórico, 

sobretudo, na secção relativa à importância das eleições no contexto moçambicano, a qualidade 

das eleições é de extrema importância para a consolidação democrática em sociedades com 

passado autoritário (Lindberg, 2006). Se realizadas de forma livre e justa, as eleições são o 

mecanismo mediante o qual os cidadãos têm a oportunidade de escolher entre projetos políticos 

em competição, promovidos pelos partidos, o que permite responsabilizar os que traem os seus 

compromissos ou premiar os que cumprem as suas promessas (Przeworski, Stokes e Manin,1999; 

Powell, 2000). Os resultados sugerem que, no caso moçambicano, os deputados e os eleitores estão 

cientes de que a eleição é o método sine qua non para escolher os dirigentes em Moçambique, 

reforçando o padrão anteriormente observado de maior compromisso democrático por parte dos 

partidos políticos em comparação com os seus eleitores. 
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 Prestação de contas pelo governo aos cidadãos 

 

A Tabela 14 apresenta os resultados correspondentes à análise das posições dos deputados e 

eleitores quanto às declarações: “é mais importante ter um governo que possa fazer as coisas, 

mesmo que os cidadãos não tenham qualquer influência sobre o que ele faz” vs “é mais importante 

que os cidadãos sejam capazes de responsabilizar o governo, mesmo que isso signifique que ele 

tome decisões de forma mais lenta”. A Figura 7 apresenta os resultados relativos ao 

posicionamento médio entre eleitos e eleitores nesta variável.  

 

Tabela 14. Congruência absoluta: à prestação de contas pelo governo aos cidadãos  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Fígura 7: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à prestação de 

contas pelo governo aos cidadãos 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados ilustram que os deputados e os respetivos constituintes são maioritariamente 

favoráveis ao princípio de prestação de contas pelo governo aos cidadãos. Esta tendência é 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

O governo faz as coisas 16.7 9 48.4 495 -31.7

O governo presta contas aos cidadãos 83.3 45 51.6 528 31.7

O governo faz as coisas 7.7 2 47.7 122 -40

O governo presta contas aos cidadãos 92.3 24 52.3 134 40

O governo faz as coisas 0,0 0 43.9 25 -43.9

O governo presta contas aos cidadãos 100,0 5 56.1 32 43.9
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esmagadora entre os primeiros, com percentagens de apoio aos princípios democráticos superiores 

a 80%. Enquanto os eleitores se dividem entre o apoio ou não a este princípio democrático, de 

modo mais ou menos idêntico entre os partidos. As diferenças entre os partidos é bastante 

uniforme, com os deputados menos apoiantes da declaração 1 (é mais importante o governo fazer 

as coisas) do que os eleitorados, e mais apoiantes da declaração 2 (é importante os cidadãos 

responsabilizarem o governo) em percentagens bastante similares. Estes resultados sugerem que, 

apesar de globalmente haver um importante consenso entre os deputados em torno da importância 

da monitorização do governo pelos cidadãos, este não é extensível à correspondência dos partidos 

aos eleitorados, dado que estes últimos se mostram bem menos favoráveis a esta monitorização.  

Estes resultados, em parte, revelam que os cidadãos estão demitidos desta função de 

responsabilidade, ou, pelo menos, dispõem-se a abdicar dela, dado que metade do eleitorado 

moçambicano não apoia a ideia de o governo dever prestar contas aos cidadãos. Este resultado é 

preocupante em termos de controlo democrático sobre o funcionamento do governo, tendo em 

consideração que o ato de prestação de contas estimula os governos representativos a serem 

responsivos em relação às preferências políticas dos cidadãos, e, por sua vez, estes controlam as 

ações dos representantes, através das eleições (Manin, Przeworski e Stokes, 1999; Martins, 2008, 

p. 24). Portanto, denota-se uma falta de interiorização deste papel de exigência de prestação de 

contas ao executivo pelos cidadãos, algo que os descompromete de um princípio fundamental na 

fundação de um regime democrático. Tal denuncia falta de maturidade democrática dos eleitores, 

que é a este nível, aparentemente menor do que os deputados que demonstram uma maior 

interiorização das normas democráticas, o que é fundamental para a consolidação do regime.  

 

 Monitorização da comunicação social pelo governo 

   

A Tabela 15 apresenta os resultados relativos à monitorização da comunicação social baseados nas 

seguintes declarações: “o governo deve ser capaz de monitorizar as comunicações privadas, por 

exemplo, em telefones celulares, para garantir que as pessoas não estão a planificar violência” vs 

“as pessoas devem ter o direito de comunicar em privado, sem que uma agência governamental 

leia o que escrevem ou ouça o que estão dizendo”. Em seguida, na Figura 8, apresentam-se os 

resultados relativos ao posicionamento médio de eleitos e eleitores.  
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Tabela 15: Congruência absoluta: sobre a comunicação social 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Fígura 8: Posicionamento médio entre os deputados e eleitores em relação à 

comunicação social 

     

            Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados revelam uma enorme discrepância entre os partidos da oposição e o partido 

no poder. A RENAMO e o MDM, especialmente, tanto os deputados como os seus constituintes 

apoiam menos a monitorização da comunicação privada pelo governo (declaração 1) do que o 

partido no poder. Tal significa que as elites dos partidos da oposição apoiam maioritariamente o 

direito à privacidade (declaração 2). Os constituintes daqueles partidos, incluindo os da 

FRELIMO, em geral, são bem mais favoráveis a este princípio democrático, o que indicia maior 

comprometimento dos eleitores com este princípio democrático, em comparação com os deputados 

da FRELIMO. As diferenças entre deputados e eleitores dos três partidos revelam que a RENAMO 

é o partido mais congruente com os seus constituintes, enquanto a FRELIMO e o MDM 

apresentam diferenças relevantes em termos de posicionamento com tendencial incongruência 

entre ambos. Dentre os três partidos, a FRELIMO revela a menor adesão à ideia de que as pessoas 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

O governo deve monitorar a comunicação privada 63.6 35 37.4 381 26.2

O direito à privacidade 36.4 20 62.6 638 -26.2

O governo deve monitorar a comunicação privada 19.2 5 28.1 71 -8.9

O direito à privacidade 80.8 21 71.9 182 8.9

O governo deve monitorar a comunicação privada 0,0 0 37.9 22 -37.9

O direito à privacidade 100,0 5 62.1 36 37.9
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devem ter o direito de comunicar em privado, sem que uma agência governamental leia o que 

escreveram ou ouça o que disseram, conquanto o MDM revela a maior adesão a esta ideia.  

Quanto ao posicionamento médio entre os eleitos e eleitores, os pontos de escala da Figura 

8 espelham uma imagem de quase perfeita congruência entre a posição média dos deputados e 

eleitores da RENAMO, reiterando a prevalência de menor congruência na FRELIMO e no MDM.  

 

 Monitorização da liberdade de imprensa pelo governo   

 

A Tabela 16 apresenta os resultados relativos à liberdade de imprensa, obtidos com base na análise 

das seguintes declarações: “o governo deveria ter o direito de impedir que os meios de 

comunicação social publiquem coisas que considere prejudiciais à sociedade” vs “os meios de 

comunicação social deveriam ter o direito de publicar quaisquer pontos de vista e ideias sem o 

controlo do governo”. A Figura 9 apresenta o posicionamento médio de eleitores e deputados desta 

presente variável. 

Tabela 16. Congruência absoluta: liberdade de imprensa 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021. 

Fígura 9: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à liberdade de 

imprensa  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

O governo deve controlar a mídia 76.4 42 54.4 543 22

Mídia livre para publicar 23.6 13 45.6 456 -22

O governo deve controlar a mídia 10.7 3 41.7 106 -31

Mídia livre para publicar 89.3 25 58.3 148 31

O governo deve controlar a mídia 16.7 1 42.1 24 -25.4

Mídia livre para publicar 83.3 5 57.9 33 25.4
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Tal como os resultados relativos à comunicação social, também neste caso se observa uma 

enorme discrepância entre os partidos da oposição e o partido no poder. Os deputados da 

RENAMO e do MDM, apoiam esmagadoramente a liberdade de os mídias publicarem quaisquer 

pontos de vista e ideias sem o controlo do governo (declaração 2), ao passo que o partido no poder 

apoia fortemente o direito do governo de impedir que os meios de comunicação social publiquem 

notícias que considere prejudiciais à sociedade. Apesar de também em relação a esta variável haver 

tendência para uma grande consistência do posicionamento dos eleitorados dos três partidos, 

observa-se uma ligeira consonância do eleitorado da FRELIMO com o partido ao tender mais do 

que os outros eleitorados para partilhar a ideia de o governo ter o direito de controlar a divulgação 

de informação pelos meios de comunicação social (declaração 1).  

A diferença média entre deputados e eleitores em relação a esta variável em análise, na 

Figura 9, clarifica a prevalência de incongruência entre eleitores e eleitos. É notória uma mais forte 

base de apoio dos partidos da oposição às liberdades civis do que do partido no poder, que se 

mostra menos favorável a este princípio democrático. Numa visão holística, este resultado é 

bastante interessante se olharmos para a consistência do padrão de diferenças: a FRELIMO, 

tendencialmente, apresenta-se mais congruente com o seu eleitorado, o evidencia um menor 

pendor democrático.  

Em suma, os resultados das Tabelas 15 e 16 bem como as Figuras 8 e 9 mostram que a 

FRELIMO converge com as expetativas que têm sido sugeridas na literatura sobre a menor 

abertura aos valores democráticos fundamentais, como o direito à liberdade de expressão e de 

imprensa. As mesmas expetativas têm sido objeto de análise de organizações internacionais, que 

avaliam as liberdades civis e políticas dos países, como Freedom House47 que em 2022, revelou 

que os meios de comunicação estatais, em Moçambique, dominam o setor, e o governo, muitas 

vezes, dirige esses meios de comunicação para fazerem coberturas a seu favor. Entretanto, vários 

canais independentes têm feito uma cobertura importante das atividades da oposição, mas, 

frequentemente, sob pressão, assédio e intimidação do governo, o que incentiva a autocensura 

(idem). Jornalistas e comentaristas políticos que aparecem em programas de televisão, com 

opiniões adversas ao partido FRELIMO, têm sido alvo de perseguição e ataques48. Pese embora o 

                                                           
47 Disponível em: https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022. Acessado em 2023.  

48 Disponível em: https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022. Acessado em 2023. 

https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022
https://freedomhouse.org/country/mozambique/freedom-world/2022
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quadro legal em Moçambique (a Constituição, neste contexto) seja, geralmente, favorável à 

liberdade de expressão e de imprensa, existem práticas limitadas por receio e medo, quer entre 

jornalistas, quer entre os cidadãos e a sociedade, em geral49, por isso, o nível de congruência entre 

eleitos e eleitores tende a ser baixo.  

 

 Liberdade religiosa  

 

A Tabela 17 apresenta os resultados correspondentes à análise das posições de deputados e 

eleitores quanto às declarações: “o governo deve ter o poder de regular o que é dito nos locais de 

culto, especialmente, se os pregadores ou congregantes ameaçam a segurança pública” vs “a 

liberdade de religião e adoração são absolutas, o que significa que o governo nunca deve limitar o 

que é dito num local de culto”. A Figura 10 apresenta os resultados relativos ao posicionamento 

médio entre eleitos e eleitores nesta variável.  

Tabela 17. Congruência absoluta: liberdade religiosa 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

Fígura 10: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à liberdade 

religiosa 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

                                                           
49 Idem.  

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Governo regula o que é dito no culto 87.7 50 43.7 440 44

Liberdade absoluta de religião 12.3 7 56.3 566 -44

Governo regula o que é dito no culto 38.5 10 35.7 87 2.8

Liberdade absoluta de religião 61.5 16 64.3 157 -2.8

Governo regula o que é dito no culto 50,0 3 47.3 26 2.7

Liberdade absoluta de religião 50,0 3 52.7 29 -2.7

Frelimo

Renamo

MDM

0

0,2

0,4

0,6

0,8

1

Frelimo Renamo MDMD
ec

la
ra

çã
o

 1
  
  

  
D

ec
la

ra
çã

o
 2

Deputados Eleitores



128 

 

 

Apenas metade dos deputados dos partidos da oposição são favoráveis (as percentagens de 

concordância são de 50% e 61%, respetivamente), à liberdade absoluta da religião (declaração 2), 

enquanto o partido no poder apoia, em grande medida (87%), a declaração 1, isto é, defende que 

o governo deve ter o poder de regular o que é dito nos locais de culto, especialmente, se os 

pregadores ou congregantes ameaçam a segurança pública. Em relação aos constituintes, em 

percentagens bastante uniformes, são favoráveis à liberdade absoluta da religião, mesmo os da 

FRELIMO, o que indicia maior comprometimento dos eleitores com este princípio democrático.  

Não obstante estas diferenças entre deputados e eleitores dos três partidos, os da oposição, 

a RENAMO e o MDM demonstram um mais alto nível de congruência entre os representantes e 

os eleitores do que a FRELIMO. As posições médias apresentadas na Figura 10 oferecem uma 

imagem bastante relevadora de uma perfeita congruência entre os eleitos e os eleitores dos partidos 

da oposição.  

É importante sublinhar que a liberdade religiosa em Moçambique é um direito previsto na 

Constituição (Artigo 54), que garante o direito dos cidadãos de praticarem uma religião. O Estado 

valoriza as atividades das confissões religiosas, visando promover um clima de entendimento e 

tolerância social, o reforço da unidade nacional e o bem-estar espiritual e material dos cidadãos. 

Contudo, veda a formação de partidos políticos baseados na fé e o uso de símbolos religiosos na 

política e proíbe a discriminação baseada na religião (CRM, Artigos 54 e 76). Em suma, os 

resultados alcançados mostram que os eleitores dos três partidos e as elites dos partidos da 

oposição partilham um relativo consenso em torno da ideia de que o governo não deve limitar o 

que é dito nos locais de culto.  

 

 A Laicidade do Estado moçambicano 

 

A Tabela 18 apresenta os resultados correspondentes à análise das posições dos deputados e 

eleitores em relação às declarações: “o nosso país deve ser governado principalmente pelas leis 

religiosas” vs “o nosso país deve ser governado apenas pela lei civil”. De seguida, a Figura 11 

apresenta as diferenças médias entre os eleitos e eleitores.  
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Tabela 18. Congruência absoluta: à laicidade ou não do Estado moçambicano  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Fígura 11: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à laicidade ou 

não do Estado moçambicano 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados da Tabela 18 revelam uma enorme similaridade de correspondência entre os 

partidos. Tanto deputados como eleitores defendem maioritariamente que o país deve ser 

governado apenas pela lei civil (declaração 2). As diferenças percentuais entre deputados e 

eleitores dos três partidos com assento na Assembleia da República demonstram alto nível de 

consenso. No que respeita aos posicionamentos médios dos deputados e eleitores por partido, a 

Figura 11 oferece uma imagem de perfeita congruência entre a posição média dos deputados e 

eleitores dos partidos da oposição, especialmente, a RENAMO, do que o partido no poder, que 

manifesta tendência para uma correspondência substancial de posições.  

Estes resultados convergem com o Artigo 12º da Constituição da República, que define 

que o “Estado moçambicano é um Estado laico”, em que a “laicidade assenta na separação entre o 

Estado e as confissões religiosas”, advogando-se que estas são livres na sua organização e no 

exercício das suas funções e de culto, mas devendo conformar-se com as leis do Estado. Tendo em 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

País regido pela Lei religiosa 6.8 3 22.8 235 -16

Lei secular 93.2 41 77.2 794 16

País regido pela Lei religiosa 16.7 4 14.2 37 2.5

Lei secular 83.3 20 85.8 223 -2.5

País regido pela Lei religiosa 20,0 1 20.3 12 -0.3

Lei secular 80,0 4 79.7 47 0.3
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consideração a diversidade religiosa no país, o Conselho Constitucional de Moçambique assegura 

que a laicidade do Estado é o melhor modelo de convivência em sociedade, e é de natureza 

normativa e política, tendo como principal função constituir um espaço público de liberdade de 

religião, crença e culto; alicerçado no pluralismo de ideias e na tolerância50.  

 

 O papel dos partidos políticos  

 

A última variável utilizada com vista a caraterizar a adesão aos princípios normativos da 

democracia refere-se ao “papel dos partidos políticos” no funcionamento da democracia, 

apoiando-se na análise das seguintes declarações: “não é necessário ter muitos partidos políticos 

em Moçambique porque criam divisão e confusão” vs “muitos partidos políticos são necessários 

para garantir que os moçambicanos tenham reais oportunidades de escolha de quem os governa”, 

Tabela 19. A Figura 12 apresenta as respetivas diferenças médias, entre eleitos e eleitores.  

 

Tabela 19. Congruência absoluta: o papel de partidos políticos no funcionamento da 

democracia em Moçambique 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021. 

 

 

 

 

                                                           
50  Disponível em : http://www.cconstitucional.org.mz/eng/Noticias/Laicidade-do-Estado-e-modelo-de-

convivencia-em-sociedade-Albano-Macie-Juiz-Conselheiro-do-Conselho-Constitucional. Acessado em 2023.  

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Muitos partidos políticos criam confusão 12.7 7 38.7 397 -26

Muitos partidos são necessários 87.3 48 61.3 630 26

Muitos partidos políticos criam confusão 8,0 2 27.4 71 -19.4

Muitos partidos são necessários 92,0 23 72.6 188 19.4

Muitos partidos políticos criam confusão 0,0 0 27.1 16 -27.1

Muitos partidos são necessários 100,0 6 72.9 43 27.1

Renamo

MDM

Frelimo

http://www.cconstitucional.org.mz/eng/Noticias/Laicidade-do-Estado-e-modelo-de-convivencia-em-sociedade-Albano-Macie-Juiz-Conselheiro-do-Conselho-Constitucional
http://www.cconstitucional.org.mz/eng/Noticias/Laicidade-do-Estado-e-modelo-de-convivencia-em-sociedade-Albano-Macie-Juiz-Conselheiro-do-Conselho-Constitucional
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Fígura 12: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação ao papel dos 

partidos políticos  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Surpreendentemente, os resultados da Tabela 19 traçam uma imagem muito positiva do 

apoio dos partidos ao multipartidarismo. Tanto a FRELIMO, o partido do governo, como os 

partidos da oposição (a RENAMO e o MDM) apoiam, maioritariamente, o princípio de que muitos 

partidos políticos são necessários para garantir que os moçambicanos tenham reais oportunidades 

de escolha de quem os governar (declaração 2). Também os eleitores apoiam de modo geral esse 

princípio, em especial os dos partidos da oposição. Observa-se, por isso, um certo nível de 

consenso entre eleitos e eleitores. Contudo, prevalecem diferenças de mais de 20% para a 

FRELIMO e o MDM, o que revela uma tendencial incongruência entre eleitos e eleitores dos três 

partidos, embora menor junto da RENAMO.  

Também, os posicionamentos médios revelam a prevalência de uma forte base de apoio 

dos três partidos ao pluralismo partidário na Assembleia da República de Moçambique, o que é 

vital para a consolidação da democracia no país. Isto porque é graças aos partidos políticos que os 

cidadãos podem canalizar as suas preferências políticas com vista a ser ouvidas pelos órgãos de 

tomada de decisão.  

A Figura 13 resume as diferenças de posições médias de deputados e eleitores em relação 

aos indicadores na base da análise correspondente ao primeiro objetivo da tese. 
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Figura 13: Resumo de posições médias de deputados e eleitores do sistema partidário 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Em resumo, os níveis de congruência entre partidos e eleitores para este conjunto de nove 

variáveis que medem a adesão aos princípios normativos do funcionamento do regime 

democrático, revelam que a FRELIMO é a força política partidária mais congruente com os seus 

eleitores em termos de adesão aos princípios democráticos. Isto é, este partido é mais congruente 

e menos democrático, em comparação com a RENAMO. Entretanto, o MDM é o partido menos 

congruente com os respetivos eleitores, mas é o mais democrático em relação à RENAMO e à 

FRELIMO.  

Os resultados também revelam que os deputados são mais democráticos do que os 

eleitorados, em especial, os dos partidos da oposição. Importa ainda salientar que ambas medidas 

de percentagens de concordância e as médias levam a resultados similares, o que permite a sua 

validação.  
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 Os resultados até agora obtidos, em parte, levam a uma prévia rejeição da segunda 

hipótese, que sustenta a menor congruência relativa à primeira dimensão de análise (sobre 

princípios normativos), comparativamente às outras dimensões, no que concerne a todos os 

partidos com assento na AR. Por outro lado, os resultados corroboram a sub-hipótese (H2.1) ao 

revelarem que os representantes, em Moçambique, com assento na AR, são mais favoráveis à 

adesão aos princípios normativos do regime democrático do que os eleitores.  

Portanto, a Figura 13 mostra uma congruência razoável entre eleitos e eleitores e, ao 

mesmo tempo, indica que a FRELIMO é o partido mais congruente com os seus eleitores, em 

comparação com a RENAMO e, ainda mais, com o MDM.  

Numa análise holística, entende-se que as preferências políticas da FRELIMO tendem a 

ser congruentes com as preferências de seus eleitores. Contudo, o problema parece estar associado 

à distância entre os discursos e as práticas do governo, e, muito provavelmente, às diferentes 

aspirações dos eleitores e do partido sobre o funcionamento do regime moçambicano, que pode 

ser a legítima raiz de possíveis pressões sobre o regime. 

 

 

6.1.2. Congruência relativa: quanto à adesão aos princípios normativos de funcionamento 

institucional do regime democrático 

 

Após analisada a congruência entre partidos e cidadãos em termos absolutos, mede-se agora a 

congruência em termos relativos, utilizando-se para tal o centrismo. Ao apoiar a análise em 

medidas absolutas e relativas, pretende-se validar e consolidar os resultados alcançados. Importa 

recordar que, na medição do centrismo, valores mais baixos ou mais próximos do zero significam 

maior congruência, enquanto valores mais altos ou mais afastados do zero reportam menor 

congruência (Belchior, 2010a, p. 271). A Figura 14 apresenta os valores do centrismo por partido 

e para cada uma das nove variáveis em análise nesta secção. 
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Figura 14. Centrismo relativo aos princípios normativos de funcionamento institucional do 

regime democrático em Moçambique 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Contrariamente ao que o mero uso de medidas absolutas sugere, há a realçar que, quando 

usado o centrismo, a FRELIMO emerge como o partido menos congruente em cinco das nove 

variáveis que caracterizam a dimensão de análise (o poder do Presisdente da República, a prestação 

de contas pelo Presidente ao Parlamento, a prestação de contas pelo governo aos cidadãos, a 

liberdade de imprensa e, em menor medida, o papel dos partidos políticos). 

A variável que gera mais congruência no conjunto dos partidos é a laicidade, e depois, 

embora em menor medida, o papel dos partidos e a comunicação social. Depois, temos os restantes 

indicadores, em que para um ou mais partidos se observa elevada incongruência. De entre estes, 

destaca-se a elevada incongruência no que respeita às eleições e à liberdade religiosa no MDM. 

É importante também realçar que o resultado relativo ao primeiro indicador e ao nono, 

denuncia que o sistema partidário moçambicano é favorável à descentralização de poderes do 

Presidente da República, bem como é favorável à abertura ao pluralismo político-partidário, o que 

é fundamental para o funcionamento da democracia e do processo de representação política. Seria, 

todavia, impactante que essas posições assumidas garantissem um papel de destaque no sistema 

partidário, sobretudo, no que diz respeito à diversidade partidária no Parlamento moçambicano. 
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Comparando com os resultados anteriores, importa destacar que a congruência continua 

alta para os três partidos em relação ao indicador laicidade do Estado moçambicano, o que 

consolida o comprometimento dos deputados e dos eleitorados em relação a este assunto, pois, os 

dados revelam que o país deve ser governado apenas pela lei civil. Entretanto, os indicadores 

prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento, e prestação de contas pelo governo aos 

cidadãos, os valores de centrismo são distintos dos resultados anteriores. Os três partidos 

apresentam níveis razoáveis de congruência com o seu eleitorado, em especial, os partidos da 

oposição em comparação com o partido no poder.  

Neste sentido, os resultados sugerem que a prestação de contas constitui ainda um grande 

desafio para as instituições políticas e democráticas moçambicanas, porque, segundo estudos 

recentes, as instituições enfrentam grandes dificuldades de implementar este princípio democrático 

(Mangunleze (2018). Portanto, é vital para a consolidação do regime a adesão dos representantes 

a este princípio, tendo em consideração que o mesmo é visto como termómetro, na medida em que 

os eleitores têm a possibilidade de responsabilizar os eleitos de acordo com o seu desempenho.  

Tal como a variável prestação de contas, a questão da monitorização da comunicação 

social, os resultados alcançados pelo centrismo são diferentes dos alcançados pela medida de 

diferenças de concordância. Verifica-se que o MDM é o partido mais congruente com o seu 

eleitorado, em comparação com a FRELIMO e a RENAMO.  

Em suma, em termos de níveis de congruência relativa com o eleitorado por partido, no 

conjunto dos nove indicadores, a RENAMO apresenta maior consistência numa relativa 

congruência com o seu eleitorado em comparação com o MDM e com a FRELIMO. Também, 

percebe-se que os tipos de assuntos que geram mais ou menos congruência e que são consolidados 

por esta medida são o poder do Presidente da República, a laicidade e o papel dos partidos, ao 

passo que, para a liberdade de imprensa e a comunicação social, os resultados são muito diferentes 

dos da análise anterior.  

Os dados obtidos mostram que os níveis de congruência encontrados estão relacionados 

com a alta polarização política, ou seja, com o desequilíbrio na competição político-partidária. Isso 

revela que ainda há muito que aprender sobre a capacidade de resposta e representação em cada 

partido, bem como no aprofundamento dos princípios normativos de funcionamento institucional 

do regime democrático em Moçambique. De igual modo, os resultados invalidam a segunda 

hipótese que sugere a menor congruência no que respeita à adesão aos princípios normativos do 

regime democrático, comparando com as outras dimensões, no que respeita a todos os partidos 



136 

 

com assento na AR. Ficou, ainda, claro que nem todos partidos são incongruentes e que, de certo 

modo, os níveis de congruência encontrados no conjunto dos indicadores são razoáveis.  

 

6.2. Desempenho político do regime em si e do governo: Uma avaliação comparativa do 

grau de satisfação dos eleitores e das elites parlamentares 

 

Neste sub-capítulo apresentam-se os resultados da aferição da congruência entre deputados e 

eleitores sobre o desempenho do sistema político, correspondente ao segundo objetivo da tese. A 

aferição da congruência baseou-se em duas variáveis distintas. A primeira está relacionada com o 

grau de satisfação em relação ao funcionamento do regime em si, em que a escala de aferição 

oscila entre 0 e 4, em que 0 corresponde a em Moçambique não haver democracia e 4 corresponde 

a muito satisfeito. A segunda variável está relacionada com a avaliação da performance 

socioeconómica do governo e contempla três indicadores. A escala de aferição de cada um varia 

entre 1 e 4, em que 1 avalia o desempenho do governo como sendo “muito mau” e 4 como sendo 

“muito bom”.  

À semelhança de como se procedeu no primeiro sub-capítulo, apresentam-se primeiro os 

resultados numa tabela, que contempla, além do n51, as percentagens e as respetivas diferenças dos 

níveis de satisfação/insatisfação sobre como funciona a democracia em Moçambique52. Como 

também apresento a avaliação da performance socioeconómica do governo. Em seguida apresento 

as posições médias dos deputados e eleitores numa figura para cada um dos quatro indicadores, 

com escalas recodificadas de cinco ou quatro pontos iniciais da escala original do Afrobarómetro 

para dois pontos que variam entre 0-1. Esta recodificação, na primeira variável, 0 corresponde “a 

nada/pouco satisfeito com a forma como funciona a democracia em Moçambique” e 1 corresponde 

“a bastante/muito satisfeito com a forma como funciona a democracia em Moçambique”. Para a 

segunda variável, 0 corresponde a avaliar o desempenho do governo como sendo “mau” e 1 

equivale a “bom”. Tal como sucede no primeiro sub-capítulo 0 corresponde a menos democracia 

e 1, a mais democracia, neste sub-capítulo: 0 significa menor satisfação com a performance do 

governo e 1 revela maior satisfação com a performance.  

                                                           
51 O n, neste conjunto de indicadores, varia, especificamente, para os eleitores, devido aos dados omissos que 

têm a ver com “respostas do tipo recusou e não sabe”.  
52 A opção colocada no Afrobarómetro - “em Moçambique, não há democracia” – não foi contemplada na 

análise, tendo sido considerada como missing value. 
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O subcapítulo se apoia num conjunto de quatro indicadores, que avaliam o regime e a 

performance socioeconómica do governo: 

 Em que grau se sente satisfeito/a com a maneira como está a funcionar a democracia 

em Moçambique? 

 O atual governo como está lidando com o seguinte assunto: garantir que as pessoas 

comuns beneficiem das receitas dos recursos naturais do país, como carvão, gás e 

outros minerais? 

 O atual governo como está lidando com o seguinte assunto: manter os preços 

estáveis? 

 O atual governo como está lidando com o seguinte assunto: combate à corrupção 

no governo? 

 

 6.2.1. Congruência absoluta: desempenho do sistema político 

 

Na presente secção, apresentam-se os resultados obtidos através das diferenças de concordância 

entre eleitos e eleitores em relação ao desempenho do regime e da performance socioeconómica 

do governo.  

 

 Satisfação com o funcionamento da democracia em Moçambique 

 

A Tabela 20 apresenta as diferenças percentuais entre os eleitos e eleitores quanto à satisfação em 

relação à forma como funciona a democracia em Moçambique, e a Figura 15 apresenta os 

resultados do posicionamento médio entre eleitos e eleitores. 

Tabela 20. Congruência absoluta: satisfação com o funcionamento da democracia  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Frelimo Nada/pouco satisfeito 11.9 7 43.9 422 -32

Bastante/muito satisfeito 88.1 52 56.1 539 32

Renamo Nada/pouco Satisfeito 100,0 26 61.4 153 38.6

Bastante/muito satisfeito 0,0 0 38.6 96 -38.6

MDM Nada/pouco satisfeito 100,0 6 56.1 32 43.9

Bastante/muito satisfeito 0,0 0 43.9 25 -43.9
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Fígura 15. Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação à satisfação 

com o funcionamento da democracia em Moçambique 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados da Tabela 20 revelam que os deputados dos partidos da oposição não estão 

satisfeitos com a forma como funciona a democracia em Moçambique, em absoluto (as 

percentagens de insatisfação são em ambos de 100%), enquanto o partido no poder está em grande 

medida satisfeito (apenas 11.9% dos deputados não estão satisfeitos). Em relação aos constituintes, 

mais de metade dos eleitores dos partidos da oposição não estão satisfeitos com a forma como 

funciona a democracia em Moçambique (as percentagens do nível de insatisfação são de 61.4%, 

para RENAMO e 54.1%, para o MDM), assim como quase metade dos eleitores do partido no 

poder (43.9%), o que indicia insatisfação generalizada dos eleitores com a forma como funciona a 

democracia em Moçambique.  

Não obstante estas diferenças entre deputados e eleitores nos três partidos, a FRELIMO 

detém a menor discordância em comparação com a RENAMO e com o MDM. A Figura 15 mostra 

altos níveis de incongruência entre deputados e eleitores. Estes resultados convergem com os 

apontados por (Bratton e Mattes, 2009, p. 1) que sustentam que níveis de apoio ao funcionamento 

da democracia em Moçambique são relativamente substanciais.  
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 Desempenho do governo em relação à distribuição de receitas provenientes de recursos 

naturais 

 

A Tabela 21 apresenta os resultados correspondentes à análise das posições dos deputados e 

eleitores em relação à seguinte questão: “como é que o governo garante que as pessoas comuns 

beneficiem das receitas dos recursos naturais do país, como carvão, gás e outros minerais?” Em 

seguida, os resultados são apresentados na Figura 16 relativo ao posicionamento médio entre os 

eleitos e eleitores. 

Tabela 21. Congruência absoluta: O governo garante que as pessoas beneficiam das 

receitas dos recursos naturais do país 

 

             Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021. 

 

Fígura 16: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação ao desempenho 

do governo na distribuição de receitas provenientes de recursos naturais 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados da Tabela 21 revelam um posicionamento muito diferenciado entre o partido 

no poder e os partidos da oposição. A RENAMO e o MDM, especialmente os deputados, avaliam 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantesDiferenças % (a-b) 

Muito mal/mal 5.1 3 34.5 361 -29.4

Bem/muito bem 94.9 56 65.5 686 29.4

Muito mal/mal 92.9 26 55,0 151 37.9

Bem/muito bem 7.1 2 45,0 124 -37.9

Muito mal/mal 100,0 6 47.7 27 52.3

Bem/muito bem 0,0 0 52.3 29 -52.3
MDM

Renamo

Frelimo
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o desempenho do governo como sendo “muito mau” (com percentagens de 92.9% e 100%, 

respetivamente), enquanto os deputados do partido no poder o avaliam como sendo “muito bom” 

(com percentagem de 94.9%). Quanto aos constituintes, apresentam também uma discrepância no 

posicionamento, embora menos acentuada que os partidos. A maioria dos eleitores da RENAMO 

avaliam o desempenho do governo como sendo “mau”, enquanto a maioria dos eleitores da 

FRELIMO e do MDM o avaliam como sendo “bom”.  

Estes resultados vão em direção aos de opinião pública apresentados pelo 

Afrobarómetero53 2017, que revelam que quase a metade de moçambicanos (47%) dizem que o 

governo tem um desempenho “razoavelmente bom” ou “muito bom”, na garantia de que as pessoas 

comuns beneficiem da exploração dos recursos naturais do país, embora uma minoria substancial 

(37%) discorde. Ou seja, essa minoria de cidadãos moçambicanos refere com maior frequência 

que o partido político governante (37%) e as empresas que exploram os recursos (17%) são os que 

mais beneficiam das receitas provenientes dos recursos naturais. Cerca de um em cada cinco diz 

que os maiores beneficiários são “todos os moçambicanos, em geral” (14%), ou as comunidades 

próximas dos locais dos recursos naturais (6%). Entretanto, as diferenças entre deputados e 

eleitores dos três partidos revelam uma tendencial incongruência da FRELIMO com o seu 

eleitorado e altos níveis de incongruência entre os representantes e os eleitores dos partidos da 

oposição.  

Relativamente às posições médias, a Fígura 16 clarifica que o tema divide opiniões. A 

exploração dos recursos naturais em Moçambique, até hoje, constitui uma fonte geradora de 

conflitos de interesses e de desigualdades sociais. A história revela que a exploração dos recursos 

perpassa a dimensão neopatrimonialista, na medida em que as licenças de concessão para a 

exploração das jazidas minerais seguem um estrato social burocrático, basicamente da camada que 

dirige o Estado, ou partidos políticos, ou empresariado com alianças partidárias (CIP, 2012). 

Portanto, para o governo aprimorar o desempenho e satisfazer todos segmentos sociais, 

deve enveredar pela melhoria da qualidade institucional como chave para reverter o atual cenário 

da “maldição dos recursos” (Bucuane, 2011). Para tal, é necessário desenhar políticas de fundos 

de estabilização para garantir o smoothing dos gastos e investimentos face à flutuação dos preços 

                                                           
53 Disponível em:  https://www.afrobarometer.org/wp-

content/uploads/2022/02/ab_r6_dispatchno132_partilha_da_receita_dos_recursos_em_mocambique_pt.pdf. 

Acessado em 2022.  

https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/ab_r6_dispatchno132_partilha_da_receita_dos_recursos_em_mocambique_pt.pdf
https://www.afrobarometer.org/wp-content/uploads/2022/02/ab_r6_dispatchno132_partilha_da_receita_dos_recursos_em_mocambique_pt.pdf
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internacionais; evitar o risco da doença holandesa 54 , pelo financiamento à diversificação; 

promoção de outros setores, reduzindo a dependência de recursos naturais. Também é preciso 

melhorar o ambiente de negócios, a transparência; reduzir o risco de corrupção através do efeito 

de informação, promover a inclusão sustentável na exploração de recursos naturais, bem como no 

investimento de qualidade na inovação de infraestruturas que são caóticas, neste momento 

(Bucuane, 2011).  

 

 Desempenho do governo em relação à manutenção e estabilidade dos preços 

 

A Tabela 22 apresenta os resultados relativos às posições de deputados e eleitores em relação à 

seguinte questão: “como é que o governo garante a manutenção e estabilidade dos preços?” Em 

seguida, os resultados são apresentados na Figura 17 relativa ao posicionamento médio entre os 

eleitos e eleitores. 

 

Tabela 22. Congruência relativa: o governo como está lidando com a manutenção e 

estabilidade dos preços  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 

 

                                                           
54 Refere-se à relação entre a exportação de recursos naturais e o declínio do sector manufactureiro. A 

expressão foi inspirada em eventos dos anos 1960, quando uma escalada dos preços do gás teve como consequência 

um aumento substancial das receitas de exportação dos Países Baixos e a valorização da moeda. A 

valorização cambial acabou por derrubar as exportações dos demais produtos neerlandeses, cujos preços se tornaram 

menos competitivos internacionalmente. Disponível em https://pt.wikipedia.org/wiki/Doen%C3%A7a_holandesa. 

Acessado em 2023.  

 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Muito mal/mal 5.1 3 58.4 606 -53.3

Bem/muito bem 94.9 56 41.5 430 53.4

Muito mal/mal 85.7 24 59.4 154 26.3

Bem/muito bem 14.3 4 40.7 106 -26.4

Muito mal/mal 100,0 6 50,0 29 50,0

Bem/muito bem 0,0 0 50,0 29 -50
MDM

Renamo

Frelimo

https://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_1960
https://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A1s
https://pt.wikipedia.org/wiki/Receita
https://pt.wikipedia.org/wiki/Exporta%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADses_Baixos
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mbio_flutuante
https://pt.wikipedia.org/wiki/Competitividade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Doen%C3%A7a_holandesa
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Fígura 17: Posicionamento médio entre deputados/eleitores em relação ao desempenho 

do governo na manutenção e estabilidade de preços 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Na generalidade, os resultados da Tabela 22 mostram um quadro não muito satisfatório. 

Os resultados revelam enorme discrepância entre o partido no poder e os partidos da oposição. Os 

deputados destes últimos (a RENAMO e o MDM) avaliam negativamente o desempenho do 

governo (acima de 85%), enquanto os deputados do partido no poder o avaliam positivamente 

(94.9%). Ao passo que os eleitores dos três partidos com assento na Assembleia da República 

avaliam o desempenho do governo como sendo “mau”, o que indicia um descontentamento 

generalizado dos eleitores com o desempenho do governo nesta matéria. Em termos de 

congruência, os padrões de diferenças entre deputados e eleitores revelam uma tendencial 

incongruência da RENAMO, com o seu eleitorado. Já a FRELIMO e o MDM registam diferenças 

muito grandes com o seu eleitorado, o que revela altos níveis de incongruência. 

Este resultado, em parte, mostra a distância e a fragilidade da ligação dos eleitos com os 

seus eleitores (EISA, 2006)55.  A este respeito, a literatura defende que os deputados prestam mais 

contas à elite partidária do que aos seus eleitores (Brito, 2010; Warioba, 2011, Terenciano, 2020). 

A Fígura 17 consubstancia essa realidade. As posições médias mostram uma enorme distância 

entre os eleitores e os representantes, em especial, entre os eleitores e os representantes da 

FRELIMO, que é o partido do governo. 

É importante ainda referir que os resultados traduzem os problemas mais relevantes do 

país. Os mesmos revelam que o custo de vida em Moçambique tem tendência a agravar-se cada 

                                                           
55 Disponível em: https://www.eisa.org › pdf › AR2006. Acessado no dia 15 de Novembro de 2020. 
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vez mais. Os preços dos produtos no mercado, sejam de importação ou de exportação, tendem a 

aumentar, por exemplo, no primeiro trimestre de 2022, os preços aumentaram56 na ordem de 

7,90%, comparado com o mesmo período de 2021 (INE, 2022)57, tendo um impacto direto na vida 

das populações, mais do que das elites políticas. Por isso, os níveis de congruência são reveladores 

desta situação de subida de preços, em particular, e do custo de vida, em geral.  

 

 Desempenho do governo no combate à corrupção 

  

A Tabela 23 apresenta os resultados correspondentes à análise das posições de deputados e 

eleitores relacionada com a seguinte questão: “qual é o desempenho do governo no combate à 

corrupção?”. A Figura 18 apresenta os resultados relativos ao posicionamento médio entre os 

eleitos e eleitores. 

Tabela 23. Congruência relativa: o governo como está lidando com o combate à corrupção 

 

 Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
56 Como, por exemplo, aumento do preço de transporte e do pão em Maputo, que levou mesmo a motins na 

cidade, como também a dívida externa de Moçambique e o embargo do FMI. Esses fatores devem ter tido alguma 

influência na opinião dos eleitores sobre o regime, 
57  Disponível em: https://www.voaportugues.com/a/custo-de-vida-dispara-em-mo%C3%A7ambique-

consumidores-e-empres%C3%A1rios-falam-em-limites/6569115.html 

 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Muito mal/mal 11.9 7 52.2 526 -40.3

Bem/muito bem 88.1 52 47.7 480 40.4

Muito mal/mal 100,0 28 80.2 198 19.8

Bem/muito bem 0,0 0 19.7 49 -19.7

Muito mal/mal 100,0 6 54.3 31 45.7

Bem/muito bem 0,0 0 45.6 26 -45.6
MDM

Renamo

Frelimo
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Fígura 18: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação ao desempenho 

do governo no combate à corrupção 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Tal como observado nos indicadores anteriores, os deputados dos três partidos com assento 

na Assembleia da República, em especial, os deputados dos partidos da oposição, avaliam 

negativamente o desempenho do governo, em absoluto (as percentagens de avaliação são para 

ambos de 100%), enquanto o partido no poder o faz em menor medida (apenas 11.9% dos 

deputados partilham esta posição). Em relação aos constituintes, tal como antes observado, estes 

avaliam negativamente o desempenho do governo no combate à corrupção, sugerindo que os 

eleitores, em geral, e os deputados dos partidos da oposição não estão satisfeitos com o 

desempenho do governo nesta matéria. Não obstante estas diferenças entre deputados e eleitores 

nos três partidos, a RENAMO detém um nível substancial de congruência com o seu eleitorado, 

em comparação com a FRELIMO e com o MDM. Os resultados do posicionamento médio entre 

eleitos e eleitores da Fígura 18 confirmam visualmente e com dados médios esta tendência. 

Como abordei no capítulo teórico sobre os pontos que são considerados críticos nas 

democracias emergentes em África, a corrupção é considerada um dos melhores mecanismos de 

altas figuras do Estado para o acúmulo de riqueza pessoal e para a conquista de cargos políticos 

(Bayart, 1983; Médard, 1983; Kpundeh, 2004; Lynch e Crawford 2011, Frahm, 2017; Gossel, 

2018). Nesse sentido, fica evidente que o posicionamento dos eleitos, em especial, da FRELIMO, 

que governa o país, seja um posicionamento que não alinhe substancialmente com as preferências 

dos seus constituintes, ou seja, a corrupção inibe a representação de interesses da maioria. 
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Pese embora o governo moçambicano promova campanhas de combate à corrupção, o 

fenómeno constitui um dos grandes problemas no país (CIP, 2021), de tal modo que a Organização 

Internacional de Transparência (TI) classificou Moçambique, em 2022, como o segundo país mais 

corrupto da África Lusófona, depois da Guiné-Bissau.  

A Figura 19 resume globalmente as diferenças de posições médias entre eleitos e eleitores 

numa perspetiva comparada entre partidos. Pode concluir-se que os indicadores relativos à 

performance socioeconómica do governo geram uma maior discrepância entre os eleitos e 

eleitores. Quanto aos partidos, a RENAMO revela-se ser o partido substancialmente congruente 

com os seus eleitores em termos de desempenho do regime democrático e da performance 

socioeconómica do governo do que a FRELIMO e o MDM. Tal como na dimensão anterior, os 

resultados nestas duas medidas, de concordância e médias levam a resultados similares permitindo 

deste modo a sua validação. 

 

Figura 19: Resumo de diferenças de posições médias entre deputados e eleitores numa 

perspetiva comparada  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  
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6.2.2. Congruência relativa: sobre o desempenho do sistema político 

 

Nesta secção, apresentam-se os resultados obtidos pelo centrismo entre eleitos e eleitores em 

relação às avaliações sobre o desempenho do regime democrático e sobre a performance 

socioeconómica do governo.  

A Figura 20 apresenta os valores de centrismo por partido e por indicador. Uma vez que a 

dispersão dos eleitores é agora controlada em todas as variáveis, não surpreende que o centrismo 

difira um pouco dos resultados anteriores. Dada a maior validade do centrismo, ao controlar a 

dispersão do eleitorado, pode concluir-se que os três partidos evidenciam elevada congruência com 

o seu eleitorado, embora as medidas absolutas tenham mostrado que esta diverge entre estes 

partidos. Por exemplo, a FRELIMO e eleitores são congruentes quanto à satisfação com o regime, 

e a oposição na insatisfação com o regime, o que é consistente com a expectativa da H3. 

O desempenho do regime democrático moçambicano exige mecanismos que assegurem 

uma representação política efetiva. De acordo com os resultados apurados nesta pesquisa, existem 

dois aspetos a considerar, especificamente: o défice democrático, uma vez que a maioria dos 

moçambicanos não se sente satisfeita com a forma como funciona o regime; e a dificuldade de os 

partidos políticos representarem as preferências políticas dos eleitores.   

 

Figura 20. Centrismo relativo ao desempenho do regime e da performance 

socioeconómica do governo 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  
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Quanto ao desempenho do governo em relação à distribuição de receitas provenientes dos 

recursos naturais, os resultados sugerem que há uma ligeira incongruência na oposição do que no 

partido no poder, quando usadas as medidas relativas. Se esbate neste caso, quando a dispersão do 

eleitorado é tomada em linha de conta. É importante notar que, em Moçambique, as posições da 

FRELIMO e da RENAMO, em muitas questões políticas, são muito diferentes, o que reforça a 

ideia de alta polarização e de uma competição centrífuga, como mencionado anteriormente no 

capítulo teórico. 

O indicador socioeconómico que gera a maior discrepância entre eleitores e deputados 

conjuntamente nos três partidos é a avaliação sobre a forma como o governo tem lidado com a 

estabilidade de preços. Tal como verificado nas medidas de congruência absoluta, o menor grau 

de congruência continua a registar-se junto do partido no poder, enquanto os partidos da oposição 

são mais congruentes com o seu eleitorado, em especial, a RENAMO em comparação com o 

MDM.  

Uma vez que a FRELIMO é o partido do governo, tem o privilégio de elaborar políticas 

macroeconómicas para estabilizar as condições socioeconómicas do país e da população, em geral. 

Como antes referido, a população moçambicana, no mandato em estudo (2019-2024), carece de 

poder de compra dos principais produtos, devido à alta dos preços, que cada vez mais tendem a 

subir (INE, 2022). Este fato faz com que os eleitores se distanciem do posicionamento dos seus 

representantes. Assim, o resultado sugere que os deputados não espelham em grande medida os 

seus eleitores em relação à avaliação que estes fazem do desempenho do governo sobre a 

estabilidade dos preços. 

Em relação ao combate à corrupção no governo, os valores do centrismo confirmam que a 

RENAMO e o MDM são os partidos mais congruentes. Nestes partidos, a congruência entre eleitos 

e eleitores verifica-se na medida em que ambos extremam posições numa clara rejeição do 

desempenho do governo no combate à corrupção. Este resultado ilustra a polarização política do 

sistema partidário moçambicano (Terenciano, 2017).  

Em suma, independentemente da medida em uso, pode genericamente concluir-se que a 

RENAMO é o partido mais congruente com o seu eleitorado no que respeita às avaliações sobre o 

regime e o governo, seguido da FRELIMO e do MDM. Estes resultados podem ser vistos sob duas 

perspetivas de análise.  Por um lado, a FRELIMO por ser o partido que governa o país desde a 

independência, em 1975, até então, e desfrutar de inúmeras vantagens em termos de definição e 

implementação de políticas públicas, sofre pressão, por isso.  Razão pela qual as preferências 
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políticas expressas pelo partido através dos seus deputados não são congruentes com as aspirações 

da população e dos seus eleitores. Por outro lado, a RENAMO parece estar a conduzir um 

eleitorado com base numa relação histórica, que mantém lealdade a si e que, de certo modo, as 

elites parlamentares partilham preferências políticas com os seus eleitores. Tal significa que na 

RENAMO existe uma menor clivagem social e económica entre eleitores e elite partidária.  Já o 

posicionamento dos deputados do MDM é tendencialmente mais a desfavor do desempenho do 

regime e do governo do que os seus eleitores, sendo, por isso, o partido menos congruente.  

Os resultados neste conjunto de indicadores, que medem o desempenho global do regime 

e do governo, validam a terceira hipótese que sugere que a FRELIMO, enquanto partido do 

governo, promova maior congruência que a oposição em termos de satisfação com a performance 

do regime e do governo, e que a oposição seja mais congruente em termos de insatisfação com a 

performance do regime e do governo. Tal significa que a terceira hipótese é valida, dado que os 

resultados revelam que os três partidos exibem alto grau de congruência quanto ao desempenho 

do regime democrático, pese embora a FRELIMO seja congruente pela positiva e a opsição pela 

negativa. Em parte, a terceira hipótese é rejeitada, porque os resultados relativos à performance do 

governo relacionada com questões socioeconómicas, enunciam que o posicionamento dos eleitores 

e deputados dos partidos da oposição é desfavorável ao desempenho do governo, sendo o partido 

RENAMO o mais congruente, em comparação com o MDM. A FRELIMO aparece como o partido 

menos congruente contrariamente ao que estava previsto. Este resultado implica que as práticas 

clientelares não são profícuas na ligação entre eleitos e eleitores.  

 

6.3. Avaliação de níveis de correspondência entre eleitos e eleitores em relação a assuntos 

políticos específicos 

Neste sub-capítulo, apresentam-se os resultados obtidos quanto à aferição da congruência entre 

deputados e eleitores sobre assuntos políticos específicos, relativos a três variáveis: o cumprimento 

da lei, o acesso à informação e a política de igualdade de género. A escala nas três variáveis é de 

1 a 5, em que 1 corresponde a discordo totalmente, 2, discordo, 3, não concordo nem discordo, 4, 

concordo e 5 corresponde a concordo totalmente.  

Tal como nos sub-capítulos anteriores, apresentam-se os resultados, primeiro, numa tabela 

e, depois, numa figura. Na tabela, apresento apenas as opções de concordância (1+2 e 4+5), a 

opção não concordo nem discordo não é contemplada na análise. Apresento também as 
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percentagens de deputados e de eleitores, o n58 correspondente a cada categoria e as diferenças 

percentuais de concordância. Já na figura, comparo as posições médias entre eleitos e eleitores por 

partido político. Os dados da figura apoiam-se na recodificação da escala original de cinco pontos 

em dois pontos e varia entre 0-1, em que 0 corresponde a discordo/discordo totalmente, e 1 

corresponde a concordo/concordo totalmente. Importa frisar que as escalas das variáveis são 

tratadas por forma a facilitar a leitura, no sentido em que para cada um dos assuntos políticos: 0 

implica mais apoio à democracia e 1 reporta menos.  

O sub-capítulo se apoia nas seguintes variáveis:  

 Os tribunais têm o direito de tomar decisões que o povo tem sempre que obedecer. 

 As informações mantidas por autoridades públicas são para uso apenas de 

funcionários do governo; não deveriam ser compartilhadas com o público. 

 Quando os empregos são escassos, os homens deveriam ter mais direito a um 

emprego do que as mulheres. 

 

6.3.1. Congruência absoluta: Assuntos políticos específicos  

 

Nesta secção, apresentam-se os resultados com base na medida de diferenças de concordância. Em 

geral, os resultados neste conjunto de variáveis revelam uma heterogeneidade em termos de 

posicionamento. Tal significa que o posicionamento dos deputados e dos eleitores varia em função 

do assunto, com tendência de os deputados das três bancadas parlamentares concordarem mais 

com políticas convergentes com os princípios democráticos do que os seus constituintes.  

 

 Cumprimento da lei em Moçambique 

 

A Tabela 24 apresenta resultados relativos à variável: “os tribunais têm o direito de tomar decisões 

que o povo tem sempre que obedecer”. De seguida, os resultados são apresentados na Figura 21, 

em que se comparam as diferenças médias entre deputados e eleitores.   

 

                                                           
58 O n, nesta secção, varia para cada indicador. Para os eleitores varia devido aos dados omissos que têm a 

ver com respostas do tipo “recusou” e “não sabe”, bem como as respostas relacionadas com “não concordo nem 

discordo”. Da mesma forma, o n dos eleitos não contempla a resposta “não concordo nem discordo”. 
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Tabela 24. Congruência absoluta: ao cumprimento da lei  

 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Fígura 21: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação ao cumprimento da lei. 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Nesta variável, verifica-se que os deputados dos três partidos com assento na Assembleia 

da República, em especial, os deputados do partido MDM discordam em absoluto (as percentagens 

de discordância são de 100%), do princípio do cumprimento das decisões tomadas pelos tribunais, 

tal como os deputados do partido no poder (com 68%) e do principal partido da oposição (com 

69.6%) partilham esta posição.  

Em relação aos constituintes, estes são muito mais favoráveis, mesmo os da FRELIMO, ao 

direito dos tribunais de tomar decisões que o povo tem que obedecer, o que indicia maior 

comprometimento dos eleitores com este princípio democrático (na ordem dos 84,5 a 88,7%). Tal 

significa que os eleitores dos três partidos são mais favoráveis à legalidade do que os deputados. 

De certo modo, as diferenças revelam que não existe correspondência, ou antes, existe enorme 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Discordo/discordo totalmente 68,0 34 12.7 130 55.3

Concordo/concordo totalmente 32,0 16 87.3 890 -55.3

Discordo/discordo totalmente 69.6 16 11.3 28 58.3

Concordo/concordo totalmente 30.4 7 88.7 220 -58.3

Discordo/discordo totalmente 100,0 3 15.5 9 84.5

Concordo/concordo totalmente 0,0 0 84.5 49 -84.5
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discordância entre eleitos e eleitores, dos três partidos, sobre esta matéria. As posições médias 

apresentadas na Fígura 21 retratam estes altos níveis de incongruência entre eleitos e eleitores. 

 Estes resultados corroboram os alcançados em outros estudos que revelam que alguns 

membros da elite moçambicana parece estarem engajados em abusos processuais deliberados, quer 

não respeitando decisões judiciais, quer interferindo em investigações e inquéritos (AfirMAP, 

2009).  

O grau de não cumprimento da lei pela elite foi matéria de análise pela Procuradoria-Geral, 

em 2001, tendo esta afirmado que a cultura da legalidade é ainda um sonho, mesmo entre os nossos 

líderes (AfirMAP, 2009). Esta tese foi rebatida pelo Provedor da Justiça Isaque Chande59, em 

2022, no âmbito da divulgação das suas funções. 

 

 Política de acesso à informação  

 

A Tabela 25 apresenta os resultados referentes à variável: “as informações mantidas por 

autoridades públicas são para uso apenas de funcionários do governo; não deveriam ser 

compartilhadas com o público.” A seguir, a Fígura 22 ilustra os resultados do posicionamento 

médio entre eleitos e eleitores.   

 

Tabela 25. Congruência absoluta: acesso à informação  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 

 

 

                                                           
59  Disponível em: https://www.uem.mz/index.php/noticias-recentes/1774-provedor-da-justica-defende-

consolidacao-do-estado-de-direito. Acessado em 2023. 

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Discordo/discordo totalmente 90.7 49 35.1 324 55.6

Concordo/concordo totalmente 9.3 5 64.9 599 -55.6

Discordo/discordo totalmente 88,0 22 52.1 122 35.9

Concordo/concordo totalmente 12,0 3 47.9 112 -35.9

Discordo/discordo totalmente 100,0 5 43.4 23 56.6

Concordo/concordo totalmente 0,0 0 56.6 30 -56.6

Frelimo

Renamo

MDM

https://www.uem.mz/index.php/noticias-recentes/1774-provedor-da-justica-defende-consolidacao-do-estado-de-direito
https://www.uem.mz/index.php/noticias-recentes/1774-provedor-da-justica-defende-consolidacao-do-estado-de-direito
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Fígura 22: Posicionamento médio entre deputados e eleitores em relação ao acesso à 

informação  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Os resultados da Tabela 25 mostram que os deputados dos três partidos com assento na 

Assembleia da República discordam maioritariamente do fato de que as informações mantidas por 

autoridades públicas são para uso apenas de funcionários do governo e que não deveriam ser 

compartilhadas com o público. A percentagem de apoio a este princípio democrático do acesso à 

informação cifra-se acima de 88%. Em contrapartida, os seus constituintes são bem menos 

favoráveis, o que significa menor comprometimento dos eleitores com este princípio democrático. 

O acesso à informação é um requisito fundamental no exercício da democracia, porque é 

através dele que os eleitores participam fundamentalmente na política, sendo, por isso, 

determinante para o processo de representação política. A incongruência promovida pela tendência 

de discordância dos eleitorados com este revela, tal como observado em indicadores anteriores, a 

prevalência de alguma imaturidade democrática junto do eleitor moçambicano. Este resultado 

denota “um maior descaso” (Caetano, et al, 2015, p. 21) dos eleitores relativamente ao direito à 

informação.  

De acordo com os resultados alcançados, há clara evidência de que os cidadãos 

moçambicanos atribuem menor importância ao direito à informação, comparativamente aos 

direitos económicos, à vida, à saúde e à educação (Caetano, et al, 2015).  

Como consta de outros estudos, em Moçambique, a informação disponível sobre as 

questões públicas é muito limitada (Shenga e Mattes, 2008; Nhanale, 2017; Matias, 2020). Pelas 
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características do regime de partido dominante, os detentores da informação são a elite política do 

partido no poder. Portanto, o acesso do cidadão à informação é ainda um grande desafio em 

Moçambique. Como forma de combater a centralização da informação, vários têm sido os apelos 

de académicos e analistas ao governo.  

Segundo Mabunda, as instituições deviam capacitar-se e preparar-se para disponibilizar a 

informação ao público de modo que se tenha uma administração pública aberta. E esta é também 

uma das formas de combate à corrupção, porque, para a combater, é preciso ter uma administração 

aberta (DW News, 2020)60. 

 

 Política de igualdade de género 

  

A Tabela 26 apresenta os resultados referentes à última variável da dimensão relativa a assuntos 

políticos específicos, que é a seguinte: “quando os empregos são escassos, os homens deveriam 

ter mais direito a um emprego do que as mulheres.” De seguida, a Fígura 23 apresenta os resultados 

do posicionamento médio entre eleitos e eleitores. 

   

Tabela 26. Congruência absoluta: política de igualdade de género  

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

 

 

 

 

. 

                                                           
60  Disponível em: https://www.dw.com/pt-002/acesso-%C3%A0-informa%C3%A7%C3%A3o-ainda-

%C3%A9-um-grande-desafio-em-mo%C3%A7ambique/a-55084942. Acessado em 2023.  

Deputados (a) n deputados Votantes (b) n votantes Diferenças % (a-b) 

Discordo/discordo totalmente 100,0 56 35.9 344 64.1

Concordo/concordo totalmente 0,0 0 64.1 613 -64.1

Discordo/discordo totalmente 96,0 24 35.1 85 64.9

Concordo/concordo totalmente 4,0 1 64.9 157 -64.9

Discordo/discordo totalmente 100,0 5 24,0 12 76,0

Concordo/concordo totalmente 0,0 0 76,0 38 -76

Frelimo

Renamo

MDM

https://www.dw.com/pt-002/acesso-%C3%A0-informa%C3%A7%C3%A3o-ainda-%C3%A9-um-grande-desafio-em-mo%C3%A7ambique/a-55084942
https://www.dw.com/pt-002/acesso-%C3%A0-informa%C3%A7%C3%A3o-ainda-%C3%A9-um-grande-desafio-em-mo%C3%A7ambique/a-55084942
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Fígura 23: Posicionamento médio entre deputados e eleitores sobre a política de 

igualdade de género 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  

 

Tal como nas outras variáveis desta secção, também nesta se verifica que os deputados dos 

três partidos discordam em absoluto (as percentagens de discordância são de 96% a 100%), do 

princípio de que “quando os empregos são escassos, os homens deveriam ter mais direito a um 

emprego do que as mulheres”. De igual modo, os seus constituintes são opostos, o que indicia 

menor comprometimento dos eleitores com este princípio básico da igualdade, central num regime 

democrático. Portanto, as diferenças revelam que não existe correspondência entre eleitos e 

eleitores de forma transversal aos três partidos, ou seja, existe enorme discordância sobre esta 

matéria.  

Estes resultados contrastam com os alcançados em outros estudos, que consideram que os 

eleitos e eleitores compartilham a mesma visão de que, no país, os homens e as mulheres gozam 

dos mesmos direitos e das mesmas oportunidades (Collier, 2007). Os resultados permitem 

confirmar que a elite política moçambicana está engajada na promoção da paridade e equidade de 

género, mas que os cidadãos ainda não despertaram para esta necessidade.  

Moçambique está entre os 20 países do mundo com maior taxa de representação política 

das mulheres nos órgãos de tomada de decisão, como é o caso do Parlamento. Pese embora 

Moçambique tenha alcançado esse feito, o país ainda não atingiu a paridade 50/50 prevista no 

Protocolo da SADC sobre Género e Desenvolvimento. Persiste ainda a discriminação das mulheres 

em várias áreas da vida social, cultural, política e económica, em resultado da persistência de 
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representações sociais tradicionais acerca do papel das mulheres na sociedade (Silva e Sanches, 

2021). 

No caso específico, a oportunidade de emprego constitui, ainda, um grande desafio para as 

mulheres em Moçambique, por causa da sua fraca representação no partido que está no poder. 

Embora o governo demonstre esforço para que haja uma maior representação das mulheres nos 

órgãos de tomada de decisão, a política continua a não estar acessível de igual modo a todas as 

mulheres, com largas vantagens para aquelas que pertencem à FRELIMO.   

Em suma, em termos de níveis de congruência nestes três assuntos políticos específicos, 

os resultados demonstram claramente uma incongruência imperfeita entre eleitos e eleitores. Ou 

seja, dentre as três dimensões em que a pesquisa se apoia, é nestes assuntos que se nota maior 

divórcio entre eleitos e eleitores. Este posicionamento é similar para os três partidos com assento 

na Assembleia da República, com ligeira diferença para o caso da FRELIMO e da RENAMO, 

como atesta a Figura 24, que resume as diferenças de posições médias de eleitos e eleitores. 

Importa realçar a consistência do posicionamento dos eleitorados, em comparação com os 

deputados: há mais homogeneidade entre eles (eleitores entre si) do que entre eleitores e eleitos 

num partido. Os eleitores tendem a evidenciar menor apoio às normas e princípios democráticos 

do que os deputados. Neste sentido, estes resultados suportam a sub-hipótese H2.1.  

Figura 24: Resumo de diferenças de posições médias entre deputados e eleitores relativas 

ao cumprimento da lei, acesso à informação e política de igualdade de género 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  
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6.3.2. Congruência relativa: Assuntos políticos específicos  

 

Nesta secção, apresentam-se os resultados obtidos pelo centrismo em relação aos três assuntos 

políticos anteriores: o cumprimento da lei, o acesso à informação e a política de igualdade de 

género. 

A Figura 25 apresenta os valores de centrismo por partido e por indicador em análise. Esta 

reitera os resultados anteriores, realçando uma maior discrepância entre os partidos e os eleitores 

em relação aos temas que se referem ao cumprimento da lei e à política de igualdade de género, 

para os três partidos com assento na Assembleia da República. Tal como aferido com as medidas 

de congruência absoluta, a maior incongruência continua a registar-se junto do partido MDM. De 

resto, há relativa paridade entre partidos no que respeita aos três assuntos, embora a FRELIMO 

tenda a revelar ligeiramente uma maior tendência para a incongruência, quando comparada à 

RENAMO, exceto em relação ao primeiro indicador o que representa a consistência dos resultados 

comparando com às medidas absolutas. 

 

Figura 25. Congruência relativa: cumprimento da lei, acesso à informação e política de 

igualdade de género. 

 

 

Fonte: Afrobarómetro, 2019 e inquérito aos deputados, 2021.  
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De uma maneira geral, a análise das diferenças de concordância e do centrismo relativa ao 

terceiro objetivo, mostra que a elite parlamentar é mais favorável aos princípios democráticos do 

que os eleitores. Apenas em relação ao cumprimento da lei, os eleitores são mais favoráveis à 

legalidade do que os eleitos, que é mais autoritária. Portanto, neste indicador (cumprimento da lei) 

o resultado revela, em parte, uma maior pressão dos cidadãos ao regime para que este seja mais 

libertário e que, sobremaneira, o cumprimento da lei seja igual para todos os cidadãos. Isso é 

relevante, considerando que o estudo analisa as preferências de políticas num cenário onde o 

regime não é tão consolidado, e as restrições cívicas são, cada vez mais, maiores. 

Estes resultados permitem confirmar a quarta hipótese da pesquisa sobre a maior 

capacidade de convergir com o eleitorado por parte da RENAMO em relação a questões mais 

programáticas. Este é o partido mais congruente em dois indicadores, e revela o mesmo 

posicionamento que o da FRELIMO no primeiro indicador. Enquanto o MDM não corrobora esta 

hipótese, mesmo sendo oposição e, por isso, não apoiando as relações clientelares.  
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6.5. Considerações finais 

 

Este capítulo da tese teve como objetivo principal responder ao problema e aos objetivos 

preconizados na presente investigação, baseando-se em três medidas de aferição de congruência, 

diferenças percentuais de concordância, a média e respectivas diferenças, e o centrismo. Em geral, 

os resultados referentes ao primeiro objetivo da tese, que mede a adesão aos princípios normativos 

de funcionamento institucional do regime democrático, sugerem que os deputados e eleitores 

moçambicanos apresentam  níveis razoáveis de congruência (com exceção da política de prestação 

de contas pelo Presidente da República ao Parlamento, em particular, e pelo governo aos cidadãos, 

em geral) e apontam para padrões de correspondência próximos dos encontrados em países 

ocidentais de democracias consolidadas.  

De igual modo, estes resultados corroboram os resultados empíricos alcançados em outros 

estudos em África, que sugerem que, em sistemas de partido dominante que enfrentam partidos de 

oposição estáveis, os níveis de congruência tendem a ser maiores em comparação com os sistemas 

partidários que enfrentam partidos de oposição voláteis (van Eerd, 2011 e 2017; Belchior, et al, 

2016). É o que sucede com a primeira hipótese que sugere os níveis de congruência entre partidos 

políticos moçambicanos e seus eleitores sejam razoavelmente elevados em relação às três 

dimensões em estudo. 

Um dado importante é que o estudo mostra níveis razoáveis de congruência sobre as 

posições dos eleitores e dos eleitos em relação ao sistema democrático e seu funcionamento, o que 

é ainda consistente com a H2. Este resultado é baseado na importância que os cidadãos 

moçambicanos, e, em especial, os deputados, atribuem à realização de eleições democráticas, 

sendo, em particular, um sinal de seu apoio às instituições democráticas. Também apoiam a 

existência de multipartidarismo para o bom funcionamento da democracia e da representação 

parlamentar em Moçambique. Em termos de preferências, a elite parlamentar tende a ser mais 

favorável aos princípios democráticos do que os seus eleitores o que é coerente com H2.1.  

No caso do segundo objetivo, que mede o desempenho em relação ao regime democrático 

e à performance socioeconómica do governo, os resultados são diferenciados. Quanto à satisfação 

com a performance do regime, os resultados, evidenciam elevada congruência dos três partidos 

com o seu eleitorado, em especial, os da oposição. Para estes, a congruência observa-se pela 

negativa e à FRELIMO, pela positiva, tal como sucede com a H3.  
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No que diz respeito à satisfação com a performance socioeconómica do governo, os 

resultados mostram que as preferências políticas dos eleitores da FRELIMO não alinham 

substancialmente com as dos deputados, sobretudo, na questão relacionada com a manutenção e 

estabilidade de preços no mercado. Isto pode-se compreender tendo em consideração que a 

FRELIMO, como partido no poder, deve elaborar e implementar políticas de modo a enfrentar os 

desafios políticos, sociais e económicos do país. 

Apesar de o governo de Moçambique engajar-se fortemente no combate à corrupção, os 

resultados indicam que o desempenho ainda não é satisfatório. Os eleitores da FRELIMO, assim 

como os eleitos e os eleitores da RENAMO e do MDM avaliam negativamente o desempenho do 

governo. Isso certamente está relacionado, por um lado, com o crescente nível de desigualdades 

no país e, por outro lado, com a responsabilidade política que é caótica neste momento (Muianga, 

2019 e Forquilha, 2020).  

O país precisa de instituições políticas e democráticas que funcionem bem, e que se 

empenhem na luta contra a corrupção que tem vindo a flagelar o Estado, retardando o 

desenvolvimento e, sobretudo, corroendo a legitimidade do regime e a representação de interesses 

da maioria (Kpundeh, 2004; Gossel, 2018). Em geral, os níveis de congruência encontrados neste 

segundo objetivo da tese são de igual modo razoáveis.  

Quanto ao terceiro objetivo, que afere o grau de congruência das posições políticas dos 

deputados e dos eleitores em relação a três temas específicos (cumprimento da lei, acesso à 

informação e política de igualdade de género), os resultados revelam uma forte discrepância nas 

preferências entre os eleitos e eleitores. Em matéria de legalidade as elites parlamentares são mais 

autoritárias, do que os seus eleitores que são mais libertários, ou seja, são mais favoráveis à 

legalidade.  

O resultado mais surpreendente na presente pesquisa é sobre o acesso à informação, 

considerado como um requisito fundamental no exercício da democracia e na representação 

política. Os resultados mostram que as elites dos três partidos políticos com assento na Assembleia 

da República são mais favoráveis à partilha de informações oficiais do governo com os cidadãos, 

do que os seus constituintes. Isto pode ser visto, em parte, como resultado de uma deficiência no 

acesso à própria informação. Ademais, o resultado pode ser visto como um indicador que não é 

muito importante na vida das populações, sendo que os moçambicanos consideram “como 

prioridade, com grande impacto nas suas vidas, o direito à economia, à vida, à saúde e à educação” 

(Caetano, et al, 2015, p. 12). 
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Em suma, os resultados obtidos sugerem que o sistema partidário moçambicano oferece 

níveis razoáveis de congruência relativa às dimensões de adesão aos princípios normativos do 

regime democrático e à performance do sistema político, enquanto na dimensão relativa aos 

assuntos políticos específicos os níveis de congruência são baixos. Mas isto não significa que o 

regime não sofra pressão, o que não pode ser entendido como uma melhor representação dos 

interesses do público, em geral.  
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Conclusão  

 

O presente estudo debruça-se sobre a congruência política numa democracia não plena africana: 

Moçambique. O foco neste tema e contexto justifica-se do ponto de vista científico, face à muito 

escassa pesquisa conduzida previamente. A pesquisa focou-se na legislatura de 2019-2024, tendo 

como objetivo principal aferir em que medida existe correspondência entre os eleitores e as elites 

partidárias (com assento no Parlamento) em Moçambique, em relação a diferentes facetas do 

regime democrático: a) posição face à adesão aos princípios normativos do regime democrático, 

b) apreciação do desempenho do regime e do governo, e c) posição face a assuntos políticos 

específicos. 

Neste sentido, o argumento desenvolvido ao longo da tese visa demonstrar que os partidos 

políticos em democracias representativas desempenham um papel crucial no processo de 

representação política, concebendo-o como uma ponte que liga as preferências políticas dos 

cidadãos e as da elite política.  

Para o funcionamento da democracia de forma plena e desejável, é importante que haja 

uma conexão entre os partidos políticos e os eleitores. Esta aceção de investigação assenta sobre a 

análise de congruência entre as preferências dos eleitos e as aspirações dos eleitores, que é o foco 

do presente estudo. Esta temática tem sido usualmente contextualizada em termos teóricos pelo 

modelo de partido responsável, que preconiza que os partidos oferecem pacotes políticos ao 

eleitorado em linha com as suas propostas programáticas, e que os eleitores votam de acordo com 

as suas preferências políticas. Foi neste quadro teórico que a presente pesquisa assentou. 

A aferição da congruência em Moçambique centrou-se, na presente pesquisa, nos três 

partidos que atualmente detêm lugares no Parlamento moçambicano: a FRELIMO, a RENAMO e 

o MDM. Em termos programáticos, a pesquisa apurou que os três partidos se enquadram no padrão 

africano, como partidos políticos sem orientação programática e ideológica clara, sendo, por isso, 

difícil de posicioná-los na matriz ideológica esquerda-direita (Cahen, 2020). Habituados a práticas 

neopatrimonias, levam a que competição partidária esteja mais assente na figura do líder do partido 

do que nas orientações programáticas. E em termos de ligação com os seus constituintes, as 

clivagens étnico-regionais, clientelares, económicas e, sobretudo, a historicidade dos partidos têm 

jogado um papel preponderante na conexão entre os eleitos e eleitores em Moçambique (Chichava, 

2008a; Sanches, 2014a, Cahen, 2020).  
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A tese assentou na resposta a três objetivos fundamentais, que conjuntamente permitem 

traçar o panorama da correspondência dos partidos moçambicanos às suas bases no que respeita a 

dimensões estruturantes do regime.  

O primeiro objectivo reportou à aferição do grau de congruência entre as posições dos 

deputados e as dos eleitores, no que concerne à adesão aos princípios normativos de funcionamento 

institucional do regime democrático em Moçambique: o poder do Presidente da República em 

Moçambique, prestação de contas pelo Presidente ao Parlamento, métodos de eleição dos 

representantes, prestação de contas pelo governo aos cidadãos, monitorização da comunicação 

social pelo governo, monitorização da liberdade de imprensa pelo governo, liberdade religiosa, 

laicidade do Estado moçambicano e papel dos partidos políticos.  

O segundo objectivo centrou-se no desempenho do sistema político: regime democrático e 

governo (satisfação com o funcionamento da democracia em Moçambique, desempenho do 

governo em relação à distribuição de receitas provenientes de recursos naturais, à manutenção e 

estabilidade dos preços e no combate à corrupção).  

O terceiro e último objectivo apoiou-se em três assuntos políticos específicos, mas 

diretamente relacionados com princípios democráticos cruciais, designadamente: o cumprimento 

da lei, o acesso à informação e a política de igualdade de género. 

Para o alcance destes três objetivos, a pesquisa apoiou-se em medidas de congruência 

coletiva, ou melhor, na aferição de correspondência de posições entre eleitores e eleitos, numa 

ótica de relação de muitos para muitos, seguindo a linha de (Golder e Stramski, 2010, p.195; de 

Andeweg, 2011, p. 41; e de Mayne e Hakhverdian, 2016, p. 12). O estudo comparou a posição do 

coletivo dos deputados de cada um dos partidos com assento no Parlamento, com a dos eleitores 

desses partidos. Optei em seguir essa aceção da congruência coletiva devido às próprias 

caraterísticas do sistema eleitoral moçambicano, de representação proporcional, listas fechadas e 

bloqueadas, e votação plurinominal (Brito, 2010; Baloi, 2002). Este sistema não permite a aferição 

da congruência diádica (Miller e Stokes, 1963; Holmberg, 1989), para a qual é requisito 

indispensável a existência de círculos uninominais.  

A opção seguida permitiu medir a correspondência entre deputados e eleitores mediante a 

aferição de distâncias absolutas (diferenças de concordância e médias) e relativas (o centrismo) 

entre partidos e eleitores. Usei estas duas medidas - absolutas e relativas - como uma forma de 

consolidar os resultados, partindo do princípio de que a medida absoluta é mais intuitiva em termos 

de cálculos, bem como de interpretação dos dados (Achen, 1978; Belchior e Freire, 2013, p. 277; 
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Belchior, et al, 2016a, p. 6), ao passo que a medida relativa é vista como a que melhor controla a 

variância a nível dos eleitores, sendo, por isso, considerada a mais rigorosa em termos da validade 

dos resultados (Belchior e Freire, 2013 e Freire, et al, 2015). 

Para responder ao primeiro objetivo contemplaram-se nove indicadores relativos a 

princípios e normas do regime democrático. No que diz respeito aos resultados, os deputados são 

mais favoráveis aos princípios e normas democráticos do que os seus eleitores, tal como ocorre 

em democracias ocidentais mais consolidadas (Belchior, 2008). Globalmente, os três partidos 

parlamentares apresentam maior grau de congruência no que diz respeito ao poder do Presidente 

da República, a laicidade do Estado moçambicano e ao papel dos partidos políticos para o 

funcionamento da democracia, sendo a FRELIMO o partido mais congruente, em comparação com 

o partido RENAMO e o MDM. 

Essa constatação ressalta a importância de reduzir os poderes que o Presidente da República 

ostenta. Os deputados dos três partidos revelam o sentimento de subalternização dos poderes 

legislativo e judicial perante o poder executivo. Este sentimento dos deputados e dos eleitores é 

corroborado por vários autores (Katupha, 2003; Évora, 2009; Brito, 2010). Considera-se que esta 

subalternização de poderes constitui uma ameaça à consolidação da democracia, quiçá à 

representação dos interesses da maioria, pois, a concentração exacerbada de poderes nas mãos do 

Presidente é uma fonte de desigualdade, tanto em termos de poder quanto de benefícios, porque é 

sustentado por lealdades pessoais e de relações de patrono-cliente (Flanary, 1998).  

Aquele resultado também mostra a necessidade de o sistema partidário se virar para uma 

maior abertura ao pluralismo político-partidário, por forma a garantir-se a representação de 

diversas preferências políticas dos cidadãos e, sobretudo, a diversidade das opiniões na sociedade. 

Moçambique é um país com mais de 32 milhões de habitantes, multiétnico e com mais de 60 

partidos extraparlamentares, que não têm tido representação de suas opiniões no Parlamento 

(AfriMap, 2009). Ademais, importa referir que, quanto maior for o número de partidos 

representados naquele órgão, maior será a incorporação das preferências políticas de todos 

segmentos sociais, o que poderá contribuir para alargar a correspondência entre as preferências 

políticas dos eleitores com os seus representantes (Azevedo-Harman, 2011b).  

O partido no poder denota uma manifesta renitência à liberdade de imprensa e abertura à 

comunicação social ancorada à liberdade de expressão. Comparando as diferenças de concordância 

e os valores do centrismo, os resultados revelam que a FRELIMO é o partido menos congruente 

neste tema, sendo os seus apoiantes mais favoráveis às liberdades de expressão e de imprensa. Isto 
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pode ser por habituação ao poder, ou por domesticação do poder, ou ainda resquícios de 

autoritarismo do período do regime monopartidário, mantendo, assim, a organização mais fechada 

e mais dirigista aos desígnios do Estado.  

Em termos de prestação de contas do governo aos cidadãos, os resultados revelam que os 

eleitos e eleitores, especialmente, os deputados são favoráveis a que o governo preste contas aos 

cidadãos. Em democracia representativa, considera-se o ato de prestação de contas dos 

representantes eleitos (parlamentares e o executivo) aos cidadãos como ato de responsabilidade 

política. Uma vez que o representante é autorizado a agir em nome dos que lhe concederam a 

autorização, ele deve justificar presumivelmente o seu desempenho mediante prestação de contas, 

em público.  

Num regime em consolidação, como o de Moçambique, a prestação de contas é um 

princípio particularmente relevante, pois a sua instituição promove o alcance, no país de uma 

gestão criteriosa, de transparência, de acesso à informação por parte dos cidadãos e, sobretudo, de 

transição de práticas autoritárias para práticas democráticas. Ou seja, esses mecanismos são vitais 

no processo de representação política, dado que os cidadãos poderão ter a capacidade de participar 

na política e, sobretudo, de responsabilizar os representantes pelo seu desempenho.  

Em suma, no sistema partidário moçambicano, o nível de congruência tende a ser razoável 

entre eleitos e eleitores, e o partido FRELIMO surge como o mais congruente com os seus eleitores 

em comparação com os deputados e eleitores do partido RENAMO e do partido MDM. Os 

resultados alcançados no conjunto de nove variáveis que medem os princípios normativos de 

funcionamento institucional do regime democrático em Moçambique, validam a primeira hipótese 

que sugere que os níveis de congruência entre partidos políticos moçambicanos e seus eleitores 

são razoavelmente elevados. Por outro, os resultados rejeitam a segunda hipótese, que revela a 

menor congruência na dimensão relativa à adesão aos princípios normativos da democracia, 

comparativamente às outras duas dimensões de análise, no que respeita a todos os partidos com 

assento na AR. De certo modo, os resultados são semelhantes aos alcançados em outros estudos 

de congruência em África, que sugerem que, num sistema partidário dominante como o de 

Moçambique, que enfrenta uma oposição estável, os níveis de congruência tendem a ser maiores 

do que aquele que enfrenta uma oposição volátil (van Eerd, 2011; Belchior, et al, 2016).  

O segundo objetivo foca a avaliação do desempenho do regime em si e do governo entre a 

elite parlamentar e os eleitores moçambicanos. No âmbito deste objetivo, os resultados revelam, 
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que metade de cidadãos moçambicanos estão satisfeitos e outra metade está insatisfeita com a 

forma como a democracia funciona em Moçambique. 

A percentagem de cidadãos insatisfeitos encontrada nesta pesquisa é semelhante aos 

resultados alcançados por Pippa Norris na sua Obra Critical Citizens (1999, p. 1-2). Norris 

anunciou, no final do século XX, a emergência de uma nova cidadania politicamente mais ativa e 

exigente. Por um lado, Norris sustenta que os cidadãos são marcados por uma forte adesão aos 

princípios democráticos e exigem uma maior responsabilidade das instituições político-

democráticas. Por outro, os cidadãos pressionam as democracias estabelecidas no sentido da 

operação de mudanças estruturais, nomeadamente, a maior abertura de novos canais de 

participação política para que os cidadãos tenham a oportunidade de intervir nos processos de 

decisão política. Essa pressão atribuída por Norris aos cidadãos ocidentais encontra eco nos 

resultados alcançados na presente investigação. Os resultados demonstram que os cidadãos 

inquiridos não se sentem satisfeitos com a performance do regime, mas apoiam as normas e 

procedimentos democráticos. Este resultado é um forte indicador da exigência de mudança do 

regime da zona cinzenta para práticas mais democráticas. 

Quanto ao desempenho do governo no que diz respeito às questões socioeconómicas, a 

avaliação dos eleitos e eleitores não é surpreendente. Olhando para a conjuntura socioeconómica 

em que o país se encontra, caraterizada pela profunda crise, provocada pelas “dívidas ocultas” e 

pela corrupção, impactando a vida dos cidadãos moçambicanos desde 2016, período em que 

aquelas foram despoletadas (Chivulele, 2016; Cortez, 2021). Nesse sentido, a maioria dos eleitores 

dos três partidos bem como os deputados dos partidos da oposição, avaliam negativamente o 

desempenho do governo, no que diz respeito à estabilidade dos preços no mercado e no tocante ao 

combate à corrupção no governo.  

Na avaliação global dos níveis de congruência sobre o desempenho do regime e do 

governo, os resultados sugerem que a FRELIMO e a RENAMO são os partidos mais congruentes, 

com os seus eleitores, e o MDM é o partido menos congruente. Estes resultados validam a terceira 

hipótese de investigação que sugere que, a FRELIMO, enquanto partido do governo, promova 

maior congruência que a oposição em termos de satisfação com a performance do regime e do 

governo, e que a oposição seja mais congruente em termos de insatisfação com a performance do 

regime e do governo.  

Por fim, o terceiro objetivo caraterizou uma última faceta do funcionamento do regime 

democrático em Moçambique: a posição face a políticas substantivas diretamente articuladas com 
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princípios norteadores de um regime democrático. Focaram-se três assuntos políticos específicos: 

o cumprimento da lei, o acesso à informação e a política de igualdade de género. Os resultados 

indicam uma maior discrepância entre os deputados e os respetivos constituintes em comparação 

com as duas dimensões de análise anteriores.  

Como era expetável, no tema relativo ao cumprimento da lei, os eleitores são mais 

favoráveis à legalidade do que a elite parlamentar, sendo esta mais autoritária em relação àqueles. 

Tal revela que, em matéria de legalidade em Moçambique, o nível de cumprimento é deficitário 

(Cruzio, 2022).  

Vários são os casos em que a elite política não tem obedecido os procedimentos pré-

estabelecidos pela lei, como são os casos recentes do antigo ministro dos Transportes, Paulo 

Zucula, e do ex-director-geral dos Serviços de Informação e Segurança do Estado (SISE), Gregório 

Leão, bem como de Helena Taipo, antiga ministra do Trabalho, envolvidos em atos de corrupção, 

cujos processos judiciários parece estarem a ser geridos politicamente e não pelas regras de 

direito61. 

Em democracia, o cumprimento da lei é essencial para o desenvolvimento sustentável de 

um país, pois as baixas taxas de cumprimento impedem o crescimento económico e o 

desenvolvimento humano (Carvalho, 2017), que são essenciais para o desenvolvimento da 

democracia. Portanto, o não cumprimento da lei pode levar a situações extremas de arbitrariedade 

e de falta de legitimidade do regime.  

Para Moçambique melhorar este desiderato, a solução passa por garantir maior autonomia 

às instituições judiciais, pela transparência e por tornar os documentos, decretos e leis mais 

acessíveis ao cidadão (Trindade, 2020). Um exemplo disto foi o caso do julgamento de dezanove 

réus ligados às “dívidas ocultas”, que foi tratado de modo muito mediático. Portanto, quanto maior 

for a transparência das instituições judiciais, maior será a correspondência entre as elites políticas 

e os eleitores, o que é vital para a consolidação do regime democrático em Moçambique.  

Em relação à política de acesso à informação, os níveis de congruência também são baixos 

para os três partidos parlamentares, sendo o MDM o partido mais incongruente em comparação 

com a RENAMO e a FRELIMO. Em geral, os deputados atribuem grande importância ao acesso 

à informação aos cidadãos, o que é fundamental para que estes tenham a real dimensão dos 

processos governativos e, ao mesmo tempo, tenham maior capacidade de responsabilizar os 

                                                           
61  Pode se ler em https://www.cartamz.com/index.php/politica/item/7864-taipo-gregorio-leao-e-paulo-

zucula-politica-ou-justica. Acessado em 2023.  

https://www.cartamz.com/index.php/politica/item/7864-taipo-gregorio-leao-e-paulo-zucula-politica-ou-justica
https://www.cartamz.com/index.php/politica/item/7864-taipo-gregorio-leao-e-paulo-zucula-politica-ou-justica
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representantes eleitos pelo seu desempenho. Pese embora os resultados indicarem que os cidadãos 

moçambicanos não dão muita importância à informação, comparando com as outras políticas, 

como a política de acesso à saúde, à educação, à habitação e ao emprego, é necessário terem acesso 

à informação sobre assuntos públicos, que é limitada (Caetano, et al, 2015).   

Em matéria de política de igualdade de género, de igual modo, os resultados indicam que 

os eleitos são mais favoráveis a que as mulheres tenham iguais oportunidades que os homens, 

contrariamente aos eleitores que têm posição adversa. Neste sentido, os três partidos parlamentares 

são menos congruentes com os respetivos eleitores.  

Apesar de os resultados mostrarem menor grau de congruência, a representação descritiva 

das mulheres em Moçambique tem tido uma atenção peculiar do governo. As mulheres em 

Moçambique estão a conquistar posições muito importantes na política. Este feito vem sendo 

alcançado graças ao esforço das organizações da sociedade civil que têm vindo a pressionar o 

governo para a criação de leis contra a violência doméstica, a discriminação sexual e de protecção 

dos direitos civis e políticos das mulheres como uma forma de incorporar, na agenda de políticas 

públicas, a questão de género (Silva e Sanches, 2021, pode-se ler também na Lei nº 29/200962). 

Mas também é verdade que, por falta de uma lei da paridade sob ponto de vista legal e, associado 

ao sistema de partido dominante, a FRELIMO tem sido o principal canal de entrada de mulheres 

nos principais órgãos de tomada de decisão. Mesmo assim, importa referir que a equidade de 

género em Moçambique ainda não alcançou resultados assinaláveis (Silva e Sanches, 2021).  

Em suma, estes resultados validam a quarta hipótese que sustenta que os partidos da 

oposição são mais congruentes que o partido do governo em questões programáticas, dada a menor 

prevalência de relações clientelares junto da oposição. Apesar do MDM não corroborar com esta 

hipótese, sendo da oposição, no entanto, a RENAMO atesta ser o partido mais congruente nesses 

três assuntos específicos, tal sugere que não apoia as relações clientelares. 

Embora em Moçambique as eleições e os partidos não estejam a funcionar plenamente 

enquanto mecanismo de representação política, devido aos problemas de transparência, de justiça 

e de prestação de contas, os níveis de correspondência entre os eleitos e eleitores encontrados na 

presente pesquisa são similares aos que a literatura tem apontado nas democracias consolidadas 

(Rivero, 2004; van Eerd, 2011; Belchior, et al, 2016). Portanto, os resultados corroboram a ideia 

de que o  regime moçambicano não esteja   consolidado como organismos internacionais sugerem 

                                                           
62  Disponivel em: https://gazettes.africa/archive/mz/2020/mz-government-gazette-series-i-dated-2020-02-

27-no-39.pdf. Acessado em 2023.Acessado em 2023. 

https://gazettes.africa/archive/mz/2020/mz-government-gazette-series-i-dated-2020-02-27-no-39.pdf
https://gazettes.africa/archive/mz/2020/mz-government-gazette-series-i-dated-2020-02-27-no-39.pdf
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(Freedom House63, 2024 e The Economista64, 2024), dada a falta de aderência a alguns princípios 

democráticos básicos, e os níveis de congruência relacionados com as três dimensões do 

funcionamento do mesmo são razoáveis, em especial, a primeira dimensão que carateriza a adesão 

aos princípios normativos de funcionamento institucional do regime. Por isso, em parte, os 

resultados validam a primeira hipótese que previa níveis de congruência razoavelmente elevados 

em relação às três dimensões em estudo. Os resultados também sugerem que as relações 

clientelares não são muito úteis na conexão entre eleitos e eleitores, no sistema partidário 

moçambicano. 

A presente investigação conclui que a consolidação da democracia é condição 

indispensável para a existência de níveis razoáveis de correspondência, em termos políticos, entre 

representantes e representados, ou seja, o estudo alcança resultados de congruência razoáveis.  

Neste sentido, o alcance dos resultados concordantes com os provenientes de outros estudos e de 

várias fontes (van Eerde, 2011, Belchior et al, 2016) contribuíram amplamente para validar as 

conclusões da investigação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
63 Disponivel em: https://freedomhouse.org/country/mozambique. Acessado em 2024.  
64  Disponivel em: https://360mozambique.com/economy/the-economist-mozambique-moves-up-

four-places-on-the-democracy-index/. Acessado em 2024. 
 

https://freedomhouse.org/country/mozambique
https://360mozambique.com/economy/the-economist-mozambique-moves-up-four-places-on-the-democracy-index/
https://360mozambique.com/economy/the-economist-mozambique-moves-up-four-places-on-the-democracy-index/
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Anexos 

Anexo I 

ANEXO AI – Inquérito aplicado aos deputados da Assembleia da República de 

Moçambique   

Os contatos formais para o processo de inquirição aos deputados começaram em Março de 

2020 com os funcionários da Assembleia, chefes das bancadas parlamentares dos três partidos com 

assento na Assembleia da República, sendo que os inquéritos foram apenas aplicados aos 

deputados em 2021 em dois momentos: primeiro, o inquérito foi conduzido no período entre 22 

de Fevereiro e 10 de Junho na Assembleia; no segundo momento, no período entre 10 de Julho e 

30 de Setembro de 2021, através de contatos interpessoais, por via de correio electrónico e por 

telefone. O processo de inquirição visou o universo de 250 deputados, que compõem a Assembleia 

da República, mas as dificuldades de contato e as dificuldades de obtenção de respostas permitiram 

validar apenas 37,2% do universo de 250 deputados. A distribuição das respostas por grupo 

parlamentar consta do quadro AI. 1 

 

Tabela AI. 1. Taxas de respostas do inquérito conduzido aos deputados da AR 

Partido Nº Total de 

deputados/partido 

Nº total de 

respostas  

obtidas/partido 

Taxa de 

resposta/partido 

FRELIMO 184 59 32% 

RENAMO 60 28 46.6% 

MDM 6 6 100% 

Total  250 93 37.2% 

Fonte: Elaborado pelo autor  

 

ANEXO AII – O perfil sociodemográfico de deputados e eleitores  

Quanto à idade, os eleitores inqueridos do afrobarómetro (2019) dos três partidos com 

assento na Assembleia da República, apresentam uma estrutura etária similar. Maioritariamente, 

os eleitores são jovens, variando a faixa etária entre 18 e 35 anos de idade tabela AII.2. Entretanto, 

a idade dos deputados inqueridos dos três partidos situa-se, na sua maioria, na faixa etária entre 46 

e 55 anos de idade. Surpreendentemente, o MDM, não tem nenhum representante jovem na 

Assembleia da República. Em geral, o sistema partidário moçambicano não é muito favorável à 

participação de jovens no Parlamento, tabela AII.3.  
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Quanto ao género, embora os deputados que participaram no inquérito não correspondam 

ao universo total, a distribuição destes por género é mais ou menos equitativa entre homens e 

mulheres, entre partidos, embora a RENAMO e o MDM apresentem uma proporção ligeiramente 

maior de homens entre os seus deputados, tabela AII.3. O inquérito do afrobarómetro aos eleitores 

espelha a tendência observada entre os deputados, a RENAMO e o MDM apresentam números um 

pouco maiores de homens em comparação com os das mulheres, vide tabela AII.2.  

No que diz respeito ao grau de escolaridade, a distribuição dos eleitores é mais ou menos 

equitativa, entre os partidos. Grande parte dos eleitores inqueridos do Afrobarómetro, tanto da 

FRELIMO, da RENAMO como do MDM não tem qualificações superiores, tabela AI.2. Os 

deputados da RENAMO apresentam o status social ligeiramente semelhante ao dos seus eleitores 

em comparação com a FRELIMO e o MDM, vide tabela AII.3.  

Tabela AII.2. O perfil sociodemográfico dos eleitores  

 

            Afrobarómetro, 2019. Cálculos do autor. 

 

Tabela AII.3. O perfil sociodemográfico dos deputados  

 

Fonte: Inquérito aos deputados, 2021. Cálculos do autor.  

 

 

 

 

 

< 35 36-60 > 61 M F Até Médio  Até Lic Pós-Graduação

FRELIMO 1089 63.9 29.8 6.2 49.7 50.3 92.2 7.3 0.5

RENAMO 277 67,0 29.7 3.3 56.8 43.2 92.8 6.6 0.6

MDM 61 77.1 18,0 4.9 56.8 43.2 80.2 18.2 1.6

Total 1427 65.2 29.3 5.5 51.5 48.5 91.9 7.6 0.5

Escolaridade GéneroIdade
Partidos n

< 35 36-45 46-55 56-65 M F Até Médio  Até Lic Pós-Graduação

FRELIMO 59 3.4 30.5 45.8 20.3 50.8 49.2 11.9 79.6 8.5

RENAMO 28 0,0 14.3 64.3 21.4 71.4 28.6 35.7 57.2 7.1

MDM 6 0,0 16.7 50,0 33.3 100,0 0,0 16.7 66.7 16.7

Total 93 2.2 24.7 51.6 21.5 60.2 39.8 19.4 72,0 8.6

EscolaridadePartidos n Idade Género
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Tabela AII.4. Perfil étnico dos deputados/partido  

 

Fonte: Inquérito aos deputados, 2021. 

 

 

Questionários 

Inquérito – aplicado aos Deputados da Assembleia da República de Moçambique 

Estimado (a) Deputado (a), o presente questionário é uma parte integrante do 

trabalho de investigação a ser desenvolvido por Mouzinho Lopes, estudante do curso 

de Doutoramento em Estudos Africanos, no Instituto Universitário de Lisboa – 

ISCTE-IUL. O objetivo principal do mesmo é averiguar quais as preferências 

políticas dos deputados da Assembleia da República de Moçambique na legislatura 

2019/2024.  

Agradece-se com muita estima, a sua colaboração. 

Melhores cumprimentos. 

NB: o questionário é anónimo e as respostas são confidenciais, sendo as 

mesmas usadas simplesmente para fins académicos.  

 

1. Das posições abaixo, relacionadas com o regime democrático, diga-nos por favor, o seu 

grau de concordância ou discordância. Para tal, escolha a declaração 1 ou 2 

Frequência

Percentagem 

válida Frequência

Percentagem 

válida Frequência

Percentagem 

válida

Macua 15 25.4 6 21.4 1 16.7

Ndau 1 1.7 7 25,0 1 16.7

Sena 3 5.1 2 7.1 2 33.3

Changana 14 23.7 1 3.6 1 16.7

Nyanja 4 6.8 1 3.6

Chope 4 6.8

Bitonga 1 1.7 1 3.6

Makonde 4 6.8

Chuabo 4 6.8 3 10.7

Ajaua 3 5.1 2 7.1

Lomué 2 3.4 2 7.1 1 16.7

Nhungue 2 3.4 2 7.1

Kimwane 2 3.4

Matswa 1 3.6

Total 59 100.0 28 100,0 6 100,0

MDMFrelimo

                   Etnia

Grupo étnico, comunitário ou cultural do deputado/partido

Válido

Renamo
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1.1 

Declaração 1: Porque o Presidente foi eleito para liderar o país, 

não deve ser obrigado por leis ou decisões do tribunal que ele 

considere erradas. 

Declaração 2: O Presidente deve sempre 

obedecer às leis e aos tribunais, mesmo 

que ele pense que estão errados. 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5  

1.2 

Declaração 1: A Assembleia da República deve garantir que o 

Presidente se explique regularmente sobre a forma como o seu 

Governo gasta o dinheiro dos contribuintes. 

Declaração 2: O Presidente deve dedicar 

toda a sua atenção ao desenvolvimento do 

país em vez de perder tempo a justificar 

as suas acções. 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.3 

Declaração 1: Devíamos escolher os nossos dirigentes neste país 

por meio de eleições regulares, abertas e honestas.  

Declaração 2: Porque as eleições às vezes 

produzem maus resultados, devíamos 

adotar outros métodos para escolher os 

dirigentes deste país. 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.4 

Declaração 1: É mais importante ter um governo que possa fazer 

as coisas, mesmo que os cidadãos não tenham qualquer 

influência sobre o que ele faz. 

Declaração 2: É mais importante que os 

cidadãos sejam capazes de 

responsabilizar o governo, mesmo que 

isso signifique que ele toma decisões de 

forma mais lenta.  
Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.5 

Declaração 1: O governo deve ser capaz de monitorizar as 

comunicações privadas, por exemplo, em telefones celulares, 

para garantir que as pessoas não estão a planificar violência. 

Declaração 2: As pessoas devem ter o 

direito de comunicar em privado, sem 

que uma agência governamental leia o 
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 que escrevem ou ouça o que estão 

dizendo.  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.6 

Declaração 1: Os meios de comunicação social deveriam 

ter o direito de publicar quaisquer pontos de vista e ideias sem o 

controlo do governo.  

Declaração 2: O governo deveria 

ter o direito de impedir que os meios de 

comunicação social publiquem coisas que 

considere prejudiciais à sociedade 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.7 

Declaração 1: A liberdade de religião e adoração é absoluta, o 

que significa que o governo nunca deve limitar o que é dito num 

local de culto.  

Declaração 2: O governo deve ter o poder 

de regular o que é dito nos locais de culto, 

especialmente, se pregadores ou 

congregantes ameaçam a segurança 

pública. 
Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5 

1.8 

Declaração 1: O nosso país deve ser governado principalmente 

pelas leis religiosas. 

Declaração 2: O nosso país deve ser 

governado apenas pela lei civil.  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3 

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5  

1.9 

Declaração 1: Os partidos políticos criam divisão e confusão; 

por isso não é necessário ter muitos partidos políticos em 

Moçambique. 

Declaração 2: Muitos partidos políticos 

são necessários para garantir que os 

moçambicanos tenham reais 

oportunidades de escolha de quem os 

governa.  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 1 

1 

Concordo com a 

Declaração 1 

2 

Concordo com a 

Declaração 2 

3  

Concordo 

totalmente com a 

Declaração 2 

4 

Não concordo com 

nenhuma 

5  
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2. As questões abaixo estão relacionadas com o desempenho do sistema político. Para 

cada uma, diga-nos, por favor, o seu grau de satisfação ou qual a sua avaliação 

2.1 
Na generalidade, em que grau se sente satisfeito/a com a maneira como está a funcionar a democracia em 

Moçambique?  

 

Moçambique não é uma democracia 

0 
Nada satisfeito 

1  
Pouco satisfeito 

2 
Bastante satisfeito 

3 
Muito satisfeito 

4 

2.2 
Quão bem ou mal você diria que o actual governo está lidando com os seguintes assuntos: Garantir que as 

pessoas comuns  beneficiem das receitas dos recursos naturais do país, como carvão, gás e outros minerais? 

Muito mal 

1 

 Mal 

2 
Bem 

3 
Muito bem 

4 
 

2.3 
E a manter os preços estáveis? 

Muito mal 

1 

 Mal 

2 
Bem 

3 
Muito bem 

4 
 

2.4 
E no combate à corrupção no governo? 

Muito mal 

1 

  Mal 

2 
Bem 

3 
Muito bem 

4 
 

 

3. Das posições políticas abaixo, diga-nos por favor, qual o seu grau de 

concordância. 

3.1 
Os tribunais têm o direito de tomar decisões a que o povo tem sempre que obedecer. 

Discordo totalmente 

1  

Discordo 

2 
Não concordo nem discordo 

3  
Concordo 

4 
Concordo 

totalmente 

5 

3.2 
As informações mantidas por autoridades públicas são para uso apenas por funcionários do 

governo; não deveriam ser compartilhadas com o público. 

Discordo totalmente 

1  

Discordo 

2 
Não concordo nem discordo 

3  
Concordo 

4 
Concordo 

totalmente 

5 
3.3 

Quando os empregos são escassos, os homens deveriam ter mais direito a um emprego do que as 

mulheres. 

Discordo totalmente 

1  

Discordo 

2 
Não concordo nem discordo 

3  
Concordo 

4 
Concordo 

totalmente 

5 
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4. Indique, por favor a que bancada parlamentar pertence                                

  FRELIMO (Frente de Libertação de Moçambique);                                 

  RENAMO (Resistência Nacional de Moçambique);                                        

  MDM (Movimento Democrático de Moçambique). 

 

5. Indique por favor, o círculo eleitoral que representa? 

_____________________ 

 

6. Qual é o seu grupo étnico, comunitário ou cultural? 

Macua   Ndau   Sena   Changana   Nyanja   Chope   Bitonga  

Makonde  Chuabo  Ajaua   Lomue  Moçambicano/a     Não sabe  

7. Pode, por favor, indicar o seu género? 

Masculino                                  Feminino   

 

8. Por favor, qual é a sua idade?      ______________ 

 

9. Qual é o nível mais alto de educação que completou? 

Nenhuma escolaridade formal 0  

Escola informal apenas (incluindo escola corânica) 1  

Escola primária incompleta  2 

Escola primária completa. 3  

Escola secundária incompleta.  4 

Escola secundária completa. 5 

Qualificações pós-secundárias, sem ser universidade. 6 

Estudos universitários incompletos 7 

Estudos universitários completos 8 

Pós-graduação 9  

 


